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• CRIA O DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE SAÚDE •

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia ~
provou, e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº - Fica, o Senhor Chefe do Executivo Muni-
cipal, autorizado a criar o "DEPABTAMENTO MUNICPAL DE SAÚDE".

Art. 22 - O Departamento ora criado, terá como fi
nalidade a elaboração, organização e execução do programa de Sa~de
no Municipio, podendo para tanto firmar convênios, juntamente com'
o Chefe do Executivo, com órgãos da esfera Federal,Estadual,Munici
paI e da Iniciativa Privada.

Art. 32 - fica, o Senhor Chefe do Executivo Munie
cipal, igualmente autorizado a tomar as providências Jurídicas,Co~
tábeis e Orçamentária necessárias, para execução da presente lei.

Art. 4º - Revogadas as disposiçoãs em contrário,'
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 08 de maiO$19:1.-

CISw:;-'

Muniç:\:lal-

E~S~/~,
-Agente Adminsstrativo-
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-INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
E D~ OUTRAS PROVID~NCIAS -

O Prefeito Municipal de Guaranésia, no uso de s~
as atribuiçoãs legais.

faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu,
sanciono a seguinte lei:

CAPíTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 19 - fica instituido o Conselho Municipal de
Saúde - CMS - em carater permanente, como órgão deliberativo do Si~
tema único de Saúde - SUS, no Ambito municipal.

Art. 21l - Sem prejuizo das funçoãs do Poder legis-
lativo, são competências do CMS.

I - definir as prioridades de saúde;
11 - estabelecer as diretrizes a serem observadas •

na elaboração do Plano Municipal de Saúde;
111 - atuar na formulação de estratégias e no contr~

le da execução da política de saúde;
IV - propor critérios para a programação e para as

execuçoes financeiras e orçamentárias do fundo Municipal de Saúde,~
acompanhando a movimentação e d destino dos recursos;

V - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços
de saúde prestandos à população pelos órgãos e entidades públicas e
privadas integrantes do SUS no Municipio;

VI - definir critérios de qualidade para o funcion~
mento dos serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS;

VII - definir crit~rios para a càlebração de contra-
tos ou convênios entre o setor p~blico e as entidades privadas de •
saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde;

IX - estabelecer diretrizes quanto à localização e
o tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e pri-
vados, no âmbito do SU5:

X - elaborar seu Regimento Interno;
Continua
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plementares.
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Xl - outras atribuições estabelecidas em normas com-

CAPfTUlO II

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

SEÇ~O I

DA COMPOSIÇll:O

Art. }Q - O CMS terá a seguinte composição:

I - do Governo Municipal:

a)- representante(s) do Depar tamento de Saúde ou or-
gão equivalente;

b)- representante(s) do órgão municipal de finanças;

c)- representante(s) do ' - de educação;orgao

d)- representante(s) do órgão de saneamento;

e)- representante(s) do ' - de meio ambiente;orgao

11 - dos prestadores de serviços públicos e privados:

a)- representante(s) do SUS no âmbito estadual ou f~
deral, existente no Municipio;

b)- representante(s) dos prestadores filantópicos
contratados pelo SUS;

111 - dos trabalhadores do SUS:
a)- representante(s) das entidades de trabalhadores'

do SUS;

v - dos usuarios:
a)- representante(s) das entidades ou associações c~

munitárias;
b)- representante(s) dos sindicatos e entidades pa-

tronais;
c}- representante(s) dos sindicatos e entidades de

trabalhadores;
d}- representante(s) das associações de portadores '

de deficiências e patologias.

Continua
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§ lQ - A cada titular do CMS corresponderá um suple~
te.

§ 22 - Será considerada como existente, para fins de
participação no CMS, a entidade regularmente organizada.

§ 3º - A representação dos trabalhadores do SUS, no
âmbito do Municipio, será definida por indicação conjunta das entida-
des representativas das diversas categorias.

§ 4Q - O n~mero de representantes de que trata o in-
ciso V do presente artigo não será inferior a 50% (cinquenta por cen-
to) dos membros do CMS.

_____-p Art. 42 - Os membros efetivos e suplentes do CMS se-
rão nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 12 - O Chefe do Departamento Municipal de Saúde é
membro nato do CMS e será seu Presidente.

§ 22 - Na ausência ou impedimento do Chefe do Depar-
tamento de Sa~de a Presidência do CMS será assumida pelo seu suplente.

Art. 52 - O CMS reger-se-á pelas seguintesdisposi-'
ções, no que se refere a seus membros:

I - O exercício da função de Conselheiro não sera r~
munerado, considerando-se como serviço p~blico relevante;

11 - Os membros do CMS serão substituídos caso faltem,
sem motivo justificado, a 03 reuniões consecutivas ou 05 reuniões i~
tercaladas no periodo de 1 ano;

111 - Os membros do CMS poderão ser substituídos medi-
ante solicitação, da entidade ou autoridade responsável, apresentada'
ao Prefeito Municipal.

Art. 62 - O CMS, terá seu funcionamento regido pe-
las seguintes normas:

I - o orgao de deliberação máxima é o Plenário;
11 - as sessões plenárias serão realizadas ordinari~

mente a cada 30 dias e extraordinariamente quando convocadas pelo
Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros ou ainda'
pelo Prefeito Municipal.

Continua
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111 - para a realização dassessoes será necessária a

presença da maioria absoluta dos membros do CMS, que deliberará pela
maiooxa dos votos dos presantes;

IV - cada membro do CMS, terá direito a um ~nico vo-
to na sessao plenária;

V - as decisões do CMS serão consubstanciadas em r~
solu~oes.

Art. 7Q - O Departamento Muniqpal de 5a~de prestará
o apoio administrativo necessário ao funcionamento do CMS.

Art. 82 - Para melhor desempenho de suas funçoes o
CMS poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes cri
térios:

- consideram-se colaboradoras do CMS,as institui-
çoes formadoras de recursos humanos para a sa~de e as entidades re-'
presentativas de profissionais e usuários dos serviços de sa~de,sem'
embargo de sua condição de mesbrosj

11 - poderão ser uonvidadas pessoas ou instituiçoes
de notória especielização para assessorar o CMS, em assuntos especl
ficos;

111 - poderão ser criadas comissoes internas,consti-
tuídas por entidades membro do CMS e outras instituiçoes, para pro-
mover estudos e emitir pareceres a respeito de temas especificos.

Art. 92 - As sessoes plenárias ordinária e extraor-
dinárias do CMS, deverão ter divulgação ampla e acesso assegurado ao
p~blico •

§ lQ - As resouções do CMS, bem como os temas trat~
dos em plenária, reunioes de diretoria e comissões deverão ser ampl~
mente divulgadas.

Art. lOQ - O CMS elaborará seu Regimento Interno no
prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Art. llQ - Fica o Prefeito Muniqpal autorizado a
abrir crédito especial no valor de Cr$200.000,OO(duzentos mil cruzei
ros), para prover as despesas com a instalação do Conselho Municipal
de Sa~de.

Continua
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Art. 122 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

Prefeito Municipal de Guaranésia,
991.-

ED~,

-Agente Administrativo-

Hegistl"3Jo c.o F! ~~[v),"~C(}le[l' i ,

°1 .
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-INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
E O~ OUTRAS PROVIDtNCIAS •

O Prefeito Municipal de Guaranésia, no uso de s~
as atribuiçoãs legais.

faço saber que a Câmare Municipal aprovou, e eu,
sanciono a seguinte Lei:

CAP f TU LO I

DOS OBJE TI VOS
Art. lQ - Fica instituido o Conselho Municipal de

Sa~de - CMS - em carater permanente, como órgão deléberativo do Si~
tema único de Saúde - SUS, no Ambito municipal.

Art. 2g - Sem prejuízo das funçoãs de Poder Legis-
lativo, são competências do CMS.

I - definir as prioridades de saúde;
11 - estabelecer 85 diretrizes a serem observadas t

na elaboração do Plano Municipal de Saúde;
111 - atuar na formulação de estratégias e no contr~

le da execução da polftica de saúde;
IV - propor critérios para a programação e para as

execuçoes financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde,~
acompanhando a movimentação e d destioo dos recursos;

V - acompanhar, avaliar e fiscalizar oS serviços
de saúde prestandos à população pelos ~rgãos B entidades públicas e
privadas integrantes do SUS no Municipio;

VI - definir critérios de qualidade para o funcion~
mento dos serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS;

VII - definir critsrios para a càlebração de contra-
tos ou çonvênios entre o setor p~blico e as entidades privadas de t

sa~de, no que tange à presteção de serviços de saúde;
IX -estabelecer diretrizes quanto à localização e

o tipo de unidades prestadores de serviços de sa~de'p~blicos e pri-
vedas, no âmbito do SUS:

X - elaborar seu Regimento Interno;
Continua
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plementares.
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XI - outras atribuições estabelecidas em normas com-

CAPíTULO II
DA ESTRUTURA E fUNCIONAMENTO

SEÇll:o1

DA COMPOSIÇJ;O

Art. }O - O CMS terá a seguinte composição:

1 - do Governo Municipal:
a)- rapresentanta(s) do Departamento da Saúde ou ar-

gão equivalente;
b)- representante(s) do órgão municipal de finanças;
,,)- representante(s) do órgão de educação;
d)- representanta(s) do ';rgão de saneamento;
e)- representanta(s) do ';rgão de meio ambienoe;

11 - dos prestadores de serviços públicos e privados:
a)- representante(s) do 5US no âmbito estadual ou f~

deral, existente no Municipio;
b)- representante{s} dos prestadores filantópicoa

contratados paio 5US;
111 - dos trabalhadores do 5US:

a}- representante(s) das entidades de trabalhadores'
do 5US;

v - dos usuarios:
a}- rep resentante( e) das entidades ou associações c.2,

munitárias;
b)- representante(s) dos sindicatos e entidades p a-

tronais;
c)- representante(s) dos sindicatos e entidades de

trabalhadores;
d)- reprasentante(s) das associações de portadores '

de deficiências e patologias.
Continua
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§ lR - A cada titular do CMS corresponderá um supleQ
te.

§ 29 - Será considerada como existente, para fins da
participação no CMS, a entidade regularmente organizada.

§ 31 - A representação dos trabalhadores do SUS, no
âmbito do Municipio, será definida por indicação conjunta das entida-
des representativas das diversas categorias.

§ 4g - O numera de representantes de que trata o in-
ciso V da presente artigo não será inferior a 50% (cinquenta par cen-
to) dos membros do CMS.

_____~ Art. 4Q - Os membros efetivos e suplentes do CMS Se-
rão nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 12 - O Chefe do Departamento Municipal de Saúde é
membro nato do CMS e será seu Presidente.

§ 29 - Na ausência ou impedimento do Chefe do Deper-
tamento de 5a~de a Presidência do CMS será assumida pelo seu suplente.

Art. 59 - O CMS reger-se-á pelas seguintesdisposi-'
ções, na que se refere a seus membros:

I - O e~erc{cio da função de Conselheiro não ser a r~
munerado, considerando-se como serviço p~blico relevante;

11 - Os membros do CMS serão substituldos caso faltem,
sem motivo justificado, a O} reuniões consecutivas ou 05 reuniões in
tercaladas no periodo de 1 ano;

111 - Os membros do CMS poderão ser substituídos medi-
ante solicitação, da entidade ou autoridade responsável, apresentada'
ao Prefeito Municipal.

Art. 6Q - O CMS, terá seu funcionamento regido pe-
las seguintes normas:

- o orgãa de deliberação má~ima é o Plenário;
11 - as sessões plenárias serão realizadas ordinari~

mente a cada 30 dias e extraordinariamente quando convocades pelo
Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros ou ainda'
pelo Prefeito Municipa~.

Continue
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111 - para a realização dassessoes será necessária a

presença da maioria abeoluta dos membros do CMS, que deliberará pela
maiODia dos votos dos presentes;

IV - cada membro do CMS, terá direito a Um único vo-
to na sessao plen~ria;

V - as decisões do CMS serão consubstanciadas em r~
solu~oãs.

Art. 7g - O Departamento Muniapal de Saúde prestará
o apoio administrativo nec8ss~rio ao funcionamento do CMS.

Art. 82 - Para melhor desempenho de suas funçoBs o
CMS poderá rec~rrer a pessoas e ent.idades, mediante oe seguintes crl
térios:

- consideram-se colaboradoras do CMS,as institui-
ÇOBS formadoras de recursos humanos para a saúde e as entidades re-'
presentativ8S de profissionais e usu~rios dos serviços de sa~de,sem'
embargo de SUB condição de me~oros;

11 - poderão ser convidadas pessoas ou instituiçoas
de notória especialização para assessorar o CMS, em assuntos especi
ficos;

111 - poderão ser criedas comissoBs internas,consti-
tuídas por entidades membro do CMS e outras instituiçoas, para pro-
mover estudos e emitir pareceres s respeito de temas especificos.

~rt. gQ - As sessoas plenárias ordinária e extraor-
dinárias do CM5, deverão ter divulgação ampla e acesso assegurado ao
público.

§ lR - As resouções do CMS, bem como os temas trat~
dos em plenário, reunioês de diretoria e comissões deverão ser ampl~
mente divulgadas.

Art. 10R - O CMS elaborsrá seu Regimento Interno no
prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgeção desta Lei.

Art. llR - Fica o Prefeito MunicPzl autorizado a
abrir crédito espacial no valor de Cr$200.000,OD(duzentos mil cruzel
ros), para prover as despesas com a instalação do Conselho Municipal
de Saúde.

C"ntiflua
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Art. l2Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

Prefeito Munioipal de Guaranésia,
991.-

ED~:
-Agente Administrativo-



0Ptefelluta Q)l1urtlclpu(de guatan.é.sla
MINAS GERAIS

L E I NR 1191.-

rc t ''\L DF S,.\1u~

atribui legais,

Faço .saber n"ici;:sJ. C)r::!rcv.~~L._1P 01.J,

sanciono a s~gLlint? Lei:

C<JS objetivos

objetive

IV - G c~ntrrJ_8 P 3 fisr3! 73
J.h c: omurn

r

qrt. ?P - O Fljndo MLlnici~2J rle S?~(~P fi~ r8 sIJbcr--

rlin~rl~ dir~tRm0ntp ao Chefe dn Dpp3rta~snt ~unici~~l 19 52~ o

': r, ~\~T 1 !'.:) i~~,'-~'---'-.--



9>tefelluto QJT[urtlclpo(de guotoflé.slo
MINAS GERAIS

i.r i :::>,1 de

r t , ,",-

I - g

ro~{tic?s de g lj_c~~~~
i r o Fun.rl:l MLlnici~:-l.J rj,. Sa'~

dC:S3

IV
m8ns~is p rQc8ite 8 d~s~ sa do FlJnrlc;

v - pncam5nhar a Cnnt~bilid~
2 m9nctonad3S nn incis~ a~tsricr;

VI - subdeleo r c~m~~t~nci~s 20S r~s onS2V i.s ~plos
de seT'\/içns

T'P0? r111nici~'31;

VII - soJ.icitar empgnhrs p ~3g8m8nt s j~9 d~s~

VIn - f ir m-i r . .c rnv s-n i o s

~r?stj_mos, juntam~nt
r;o administr-dospelo Fundo.

~rt. 4Q - S~o atrib'Jtç5RS do Coordenador do FI.lnrlo:

I - prep2I'2r as demonst s mensais de receit3

d e s p e s a a s e r crn enc2!~inh2c.L}S 8(' Ch8f::.~ do r:-l'?r-2rtarn:.-:nto rVlrjnic;i~-.:~~ r:o

Saúrle;

11 - mantnr os controles , .
nCC':?SS3.rlOS a ox OI'

çamRnt~ria clo Fundo I'ef?tentes a 8mp8nh~s, li0L~i
135 despesas 8 90S recebimentos das I'eCpit3s rio FlJndo;

TIl , • A

~'2'":"_r~_mc

nio da Pr •.•f8it!.JI'3 f'lunicir31, os cnrrt r c Los npcr:'ss~.ri~'s sn~r--' c s brn s

['-'1',1T T ''.1)!-----_.-



(j .~ ':.;~~.a
iJ,'JI.RA:'Il!!SIA - 10m

<]>t~f~iluta QJT[urücipa( d~ guatartéõia
MINAS GERAIS

p3trimonieis com caroa 80 Funde;
IV - enr.~~:,.inh2r :3 c o n tab i l Lrta r+n qF'_'~2,1do r/'IJnic{r-i~:

a)- mensalmAntp, as rlsmrnstrn 'S ds r8c8ites p des-
pesas;

b)- trimestr31mente, ~s inv?ntarios de ~St001J

!ll8ciic·s'Tlrntn::: p. de i n s t ru nrn+v s rT1~diccs;

c)-J.nu2]rn?nte, c í nv __'nt.3ric; d,~2 b(~):lS :;'Jv-~is 8

de:; I

. '
1 rWJ-

v - firmar, c~m Q res
cu o~çam8nt~ri3, ~s demonst

liZ3.~ão das

VI - prBrar~r os relatorios ds acomp8n~3m8nto rj~ ~n?_

de sa~d8 par2 serem slJbmetidos AO Chefr do ~p~?rta-
mento MI_!nicipal de Sa~dp;

VII - prQvidencier, junto a ccntafuilidade ger31 de Mu-
nic{oio, as dAm8nstra~58s que indiquerl ,'I situa

ra g2r81 do Fundo ML!nicipaJ da Sa~de;
'IIII - a p r ent r, ao [hpf~ Mr p~:Jrtam8ntc .;c i~)3}

09 S3~d8, a análise 8 ;1 2v31iaçãn d? situação o.conôrnicn-f';na'lrf~::ir:1 de

Fundo MIJnicipsl riR S31~rlP detect~da nas de~nnstrq~52S mpncion~d2s:
IX - m2ntBr os controles npcess~riQs sobr:- conv~ni~s'

cu contr~ta2 rie pr,·st
timos fpitos para a ss~rle;

de sRrviços ~r ~

inciso ent.erior;

XI - mantpr o contro12 d?s'
unid.~,dss intpgI'~_;nt.ps da rE,rie munjsiosJ:lA 3"1\.!08;

de s r v i c o s p r o s t '-iOS pe l a r2dp. mun ic i r.a ! de: S,::ll.,QP.

S IV

[)os recursos do Fundo

s ubs

)~S recursos financeiros

r t, 5º -- 520 I'Rcr::d.E3S do FIJndo:

r: ;~,!,IT I ~j U-----



•.

" 1'""':0,,,,1\ ,!l..',:.~
GU}"I'l:Á!"lL'Sll ~ '114

CC:i\ITI\!iJr.'---:-::o. <j)tefeilLLta Q)T[LLn.icipa( de gLLatan.ésia
MINAS GERAIS

rJ:=:rle SDcial, • A
COf:JO i'r::;-CClrr'C:;flC:

dl. c,PCl!rj

rln d

11 - as rendimentos e os jures
~ces fin2ncei~as;

III - c produto dE conv~nios fjr~;Rj~s sr~ outras Bntid2
dss finnncj3~or2s;

IV - o ~rodLlto da 3rrAC'~
P d8 h ic i r-n c , lt s

VI
r]e cnnv~ni,os n~ ~st r;

s em 8S~~Cj_? f i~ s c:t~pt
cRb~r nor fcrça 12

:r'''C' ..1 r::-)n~ -'r' n '''tLtrr'7: f j

C ',J r1

S"bs 11

11 - rí í r o it o s '=:'JR pC"Jr\Jenturz~ v io r :1 rnnstit'J~.I'~

Sist2fr.'} rie S3.~dp cC' I'"'lunicf i,-::-;

IV - bons m6v~'is R im6v-·ts d03

? se) s5_stema de s3~d8;
\} - b sn s n{;v.::~::s

do sist8r~ ds s8~d~ rio MIJnic{rin,
im6v i5 ~~sti~ d~

,_ '\T T:-1U:\ •
.._-----



·alJARA~ÉS!A - Wi

CYtefelluta. Qffiurtlclpa.[ de gua.ta.rté.sla.
MINAS GERAIS

ParEgrefa ~nico - Anuãlmente 88 pr~~?SSar2 8 inv
rio dos bens p dir2it~2 vinculados ao F!Jrdo.

~os passiv~s do Funde

r t , 7Ç) - C'Jnst.itu2iTl p'1ssiv:Js rl~ Fl..lno,:: f":unici~~3} ~

r··1un j c f:, i.C] t

vanhs a ass!Jmir ~6r3 a manuten
;Jal de saúde.

S E('''C li

Do Orçamento e d8 ContabilidarlB

5ubs

Do Orçamento

rt. ~º - n orçamento do F!Jndo Munici~:21 dr Sa~~p
evidenciará 35 pcliticas govern3~?nt?is, o~-

;:I'incipios dA uni\Jprsalid3r1c 8 rio 8TJil{hriJ.

D3I"~c;rafo I: O nrçs'0entc' d~ Funde: i\'lunicip31 'r> 3l}d8

inteorar~ o orçamento do Munic{~io, em ob?di~nci3 3~ ~rjn~{~io d? uni
dade.

de obs rV8ra na sua ~labor3 p. na :",~.Ja ex :Cc'!

Pô rcfo 11: n Qrç?~?nt: rlc F~~

,'1. r t , 9Q CiJnt:-3.bilid:3n,:, de FLlndo l\ij.Jnic~

de tem por obj~tivo Fvi pncier 3 situ n i a l c: 1

orça~8nt~ria do sisten2 munici~al d8 s3~de, obsprv~1os GS p8riT~~S

normas estabelecidos na l8gislaç~8 p2rtinentR.

Ar t , 1139 de ser~ crq~ni72rla de fQrma'
8 c~ntr~le ~r~vic, ccncr~it2na permitir o pxorc{cio d9 SU?S

rle S::-'T'vj.cos, 8, c'JnssqlJ~c:ntpm'·nt8, dp o o ric rr-Li zar o

como t rr-p r e t a r- e nn2Jisar os rpsulte.rlC!2 :Jbt5d~s.

2s~rj tur;:}



• P"'Iot:.>"- J .;!,,:C"l.

au.AJt ..•..rd:SI. - M,a

9>tBfBilllta Q)T[llrticipa(élB gllataflé.sia
MINAS GERAIS

~212ncptss ~ensais d

c IJ I

5uhs

rçam~nt~, o Prnf8jta

ran+.o Cl
< ,

Rx'?rCICl'':l , 1i ')i fi n,-·

t8mento rla SU3 yp

s

p

!'·:unir: i ,-a].

__ "188 into~

qI'tld,:-,s do S8.LI

i:rr·-t3 "lI ~.nrjiT'~~t::>,

'O 03S a

Lei;



<Jtefeilu.ta. cimu.rticipo( de gu.a.ta.rtésia.
MINAS GERAIS

De rJií'pito
lII

do sptor s3~de, obsprvado o disposto no psr6gr3fo l~
CQnstituiçãc Federal;

de 0utros
IV - aqu í s í

ins'_Jmos nCBss~rics
de mat rial p~rmanent~

ao desenvolvim~ntc dos

ca:eo de imovRis par2 3
, reforma, am~li2 lquisi OLJ !Q-

da rg~e frsic~ de ~rsp de sg~vi-
ços de s3uds;

tcs de gest~o, plan8ja~pntn) ad~inistr~ rhs

\111 - desenvn vimento ris ~ranr3m3s de C3r3cit~:qc r ?-

VIII - atsndinlsnto de dRS8~S3S divprs~s, de C3r~to~ ur
e a= r v i

sa~de mencionados no

Subs TI

Sit3S

o r-oc s s s e r-e

,o,rt. 15" - se
n3S f~ntE's d'.'"_lt.,.,--,

das nesta Lei .•

CWÍTULl'1 I II--~~-_..•..--.~-

DlSPOSIÇITES FI 15

~rt. 16º - O FLJndo Ml!nic~D31 de S2lJde tor~ vio2ncia
ilirnit?tda.

rt. 17º- - Fica o Poder EXECUt.ivo 3utorizao" c:.

abrir Cr~dit~ Adicional Es~eci31 nQ v31o~ de Cr~200.0QO,O~-(d~zentoR

mil cruzeiros), pa r a cobrir a s desposes do im~ll?nt~

que trAta a presentp L,ei.
-,
'.--'_._'._--



fi ?"l:,;;

GUARÂNG:~:'\ - !Mi.

Çj)tefelluta. Q)TIurlicipa[ de gua.ta.n.és la
MINAS GERAIS

rresBntp cr~dito correrrao a c~nt3 do coMigo de d8s~Bsc 4.130, Jnvns-
ti"1pntCJs em Regime de Execl!c3'Q EsroC':11, as TL3is ser;;'c. comr",nscc!.,.s

cem os rrClJrSOs oriundos do Art. 430, p incisos ria Lei Fedpra]. nD
4.3?1J/64.

:,::ubJ. i (";3
~rt. 18r - Esta Lei entrare pm vinrr n3 ~2t de

, 'I\ S~ ,\0 \. ,·tO

,'o ,,, n3.5olV!~~ ..
\\e'btctr~" .' I Vi \ ....

a j 01) ....·· A* ) ,..00 ·······,DÍ!. ....~
.,.... ~ ..... \

~;kP~~."
~

,), (.D: r
...···t 'j

..' .

oI



9>tBFBilllta Q)l111nicipa( élB gu.atanésia
MINAS GERAIS

L E I N2 1192.-

"AUTORIZA REAJUSTE DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS".

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal autorizado a majorar em 25% (vinte e cinco por cento) os venci-
mentos dos Funcionários Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pen-
sionistas, inclusive Celetistas, a partir de 01 de fevereiro de 1991.

Art. 22- As despesas decorrentes desta Lei, serao
atendias pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em 25% (-
vinte e cinco por cento), através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo a par-
tir de 01 de fevereiro de 1991.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 04 dejunho de 1991.

EDGa:::

-Agente Administrativo-
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L E I N2 1193.-

"AUTORIZA REAJUSTE DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS".

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal autorizado a majorar em 20% (vinte por cento) os vencimentos dos
Funcionários Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pensionistas, in
clusive Celetistas, a partir de 01 de março de 1991.

Art. 22- As despesas decorrentes desta Lei, serao

atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em 20% (-
vinte por cento), ~través de maior arrecadação prevista.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a par-
tir de 01 de março de 1991.

, L~\'tO
.",.\6Tt.I.'(w101 o o

lkg'ccU' . Q~. Dj \

.~~ •.~.~..~ ..

0.0

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 04 de junho de 1991.-

-P

ED~
Agente Administrativo-
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L E I Nº 1194.-

"AUTORIZA REAJUSTE DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS".

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal autorizado a majorar em 12% (doze por cento) os vencimentos dos
Funcionários Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pensionistas in-
clusive Celetistas, a partir de 01 de abril de 1991.

Art. 2º- As despesas decorrentes desta Lei, serao
atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em 12% (-
doze3 por cento), através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guarandésia,
aOS 04 de junho de 1991.-

-Agente Administrativo-
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- L E I NQ 1195-
"INSTITUI O REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR
PÚBLICO DO MUNICíPIO DE GUARANÉSIA e
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Art. lQ- O regime jurídico do servidor público da adminis-
tração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município de Guara-
nésia, de ambos os seus poderes, é único e tem natureza de direito público.

Parágrafo Único- O regime de que trata este artigo e o da
legislação estatutária em vigor, até a e-
dição do novo Estatuto do Servidor Público
do Município de Guaranésia, previsto no
art. 10 desta Lei.

Art. 2Q- A atividade administrativa permanente na Adminis-
tração direta, autárquica e nas fundações públicas do Município de Guaranésia
será exercida por servidor ocupante de cargo público, em caráter efetivo ou
em comissão, ou de função pública.

Art. 3Q- A investidura em cargo público dependerá de previa
aprovaçao em concurso público de provas e titulos, ressalvadas as nomeações I

para cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 4º- Os atuais servidores do Município, ocupantes de em-
pregos regidos pela legislação trabalhista, terão seus empregos transformados
em função pública, no dia lQ do mês subsequente ao da publicação desta lei.

Parágrafo lQ- Aplica-se o disposto neste artigo:

1- ao servidor designado para o quadro de magisté-
rio, e,

11- ao servidor com outro vinculo contratural, com
natureza de permanencia com o Município, suas
autarquias e fundações públicas.
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Parágrafo 2"- Excluem-se do disposto neste artigo:

1- o profissional autônomo, e,

I1- o titular de cargo, função ou emprego, em CQ-
missao ou de confiança, declarado em lei de
livre exoneração ou dispensa, salvo se se tra-
tar de detentor de outro emprego permanente, I

caso em que será esta a situação considerada.

Parágrafo 3"- A transformação de que trata este artigo impli-
ca a automática extinção do respectivo contra-
to de trabalho.

Parágrafo 4"- A função pública criada na forma deste artigo '
será extinta com a vacância.

Parágrafo 5Q- No procedimento previsto neste artigo, serao man-
tidas a denominação e as atribuições, bem como
respeitado o prazo de vigência do emprego ou vin-
culo de que seja titular o servidor.

Art. 5"- O servidor cujo ingresso no emprego regido pela Conso-
lidação das Leis do Trabalho tenha ocorrido em virtude de aprovação em Concurso
público, terá transformado em cargo público a função pública da qual se tornou ti-
tular, em decorrência do disposto no artigo anterior, observado o disposto no seu
parágrafo 5".

Parágrafo Único- Aplica-se o disposto neste artigo:

1- Aos concursados do quadro do magistério, devi-
damente nomeados, empossados e em exercicio;

11- Aos estatutários, independentemente de filia-
çao em órgão da previdência social, observados
os pressupostos legais da investidura.

Art. 6Q- O servidor cujo emprego se transformar em função pública,
nos termos desta lei, não sendo abrangido pelo artigo anterior, será efetivado em
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cargo público, desde que:

1- Se estável, em virtude de dispositivo constitu-
cional, seja aprovado em concurso para fins de
efetivação, nos termos do parágrafo 1º do art.
19 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias da Constituição Federal;

11- Se nao estável, seja aprovado em concurso públi-
co, que se realizar para cargo correspondente à
função pública de que seja titular.

Parágrafo Único- Será admitido nos concursos de que cogita es-
te artigo, a contagem de pontos pelo tempo de
serviço público municipal, na prova de titu-

los, até o limite de 30% (trinta por cento) ,
da pontuação geral, na forma regulamentada pe-
lo respectivo edital.

Art. 72- Ao servidor abrangido pelo art. 6º, inciso 11, desta
lei, sera assegurada indenização, em caso de dispensa ocorrida até a data da ho-
mologação do primeiro concurso que se realizar para provimento de cargo, corres-
pondente à respectiva função, composta das seguintes parcelas:

1- Remuneração correspondente ao mes da dispensa;

II- 1/12 (hum doze avos) da remuneraçao, por mes tra-
balhado, que exceder ao último periodo aquisitivo
de férias;

III- 1/12 (hum doze avos) da remuneraçao, por mes tra-
balhado após dezembro do ano anterior, a titulo I

de l3Q salário;

IV- 1/30 (hum trinta avos) da remuneraçao, por mes de
efetivo exercicio, a contar do inicio do vinculo
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empregaticio que deu origem à função pública ocupa-
da;

v- sobre o valor referente as férias, deve ser acres-
centado 1/3 (um terço) conforme disposto no inciso
XVII do art. 39 da CF/88.

Parágrafo Único- O disposto neste artigo nao se aplica em caso
de dispensa a pedido ou em virtude de falta
grave, apurada em inquérito administrativo.

Art. 8º- O servidor na condição dos arts. 4º e 5º desta Lei, se-
ra compulsoriamente inscrito como contribuinte obrigatório do orgao previdenciá-
rio municipal.

Parágrafo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ins-
tituir o Fundo Previdenciário Municipal, responsá-
vel pelo custeio dos seguintes beneficios previden-
ciarios, dentre outros:

a)- Assistência Médica;

b)- Auxilio Natalidade;

c)- Abono Familia;

d)- Licença para Tratamento de Saúde;

e)- Licenças à Maternidade, à Paternidade e à Adoção;

f)- Pensão por Morte;

g)- Auxilio Reclusão e Funeral;

h)- Pecúlio.

Parágrafo 2Q- OS proventos de aposentadoria ficarão a cargo do
Fundo de Previdência Municipal.



9t~f~ilu.ta. &rru.rlicipa.[ él~ gu.a.tClrt<2õia.
MINAS GERAIS

Parágrafo 3Q- Ao Fundo de Previdência serao destinados os se-
guintes recursos:

a)- contribuição previdenciária do servidor, no im-
porte de 10% (dez por cento) da remuneração do
servidor;

b)- contribuição do Município, no importe de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre a remuneração'
de cada servidor; e

c)- outros recursos orçamentários ou extra-orçamen-

tários.

Parágrafo 42- O Fundo de Previdência sera regulamentado em De-
creto, no qual garantir-se-á a presença de re-
presentante dos servidores em seu órgão gestor.

Art. 9Q- PaRA atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo de-
terminado mediante contrato administrativo para prestação ou locação de serviços.

Parágrafo 1Q- Consideram-se como de necessidade temporária de
excepcional interesse público, as contratações'
que visem a:

1- combater surtos epidêmicos;

II- atender a situações de calamidade pública;

111- fazer recenseamento;

IV- executar serviços que nao exijam habilitação le-
gal especifica, não correspondentes a cargos
constantes do plano de carreira, ou constantes,
porem, nao havendo candidato aprovado em concur-
so público;
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v- permitir a execuçao de serviços técnicos profis-
sionais especializados, desde que se trate de
profissional de notória especialização, nos ter-
mos do art. 12 e seu parágrafo único, do Decreto
Lei 2300/86, não correspondente a cargo constan-
te do plano de carreira, caso conste, não haven-
do candidato aprovado em concurso público;

VI- atender a outras situações de urgência que vie-
rem a ser definidas em lei.

Parágrafo 2Q- As contratações de que trata este artigo terão do-
tação e não poderão ultrapassar o prazo dos respec-
tivos créditos, excetos nas hipóteses previstas no
art. 47 do D.L. 2.300/86.

Parágrafo 3Q- É vedado o desvio de atividade de pessoa contrata-
da, na forma deste artigo, sob pena de nulidade do
contrato e responsabilidade administrativa e civil
da autoridade contratante.

Parágrafo 4Q- Nas contratações de que trata este artigo, quando
se tratar de serviços correspondentes a cargos
constantes do plano de carreira, serão observados
os niveis iniciais de vencimentos do plano de car-
reira do órgão ou entidade contratante, exceto na
hipótese do Inciso V deste artigo, quando serão'
observados os valores do mercado de trabalho.

Parágrafo 5º-Lei especifica estabelecerá outros critérios para
que se processe o disposto neste artigo.

Art. 10Q- O Poder Executivo encaminhará à câmara Municipal no
prazo de 90 dias contados da vigência desta lei:

I- projeto de lei complementar contendo o Estatuto dos Ser-
vidores Públicos, e
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11- projeto de lei relativo às diretrizes do Plano de
Carreira, ressalvada a competência do Poder Legie-
lativo.

Parágrafo Único- O projeto de lei relativo ao Plano de Car-
reira dos Servidores Municipais, contendo a
estrutura das classes, sua descrição, quan-
tificação e respectiva polltica remunerató-
ria, será enviado à câmara Municipal dentro
de 90 (noventa) dias contados da vigência '
da lei de que trata o inciso 11 deste arti-
go.

Artigo llQ- O Departamento Administrativo , através de seus
orgaos competentes, fará publicar em órgão oficial ou em jornal de ampla cir-
culação a relação de servidores alcançados pelo disposto nos artigos 42 e 52
desta Lei, com a situação anterior e a nova, no prazo de 30 dias da data em
que ocorrer a transCormação ou efetivação de que tratam os dispositivos cita-
dos nesta lei.

Artigo 122- Na esfera do Poder Executivo, a orientação nor-
mativa e a supervisão geral daa atividades decorrentes da aplicação desta lei
competirão a sua Assessoria de Governo, ouvida a Assessoria Jurldica, quanto
às questões desta natureza.

ParágraCo 12- Compete à Assessoria de Governo em conjunto '
com o Departamento Administrativo estabelecer
as diretrizes e exercer a supervisão e o acom-
panhamento referente a realização dos concur-
sos, no âmbito da administração direta, autár-
quica e Cundacional.

Parágrafo 22- No prazo de 60 dias a contar da data da publi-
cação desta lei, a Assessoria de Governo e o
Departamento Administrativo farão o levantamen-
to das vagas existentes para a realização dos
concursos públicos.
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Parágrafo 3Q- A realização dos concursos públicos de que tra-
ta o parágrafo anterior dar-se-á no prazo de
90 dias contados da data da apuração das vagas
existentes.

Parágrafo 4Q- O Município manterá em caráter permanente qua-
dro de aprovados para a carreira do magistério,
mediante a realização de concurso público, cujo
intersticio não será superior ao prazo de vali-
dade dos mesmos.

Art. 13Q- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 18 de junho de 1991.-
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L E I Nº 1196.-

"AUTORIZA AMPLIAÇÃO E REFORMA DE
PRÉDIOS ESCOLARES E AQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal
autorizado a reformar e ampliar os prédios das Escolas Rurais Muni-
cipais, localizados nas Fazendas Primaveras, Boa Vista e Graminha,
com ampliação de uma sala de aula e instalações sanitárias, até o
limite de Cr$5.000.000,OO.

Art. ~Q- Fica ainda, autorizado a adquirir
rios, mesas e cadeiras de professor, fogões, utensílios de
para merenda escolar, até o limite de Cr$1.500.000,OO.

arma-
cozinha

Art. 3Q- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos constantes do Orçamento vigente.

Art. 4Q- Revogadas as disposições em contrário, a

presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

- ref ito Municipal-

é!!: . /
E ~N~~SA,

-Agente Administrativo-
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L E I NO 1197.-

"AUTORIZA DOAÇÃO DE SUBVENÇÕES
E DÁ OUTRAS PROVIDINCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a doar à CASA DA CRIANÇA e à APAE (Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Guaranésia), a importância de Cr$ ....
150.000,00 (Cento e cincoenta mil cruzeiros) para cada Entidade.

ta Lei, serao
Art. 22- Para atender as despesas decorrentes des-

utilizados recursos da Dotação Orçamentária 02021581-
4860.001, Manutenção das Atividades Sociais, à verba 3.2.3.1.- Sub-
venções Sociais, constante do Orçamento Vigente.

Art. 3Q- Revogadas as disposições em contrário, a

presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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L E I 1198.-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS DE
ESCREVER, CALCULADORAS E
VANHIAS" .

ESCRI-

O Prefeito Municipal de Guaranaésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal autorizado a adquirir máquinas de escrever , calculadoras e es-
crivanhias, para as serviços de Finanças e Educação.

Art. 2º- Fica igualmente autorizado a abertura de
crédito suplementar às Unidades Orçamentarias, 02.03-SERVIÇO DE FI-
NANÇAS, Programa 02.03.03.08.0310.003-Equipamento e Material Perma-
nente para o Serviço de Finanças, no valor de Cr$lOO.OOO,OO-(cem mil
cruzeiros), e 02.05-SERVIÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Programa 02.05.08
42.1880.003-0bras Equipamentos para Serviço Educação, verba 4120.00
Equipamentos e Material Permanente no valor de Cr$700.000,OO- ( Se-
tecentos mil cruzeiros), através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 18 de junho de 1991.-

=Agente Administrativo-
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- L E I 1199 -
"ESTABELECE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA A
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO EXER-
CÍCIO DE 1992"

O Povo do Municipio de Guaranésia, por seus re-
presentantes decreta e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. lº- Esta Lei estabelece as diretrizes or-
çamentárias e as instruções que deverão ser observadas na elaboração do orçamen-
to do exercicio de 1992.

Art. 2Q- são gastos municipais os destinados a
aquisição de bens e serviços para cumprimento dos objetivos do Municipio e solu-
ção de seus compromissos de natureza social e financeira.

§ Único- Os gastos municipais sao estimados
por serviços e obras mantidas ou realizadas pelo Municipio, considerando:

a)- A carga de trabalho estimada para 1992;
b)- Os fatores conjunturais que possam afetar a

produtividade dos gastos;
c)- A receita do serviço quando este for remu-

neradoj
d)-A projeçao dos gastos de pessoal localizado

no serviço com base na politica Salarial do Governo Federal e na estabelecida pe-
lo Governo Municipal para seus servidores;

e)- A importância das obras para a administra-
çao e os administradores;

f)- O patrimônio do Municipio, suas dividas e
encargos.

Art. 32- Constituem receitas do Município as
provenientes de:

a)- Tributos de sua competência e contribui-
çoes;

b)- Atividades econômicas que, por conveniên-
cia, vier a executar;
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c)- Transferências, por força do mandamento Cons-
titucional ou de Convênios firmados;

d)- Empréstimos tomados para pagamento no exerci-
cio sem antecipação da receita.

Art. 42- A estimativa da receita considerará:
a)- Os fatores conjunturais que possam vir e in-

fluenciar a produtividade de cada fonte;
b)- A carga de trabalho, estimado para o serviço

quando este for remunerado;
c)- Os fatores que influenciam as arrecadações dos

impostos, as transferências e as taxas;
d)- As alterações da legislação tributária.

§ 12- No projeto de Lei orçamentária, as receitas
e as despesas serao orçadas segundo os preços e indices relacionados com as res-
pectivas variáveis, vigentes em setembro de 1991.

§ 22- A lei do orçamento anual explicitando os
critérios adotados:

a)- Corrigirá seus valores segundo a variação dos
preços prevista para o periodo compreendido entre os meses de junho a dezembro '
de 1991.

b)- Estimará os valores da receita e fixará os
valores da despesa de acordo com a variação de preços previsto para o exercicio
de 1992 ou outro critério que vier a ser adotado.

Art. 52- O Poder Executivo fica obrigado a arreca-
dar todos os tributos de sua competência.

Único- O Poder Executivo fica obrigado a diminuir
a divida ativa inscrita.

Art. 62- A legislação tributária sera revista e a-
tualizada para o exercicio de 1992.

Art. 72- O Poder Executivo procederá à modernização
da atividade fazendária no sentido de aumentar a produtividade.
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Art. 82- As receitas oriundas de atividades econo-
micas exercidas pelo Município, terão suas fontes revisadas e atualizadas conside-
rando-se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respec-
tivas produtividade.

Art. 92- O MUnicípio executará com prioridade as
seguintes açoes delineadas para casa setor, como a seguir:

1- Administração, Planejamento e Finanças:
a)- revisão e atualização das alíquotas fixadas pa-

ra cada espécie tributária;
b)- treinrunentos de recursos humanos;
c)- atualização da remuneração do Prefeito, Vice-

Prefeito e Vereadores;
d)- atualização da remuneraçao constante do plano de

cargos e salários dos Servidores Municipais.

II- Social:
a)- Construção de unidades escolares para atender

ao crescimento da demanda na área de competência Municipal, da Pré-Escola e do En-
sino Fundamental;

b)- distribuição de merenda escolar e manutenção dos
serviços conveniados;

c)- reciclagem e treinamento escalonado do Magisté-
rio;

d)- reforma de prédios, móveis e utensílios do Ensi-
no Municipal e demais serviços;

e)- constituição e manutenção de postos médicos e
odontológicos e respectivos equipamentos;

f)- aquisição de ambulâncias e unidades móveis;
g)- obras de saneamento compreendendo:
1)- esgoto sanitário: rede coletora e extensão de

emissário;
2- Dragagem e regularização do Córrego do Brito e

do Escorrega;
h)- drenagem, pavimentação, bueiros e canalização '

de esgotos pluviais;
i)- edificação e instalação de Centros Comunitários;
j)- construção de parques, praças esportivos, parques
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infantis e Ginásio Poliesportivo;
1)- convenios para saneamento, iluminação pública,

agua e esgoto;
m)- convênios para manutenção de Creches e pré-Es-

cola.
III- Econômico:
a)- abertura e manutenção de estradas municipais;
b)- incentivo para desenvolvimento de produtividade

do pequeno e médio produtor Rural;
c)- promoçao de festas populares, especialmente as

da Padroeira e as de bairros;
d)- publicidade e promoçao de natureza informativa e

econômica do Municipio.

IV- Urbano:
a)- reurbanização de ruas e praças da area central

da cidade;
b)- prolongamento de ruas para acesso e loteamento;
c)- Loteamentos, compreendendo: abertura, alinhamen-

to e nivelamento de ruas, construção de guias e sarjetas;
d)- pavimentação de 30.000 metros quadrados de vias

públicas;
e)- drengem de aguas pluviais;
f)- construção de praças e jardins.

Único- As obras e serviços que ultrapassarem na
sua execuçao o exercicio de 1992, serão incluidas no Plano Plurianual.

Art. 102- O orçamento anual compreenderá as receitas
e despesas da administração direta e indireta, de modo evidenciar as politicas e
programas de governo, obedecidos, na sua elaboração os principios da anualidade, u-
nidade, equilibrio e exclusividade.

§ Único- As estimativas dos gastos e receitas dos
Serviços Municipais, remunerados ou nao, compatibilizarão as respectivas políticas I

estabelecidas pelo Governo local.

Art. 112- O orçamento anual poderá consignar recursos
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para financiar serviços incluídos nas suas funções, a serem executados por entida-
des de direito privado sem fim lucrativo, reconhecidas de utilidade pública, medi-
ante convênio, desde que seja de conveniência da administração e tenham demonstra-
do eficiência no cumprimento dos objetivos determinados.

Art. 12º- Na fixação dos gastos de capital para
criação, expansao ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem a-
tribuidos a Órgãos Municipais, com exclusão de amortização de empréstimos, serao
respeitadas as prioridades e metas constantes desta lei, bem como a manutenção e
funcionamento dos serviços já implantados.

Art. 13º- Caberá ao Serviço de Contabilidade do Mu-
nicipio a coordenação da elaboração dos orçamentos de que trata a presente lei.

§ Único- O Chefe do Poder Executivo baixará o ca-
lendário das atividades de elaboração dos orçamentos , devendo incluir reuniões '
com os chefes dos serviços para discussão do orçamento fiscal.

Art. 14º- Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Münicipal de Guaranésia,
aos 09 de julho de 1991.-
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- L E I Nº 1201-

"CONCEDE GRATIFICAÇÃO SALARIAL"

O Prefeito Mun i.c í paL de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Gua-

ranesia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, auto-

rizado a conceder uma gratificação salarial no valor de Cr$5.000,OO (Cinco

mil cruzeiros), no mês de junho, aos Funcionários Municipais, Ativos, Inati-

vos, Pensionistas e Celetistas.

Art. 2º- As despesas decorrentes desta Lei, serao atendidas

pelas verbas do Orçamento em vigor, através de maior arrecadação prevista.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 16 de julho

- refeito Municipal-
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- L E I NQ 1203-

"AUTORIZA ASSINATURA DE CONVÊNIO COM A SECRETARIA
DO ESTADO DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia a-
provou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a assinar Convênio com a Secretaria de Estado da Educação, para ~
xecução de obras de reforma no prédio da Escola Estadual Carvalho Brito, nes
ta Cidade.

Art. 22- Fica, igualmente, autorizado a tomar as
providências Juridicas, Orçamentárias e Contábeis, necessárias a execução da
presente Lei.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 13 de agosto de 1991.-

7
NA CISO ~.,
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- L E I 1204 -

"CONCEDE GRATIFICAÇÃO SALARIAL"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Gua-
ranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, autori-

zado a conceder uma gratificação salarial no valor de Cr$5.000,OO (Cinco mil

cruzeiros), no mês de julho, aos Funcionários Municipais, Ativos, Inativos, Pen-

sionistas e Celetistas.

Art. 22- As despesas decorrentes desta Lei, serao atendidas pe-

las verbas do Orçamento em vigor, através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei en-

trará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 13 de agosto de 1991.-

Municipal-

d.'3
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LEI No. 1205 , DE 15 DE AGOSTO DE 1991

"Disptle sobre o Plano de
Administra~~o Direta,
das Funda~fJes Públicas
cutivo do Municipio de

Carreira da
Autarquias e

do Poder Exe-
6uaranésiall

•

A C~ara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Nar-
ciso Lopes, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 10. - Fica instituido, na administra~~o pública dire-
ta, autarquias e funda~~es públicas do Municipio de Guara-
nésia~ Estado de Minas Gerais, Plano de Carr·eira~ estabele-
cido nos termos desta lei.

•.t
,."

Art. 20. - Plano de Carreira é o instrumento técnico-legal
que agrupa e define as carreiras do quadro geral da admi--
r)istra~~o direta, autarquias e funda~ôes públicas do PodEr
Executivo do Municipio de Guaranésia, correlacionando 0$

respectivos segmentos de cargos, niveis de escolaridade e
padrbes de vencimentos.

Art. 30. - () Plano de Car,.-ei,.-atem como fundamento:

a igualdade de oportunidades flJncionais;

11 o desenvolvimento na carreira baseado no nivel de
escola,.-idade,qualifica~.o p,.-ofissional e mé,.-ito
funcional .•

111 a fDrma~~o e capacita~~o permanentes do servidor;

IV a isonomia remuneratória entre cargos e funt;;bes
iguais ou a5semelhado5~ e remunera~~o compativel
com a complexidade e responsabilidade das tarefas;

V a valori2a~~D do servidor e a humani2a~~o do Servi-
co PúblicD"
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Art. 40. - Integram o Plano de Carreira:

I os cargos de provimento efetivo;

II os cargos de provimento em comiss~o.

Art. 40. - Carreira é o conjunto de segmentos de cargos
com a fnesma identidade funcional.

Art. 50. - Segmento de cargos é o cor)junto de cargos para
cujo 8>:ercicio se exige o mesmO n1vel de escolaridade.

Parágrafo t:Jnico Consj.der-am--se ni '......el de escol Eir-idade o
elementar, o de 10. grau~ o de 20. grau, o superior e o de
pb2.-çp'''aduar;~o .

Art .. 60. -- Cargo é a unidade de pcupal;:~o funcional ~ perma--
nente e definida, preenchida por servidor p~blico, com di-
reitos e obriga~~es de natureza estatutária, estabelecidos
em lei.

Parágrafo 10. - Cada cargo, no respectivo segmento, se ali-
nha com outros de atividades assemelhadas, de modo que o do
padr~o inicial seja seguido de outro, de maior importéncia,
para efeito de promo~~o.

Parâgrafo 20. - Os cargos idênticos formam uma classe de
c a rq o e ,

Art. 70. - Quadro de servidores representa o
de ocupantes dos cargos do Plano.

quantitativo

Art. 80. - Carreiras de identidade funcional
que guardam um n~cleo comum de tarefas~ sendo
tintas face ao graLI de escolaridade e tenlpo de
exigidos para o desempenho e a complexidade de

sào aquelas
porém, dis-

e~·:per·iência
sua natur-e-

:;;:a.

Par~grafo 10. - PIOS car"gos com as mesmas tarefas e respon-·
sabi.lidades se atribuem a mesma denomina~~o e o mesmo nível
de vencimento e para seu desempenho se exige a mesma quali-
1!ica~~o.

Parágrafo 20. - Série de classes é o conjunto de classe da
mesma natureza~ disposto hierarquicamente, segundo as com-
ple}:idades das tarefas e o n1vel de responsabilidade~ cons-
ti tuindo a linha de pr()mo~~ü do SEI .•..vidor ~

2
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Art. 90. - As caracteristicas de cada classe de cargo estao
especificadas nos Arlexos desta Lei e, compreendem denomina-
~~o, descri~~o das atribuii~es e requisitos exigidos para
serem ocupados ..

Art. 10 - A quantifica~~o dos cargos de caráter efetivo se--
r~ efetuada após se proceder a efetivai~O dos servidores
est~veis, através de concur'so para este fim~ caso ainda n~o
tenham sido feitas.

Art. 11 - Constituem momentos da carreira:

I o ingresso;

11 a promo~~o;

111 a prDgress~o;

IV o acesso; e

v o comissionamento.

Art. 12 - O ingresso no servi~o público, no padr~D ini-
cial do respectivo alinhamento de cargos, atendidos os re-
quisitos de escolaridade, dependerá de prévia aprovai~o em
concurso p6blico, na forma que dispuser o Edital, observada
a ordem de classificaç~o, ressalvadas as nDmea~~es para
cargo em comissâo declarado em lei de livre nDmea~âo e
e>:Dnera~~o •

Art. 13 - F'romo~~o é a passagem do servidor, ocupante de
cargo de provimento efetivo, para cargo vago imediatamente
s;uperlor da mesma série de classe, pelo critério de mereci-
ment.o.

Parâgrafo 10. - Para candidatar-se a promo~~o o
deve satisfazer os seguintes pr~-requis1tDs, além
Jlr-evistos 110 Estatuto do Servidor Público:

servidoF"
daqueles

Encontrar-se em efetivo exerci cio na classe;

I! Ter, no minimo~ 01
no cargo;

(um) ano de efetivo exerci cio

lI! Nào ter sofrido puniiào disciplinar nos 12
meses anteriores.

(doze)

Par~grafo 20. - Satisfeitos os pré-requisitos previstos no
paràgrafo 10., o servidor poderá ser promovido a critér-io
do Prefeito Municipal Municipal, observada a disponibilida-
de financeira.
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Art. 14 - Acesso é a passagem de servidor ocupante de cargo
de classe isolada ou final de s~rie de classes a cargo va-
go de classe isolada ou inicial de s~rie de classe inte-
gr-ante da mesma carreira~ observada a identidade funcio-
nal.

Par~grafo Ilnico - Para obter o acesso deve o servidor:

Estar em efetivo exerci cio na cDndi~~D de titular
de car-go de provimento efetivo;

11 Atender os requisitos do parágrafo 10. do artigo
anter- ior ,_ comprov ar- a habi 1i ta~~D e}: igicla e ser-
aprovado em sele~~D competitiva interna~ na forma
qllE dispuser o edital. Os ocupantes do quadro do
n)agistério estar~o isentos da sele~~D competitiva
interTIi::\.

Art. 15 Comissionamento é a forma pela qual O servidor de
carreira ~ designado ou nomeado para cargo de provimento em
comiss~o de recrutamento limitado ou amplo.

Art. 16 - As classes de cargo de caráter efetivo est~o
agrlJpadas em séries de classes ou configuram classes isola-
das hierarquizadas em niveis, de padrbes dos vencimentos
com 15 (quinze) valores, fixados na Tabela de Vencimentos,
c,ne>:a.

Art. 17 - O valor atribuido a cada nível de cargo e seu
correspondente padr.o refere-se a jornada de 08 (oito) ho-
ras diàrias de trabalho, excetuando-se os cargos em que a
di.miIlL.li~'â'D da jOFTiada se verificat-' em v í rt.ude da lei.

Par~grafo 10. - Os professores cumprir.o jornadas de 06
(seis) hor'as diárias de trabalho.

Par~grafo 20. - f~, bem do servi<;:opúblico e a pedido, por
escrito, do servidor, o Prefeito Municipal poderà autorizar
a t-'edu~~o da jornada, com a redu~~o proporciL1nal do venci-
mento.

Parágrafo 30. - N.o haverá redu(>.o proporcional do venci-
mento quando a diminui~ào da jornada se verificar em vir-
tude da lei.

Parágrafo 40. - A jornada diária de trabalho dos ocupantes
de fun~~o gerencial (car'gos comissionados) é de oito horas.

4
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Art. 18 - Nos casos de promo~~o e acesso, fica assegurado
ao ser"vidar o vencimento respectivo da nova classe.

Art. 19 - Os servidores, a cada per1odo de 02 (dois) anos,
de efetivo exerclcio na classe do cargo, serâo submetidos
a ava liaç'ào de desempenr",o, €i', sendo consider-ados com apr o-:
veitamento satisfatbrio, terào progressào de 1 (hum) padr.o
imediatamente superior ao que pertencer, dentro do mesmo
nivel~ observada a disponibilidade financeira da Prefeitu-
ra.

Art. 20 - A avaliaiao de desempenho apreciará de forma sis-
temàtica o desempenho do servidor no cumprimento de suas
atribLli~e1Es, o desenvolvimento profissional na carr-eir-a e
levarà em considera~~o:

a assiduidade, a dedica~~o ao servi~o, a observân-
cia dos demais deveres e, especialmente, a sua pro-
dutividade funcional;

rr os dados cadastrais e curriculares que comprovem
interesse no aperfei~oamento de suas atividades;

111 a capacidade revelada:

aI na qualidade do trabalho realizado e por meio de
iniciativas para aperfei~oamento da execu~~o de ta-
refas;

b) na eficiência demonstrada em fun~~o da complexidade
das atividades exercidas.

Art. 21 - Ser_o formalmente designados, substitutos dos
ocupantes de 'fun~'àoge·rencial (cargo em comiss'ào)~ sendo
que, ao ocuparem a titularidade da fun~ào gerencial, por
perj,odo igualou superior a 30 (trinta) dias~ nos impedi-
merltos ou ausências temporarias das chefias~ farâo jus ao
recebimento da complementa~~o do vencimento, corresponden--
te a diferen~a entre o seu vencimento e o do seu superior
hieràrquico, acrescido da gratificaç~o de funç~o.

Art. 22 - O servidor de cargo efetivo nomeado para exercer
fun~~o gerencial, ter-é direito a per'ceber 201. (vinte por
cento) sobre o seu vencimento, a titulo de gratificai_O de
fun,.~o.

Art. 23 - Para efeito do enquadramento, o servidor estatu-
tário ocupante de cargo em carâter efetivo, passa a ocupar
classe de cargo prevista neste Plano.
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Parágrafo llnic:o - O erlquadramento se dará em cargo C:Drres·~-
pondente ao ocupado no Plano anterior.

Art. 24 - Para que se processe o enquadramento, cada ser-
vidor migrarà para o cargo correspondente ao ocupado, com
equivalência de vencimento entre o anterior e o constante
da nOVa Tabela de Vencimentos.

Art. 25 --- Compete ao Departamento Administrativo estabele--
cer as diretrizes e colabor-ar na e}:ecLl~~o~ supervis~o e
acompanhamento da realiza~~o do concur-so público e concur-so
para fins de efetiva~ào.

Parágrafo tJnico - Caberá, também, ao Departamento Adminis--
trativo o levantamento de vagas existerltes para a realiza-
~~o do concurso público.

Art. 26 - Em caráter excepcional, e 8>:clusivamente p~ra
atender a realiza~ào de concurso para fins de efetiva~~o
dos servidores que possuirem estabilidade~ conforme defini-
do no art. 19 das Disposi~bes Constitucionais Transitórias~
ser~o corrigidos os desvios de cargo porventura existentes~
caso ainda n~o tenham sido efetuados.

Parágrafo 10. - Os requisitos e>:igidos para os ca •...gos pOde-
r~o ser substituídos, quando o fator experiência preenchido
pelos ser"vidores for super-ior ao exigido~ e estes n~o pos-
suirem a escolaridade necessària.

Paragrafo 20. - Glualquer provimento de caráter efetivo pos-
terior ao que se refere este artigo, somente poderà ser re-
alizado obedecendo a qualifica~~o e requisitos previstos
p.ara o car"go A

Parãgrafo 3D. - N~D se exigirá estàgio probatório para os
servidores que possuirem per iodo superior a 02 (dois) anos
de efetivo exercicio, ficando o servidor que possuir tempo
inferior ao citado com a obr-igatoriedade de complementà-lo.

Art. 27 - Os atuais servidclres aprovados em concurso para
fins de efetiYa~~o, serâo enquadrados nos cargos constantes
deste Plano.

Art. 28 - Serà criada uma Comiss~o Especial composta de 05
(cinco) ser"vidores, para Elabora~~D da proposta de enqua--"
dr ament o .•

6
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Art. 29 - Os efeitos pecuniários da aplicaçâo desta lei,
têm vigência a partir do lo. (pr-imeiro) dia útil do més
sLlbseql~ente ao da aprova~~o desta lei.

Art. 30 - O Chefe do Executivo poderá, através de recruta-
mento amplo~ indicar at~ 50% (cinquenta por cento) de ocu-
pantes de cargos efn comiss~o, ficando os 50% (cinquenta por
cento) restantes para serem ocupados por servidores do qua-
dr-o de carreira ..

Art. 31 - O ocupante de cargo em comiss.o, que n.o for ser-
vidor p~blico~ terá seu contrato especificamente para este
filn e vigorarà enquanto durar o interesse da administra-
•••0.

Parágrafo tnico - fJ contrato será de caráter administrati-
vo.

Art. 32 - D Departamento Administr-ativo regulamentará e",ta
lei, e>:pedindo os atos necess~rios aO seu cumprimento.

Art. 33 - A coordenaçâo e gest.o dos Departamentos será
efetuada p.?lo Chefe do E>:ecutivo, e na sua ausência pelo
Vice-Prefeito ou ainda, na falta de ambos, por servidor de-
signado para tal.

Art. 34 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
~ào, revogadas as dispo5i~bes em contrário.

Guaranésia. 15

~+
NAACli6 LOPES

( pJFEITO' MUNICIPAL

de de 1991
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PLANO DE CARREIRA
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8. DESCRI ÇAO DE CARGOS OPERACIONAIS

9. DESCRI ÇAO DE CARGOS ADMINISTRATIVOS
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9>tefeiluta QJT(urlicipa( de guatanésia
MINAS GERAIS

1. INTRODUÇAO

E reconhecido que um plano de carreira~ bem como um progra-
ma de vencimento ~ necessário no ambiente organizacional,
para atrair e manter servidores capazes~ apresefltando a
politica remuneratória da Prefeitura Municipal de Guarané-
sia e definindo um sistema de remLlnera~~o que, ajustado à
realidade do mercado, em que est. inserida a Prefeitura e
condizente às suas disponibilidades financeiras, permite
retribuir o acr~scimo da produtividade, a dedica~~D e o de-
senvolvimento individual, mantendo estreita rela~ào verti-
cal entre os vencimentos.

OBJETIVOS

Para que a Prefeitura Municipal de Guaranésia possa desen-
volver e consolidar uma equipe de profissionais que atenda
às suas necessidades, é necessário Llffi adequado programa de
administra~~D de vencimentos~ que permite:

a) estabelecer padrbes de roemunera<;;l\oa todos os seO'-
vidores: operacionais~ administrativos e chefias,
c:ompativeis com as atribui(!i:bes do cargo e as cono í+

ç::bes de trabalho;

b) reconhecer e premiar os servidores de acordo com o
tempo de servi~o prestado a Prefeitura;

c) manter o pessoal de comprovada cDmpetência~ que
contrj.buem para a continuidade e melhora da perfor-
mance da Prefeitura, na execui~D dos seus traba-
1hos.;

d) elaborar programas de avalia<;;l\ode desempenho, que
permita premi.ar os bons servidores e ajustar aque-
les que apresentem problemas;

e) manter as despesas com pessoal, dentro dos par~me-
tros legais prf=-fi>~ados.

RESPONSABILIDADE PELA ADMINISTRAÇAO DO PLANO

PREFEITO

o Prefeito tem a responsabilidade de assegurar que os ser-
vidores da Prefeitura tenham um programa de vencimentos~
aprovando as políticas ren)unerat6rias pertinentes.

10



g>t~f~iluta QJl1ur\icipa(d~ guatanésia
MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

o Departamento Administrativo tem a responsabilidade de co-
ordenar o plano de carreira em todas as suas fases, além
de desenvolver e recomendar politicas remuneratórias.
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g>t:~f~ilut:a QJTIurlicipa( dI;! quatan~3ia
MINAS GERAIS

CHEFIA DOS DEMAIS ORGAOS
As chefias dos demais brg.os têm como responsabilidade
aplicar a politica de vencimentos de acordo com os procedi-
mentos estabelecidos neste plano, e principalmente divul-
g~-lo aos servidores.
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9>tefeiluta QJT[unicipa( de guatanégia
MINAS GERAIS

2. ESTRUTURA DE CARGOS
PLANOS PROFISSIONAIS

Representam os fatores de classificaç=o relacionados com a
natureza das atribui"bes dos cargos. S=o divididos em dois
tipos de categorias profissionais: Administrativo e Opera-
cional.

NIVEIS
As categorias profissionais, anteriormente descritas, per-
mitem diferentes niveis de classificai=o, enquadrando, em
cada um deles, cargos equivalentes. Os diferentes niveis
S~D escalonados levando-se em considerar;âo a comple}~idade
de cada cargo, com base em avalia,,=o pelo método por' pon-
tos.

PADROES
A cada nivel cor responde uma fai~a de vencimentos, na qual
est~o definidos os valores minimo e máximo, além dos inter-
mediàrios. As faixas de vencimentos S~D atualizadas de
acordo com as corre~fjes praticadas ao salário mlnimo, ha-~
vendo disponibilidade financeira na Prefeitura.
Para atendimento ao dispositivo constitucional, alertamos
para o detalhe que nenhum servidor dever. receber valor in-
ferior a 1 (~Jm) salàrio minimo.
A tabela de vencimentos referente aos cargos operacionais e
administrativos, possui 10 (dez) niveis e em cada nível 15
(quinze) padrbes com intervalos de 5% (cinco por cento) na
horizontal e 10% (dez por cento) na vertical, entre os nl-
veis ..

VENCIMENTO ADMISSAO - PADRAO A
O vencimento de admiss.o é o ponto de partida de evolui=O
do servidor e corresponder. na hipótese de concurso públi-
CO~ ao minimo da faixa, ressaltando o principio de que
nenhum novo servidor n~o podera ter vencimento superior ao
de um servidor mais antigo no mesmo cargo ..

13



9ltQ.fQ.iluta Q)11unic:ipa( de guatan~8ia
MINAS GERAIS

ADEQUAÇAO DOS VENCIMENTOS DURANTE A
IMPLANTAÇAO DA ESTRUTURA

A implanta~ào da nova estrutura de vencimentos da Prefeitu-
ra Municipal de Gu~ranésia in)plica em processo de revis~o
dos vencimentos dos servidoy-es. Podem ocor"rer- três situa-
~bes: vencimentos dentro~ abaixo ou acima das faixas.
PIS si tua~t1es incürretas devErfl ser tr'atadas sol ad~-:\mente.
Os venCinler)tos abai~o da faixa devem ser corrigidos para o
mir~imo da fai}(a~ em que se encontrar o cargo.
Os vencimentos que se encontrarem acima da faixa, merecem
estuejo mais detalhado. Uma das sugestOes é o enquadramento
em cargo slJperior ao ocupado, visando adeqllar corretamente
todos os servidores e respectivos vencimentos.
A r'estri~~oa ser feita, é com rela~~D a novos servidores,
n~D se admitindo que possuam vencimento superior a servido-
res jà em exercício.
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<J>tBfBilutCl QJf[unicipCl( de qUCltClné.8'iCl
MINAS GERAIS

CODIFICAÇAO

GRUPO OCUPACIONAL

Administrativo 10

Operacional 20

ORGJ!\O

01 Chefe de Gabinete

02 Assessores

03 Assessoria Administrativa Municipal Distrital

04 Assessoria Jurídica

05 Vice-Prefeito

06 Departamento Financeiro

07 Departamento de Infra-Estrutura

08 Departamento Administrativo

09 Departamento de Educai_o, Turismo, Esporte, Cultura
e Lazer"'

10 Departamento de Saóde e AiaO Social

11 Departamento de Agricultura, Indústria e Comércio

12 Càmara Municipal

CODIGO DO CARGO

Administrativo 100

Operacional 200

EXEMPLO:

Mf.?cànico - 20 200 03 1
Operacional / brg~o ! no. cargo

Au>t. Adm. - 10 100 02 1.
Admir}istra~~o I Órg~o ! no. cargo
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<Jt~f~iluta Qffiul"licipa( cl~ guatal"lQ.sia
MINAS GERAIS

3. TABELA DE VENCIMENTOS

16



g>tBfBiluto QJT[un.icipo( c1~ guoton.ésio
MINAS GERAIS

4. TABELA DE BRATIFICAÇAO

20% - sobre vencimentos para as chefias:

- Ch~fe de Gabinet~

- Chefes de Departamentos

17



9>tefeiluta Qffiurüc:ipa( de guatanlisia
MINAS GERAIS

5. RELAÇAO DE CARGOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS

Analista de Administra~.o

Analista Financeiro

Assistente Social

Atendente de Enfermagem

ALlxilia~ Administrativo

Auxiliar de Biblioteca

Auxiliar de Contabilidade

Au>:iliar de Escrit6rio

Auxiliar de Farm.cia

Auxiliar de Inspetoria

Auxiliar de Laboratório

Bioquimica

Bibliotecária

Coordenador de Creche

Dentista

Engenheiro Civil

Engenheiro AgrOnoffio
Fiscal de Tributos

Inspetora Escolar

t·lédico

Orientador Educacional

Professor

Professor de Educa~~o Fisica

Recepcionista

Secretária do Gabinete do Prefeito
18



9>te.fe.iluta Q)l1unicipa( de guatané5ia
MINAS GERAIS

Técnico de Administra;.o

Técnico de Contabilidade

Técnico de Cultura

Técnico Financeiro

Técnico Sanitarista

Técnico de Turismo e Lazer

Telefonista

Veterinério

CARGOS OPERACIONAIS

Ajudante Geral

Almo>:arife

Auxiliar de Jardineiro

Babá

Colet.or de LL·:o

Continuo

CDpf..:oi.r~a

CO'lE'i 11""0

Eletr'icista

Encarregado de Cemitério

Encarregado Correio/Cemitério/Distrito

Encarregado de Limpeza Urbana

Fa>:ineira

Fiscal de Obras
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9>tBfBiluta Q)11unicipa( de guatané5ia
MINAS GERAIS

Lavadeira

Magarefe

Merendeira

Mestre de Obras

t10·torista

Motorista de Caminha0

Operador de M~quinas

F'edreü-o

CARGOS ADMINISTRATIVOS NIVEL DE CHEFIA DE PROVIMENTO AMPLO

Chefe de Gabinete

Assessores

Assessor Jurldico

Assessor Distrital
Chefe de Departamento

Chefe de Setor

20



9>tefeiluta. QJl1urlicipa.( de gua.ta.nésia.
MINAS GERAIS

6. DISTRIBUIÇAO DE CARGOS POR ORSftO

Esta distribuiç.o tem como finalidade estabelecer o quanti-
tativo de vagas necessàr-ias para cada cargo, em relaç.:~o aos
6rg.os. Com isto a C~mara estará f í xando o número má,·:imode
servidores, que a Administraç.o poderá vir a ter. O fato de
se abrir determinada quantidade de vagas, n.o implica no
seu imediato preenchimento, pois ~ necessério existirem va-
gas inclusive para que se realize o encarreiramento dos
servidor-E's.

CRGI'IO/ CARGO GUANTITATIVO

GABINETE DO PREFEITO
Chefe do Gabinete
Assessores
Auxiliar de Escrit6rio
Secretária

01
06
06
02

TOTAL 15

ASSESSORIA JURIDICA
Assessor Juridico

TOTAL 01

ASSESSORIA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL DISTRITAL
Assessor Distrital

TOTAL 02

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
Chefe de Departamento 01

Chefe de Setor- 04

Analista de Administra~.o 01

Auxiliar Administrativo 06

Continuo 01

Copeira 02

Encarregado do Correio/Cemitério/Distrito 01

21



Ç1>tefeiluta Q)TIurücipa( d~ guatanésia
MINAS GERAIS

Guarda

Motorista

T~cnico de Administra~~o

Telefonista

TOTAL
DEPARTAMENTO FINANCEIRO

Chefe de Departamento

Chefe de Setor

Analista Financeiro

Auxiliar Administrativo

Fiscal de Tributos

T.cnico de Contabilidade

T~cnico Financeiro
Auxiliar de Contabilidade

TOTAL

DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA
Chefe de Departamento

Chefe de Set.or

Ajudante Geral

Auxiliar de Jardineiro

Coletor de Li>:o

Coveir-o

Eletric:ista

Encarregado de Cemit.rio

Encarregado de Limpeza Urbana
22
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01
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10

lO

04

01

01

03



9>tBfBiluta Qffiurücipa( d~ guatancí5ia
MINAS GERAIS

Encarregado de Pedreiro 01

Engenheiro Civil 01

Fiscal de Obras 01

Gari 20

Guarda 15

~1agarefe 04

I'1estrede Obras 1.14

Motorista 10

Motorista de Caminh.o 10

Operador de Màquinas 08

Pedrei,."o 10

T~cnico de Administra~.o 01

TOTAL 221

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO

Chefe de Departamento 01

Auxiliar Administrativo 02

Engenheiro Agr-Onomo 01

~iet.er~inário

TOTAL 05

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO. TURISMO, ESPORTE, CULTURA E LAZER

Chefe de Departamento 01

Chefe de Set.or 04

Auxiliar Administrativo 06

Auxiliar de Biblioteca 01

Au>:iliar de Inspetoria 02

Babá 20
23



9>tefeiluta. QJTIunicipa.( de gua.ta.nésia.
MINAS GERAIS

Bi.bliotecária

Coordenador de Creche

Faxineir-a

Inspetor

Lavadeira

Merendeira

~1otorista

Orientadora Educacional

Professor

Professor de Educa~.o Fisica

Técnico de Cultura

Técnico de Turismo e Lazer

TOTAL

DEPARTAMENTO DE SAUDE E AÇ~ SOCIAL
Chefe de Departamento

ChefE> de Setor

Assistente Social

Atendente de Enfermagem

Auxiliar de Escritório

Auxiliar de Farmêcia

Auxiliar de Laboratório

Bioquimico

Dentist.a

Fa>:ineira

Lavadeira

~1É>tlico
24

01

02

04

02

03

50

08

50

03

01

163

01

02

01

08

05

02

02

02

04

04

05

02
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g>t~f~iluta Q)l1urücipa( ele. guatané8ia
MINAS GERAIS

Recepcionista 06

Técnico de Administrai~o 01

Técnico Sanitarista
TOTAL 52

TOTAL GERAL 517

25



NIVEL

III

9'tQ.fQ.iluta Q)f[unicipa( de guatanésia
MINAS GERAIS

ESTRUTURA DOS CARGOS ADMINISTRATIVOS/OPERACIONAIS
E FUNÇ~S GERENCIAIS

CARGO
Ajudante Geral

Auxiliar de Jardineiro

Babá

Copeira

Coordenador de Creche

Coveiro

Encar. do Correio/CemitériD/Distrito

Fa>:.ineir-a

Gari

Guarda

Lavadeira

Merendeira

Hecepcionista

Telefonista

II Auxiliar de Biblioteca

Auxiliar de Escritbrio

CDI etnr de Li>,a

Continuo
Magarefe

Auxiliar de Inspetoria

Eletr"ic.ista

~lDtnrista
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IV

V

VI

VII

VIII

IX

9'tQ.fQ.iluta Qffiurücipa( dQ. guatanésia
MINAS GERAIS

Atendente de Enfermagem

Auxiliar de Farm~cia

Auxiliar de Laboratório

Motorista de Caminhâo

Professor

Professor de Educa~~o F1sica

Técnico de Turismo e Lazer
Auxiliar Administrativo

Encarregado de Cemitério

Fiscal de Tributos

Operador de Máquinas

Pedreiro
T~cnico de Cultura

Almo>(arife

Assessor Distrital
Encarregado de Limpeza Urbana

Fiscal de Obras

l'~cnico Financeiro
Assessores

Técnico de Contabilidade

Auxiliar de Contabilidade

Técnico Sanitarista

Bibliotecário'

Encarregado de Pedreiro

Mestre de Obras

Orientador Educacional
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XI

XII

XIII

XIV

XV

g>t~f~iluto QJ11urlicipo(cl~ guotonésio
MINAS GERAIS

Engenheiro Agrónomo

Engenheiro Civil

Inspetor Escolar

Secret~ria do Gabinete do Prefeito

Veter"inário

Assessor Juridico

Analista de Administra~~o

Analista Financeiro

Assistente Social

Bioquímica

Chefe de Gabinete

Dentista

Médico
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9>tBfBiluta QJT(urücipa( dB guatané8'ia
MINAS GERAIS

GRATIFICAÇAO DAS FUNÇOES GERENCIAIS

Acréscimo de 20% - sobre o valor correspondente ao venci-
mento das Chefias de Departamento e de Gabinete.
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9>tefeiluta. QJTIurücipa.( de gua.ta.n.ésia.
MINAS GERAIS

ESTRUTURA DOS CARGOS ADMINISTRATIVOS / OPERACIONAIS

E DAS FUNÇOES GERENCIAIS

NIVEL I - DE 100 a 121 pontos

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Aw,iliar de Biblioteca
- Auxiliar de Escrit6rio
- Recepcionista
- Telefonista

CARGOS OPERACIONAIS - Ajudante Geral
- Auxiliar de Jardineiro
- Babá
- Coordenadora de Creche
- Coveiro
- Copeira

Encarregado do
rio/Distrito

Correio/Cemi. té--

- Fa>:ineir-a
- Garoi
_. Guar-da
- Lavadeira
"- Merendei ra

NIVEL 11 - DE 122 a 147 pontos

CARGOS ADMINISTRATIVOS - ALI>'i 1iar de Bibl ioteca
- Auxiliar de Escrit6rio

CARGOS OPERACIONAIS - Coletor de Lixo
- Continuo
- Magarefe

NIVEL 111 - DE 148 a 179 pontos

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Am,iliar de Inspetol-ia

CARGOS OPERACIONAIS - Eletricista

- Motorista
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9>tefeiluta Q)11unicipa(de guatanésia
MINAS GERAIS

NIVEL IV - DE 180 a 217 pontos

CARBOS ADMINISTRATIVOS - Atendente de Enfe~magem
- Auxiliar de Fa~m.cia
- Auxilia~ de Labo~at6~io
- P~ofesso~

P~ofesso~ de Educai_o Física
- T~cnico de Tu~ismo e Laze~

CARGOS OPERACIONAIS - Moto~ista de Caminh~o

NIVEL V - DE 218 a 264 pontos

CARBOS ADMINISTRATIVOS - Auxilia~ Administ~ativo
Fiscal de T~ibutos

- Técnico de Cultu~a

CARBOS OPERACIONAIS - Enca~~egado de Cemité~io
Ope~ado~ de M.quinas

- Ped~ei~o

NIVEL VI - DE 265 a 321 pontos

CARBOS ADMINISTRATIVOS - AlmO},a~ife
Assesso~ Distrital

- Enca~regadD de Limpeza
Fiscal de Ob~as

- Técnico Financeiro

NIVEL VII - DE 322 a 390 pontos

CARBOS ADMINISTRATIVOS - Assessores

NIVEL VIII - DE 391 a 474 pontos

CARBOS ADMINISTRATIVOS - ALI>'iIiar de Contabi !idade
- T~cnico de Contabilidade
- T~cnico Sanita~ista

NIVEL IX - DE 475 a 576 pontos

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Bibliotecária
OrientadD~ Educacional

CARBOS OPERACIONAIS - Enca~~egado de Ped~ei~o
- Mestre de Obras
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9>tefeiluta QJl1unicipa( de guatané8'ia
MINAS GERAIS

NIVEL X - DE 577 A 700 pontos

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Engenheir-o Agn:'!nomo
- Engenheir-o Civil
- Inspetor Escolar

NIVEL XI - ACIMA DE 700 PONTOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Secr-etár-ia do Gabinete do Pr-efei-
t.o

- Veterinário

NIVEL XII - ACIMA DE 700 PONTOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Assessor- Jur-idico

NIVEL XIII - ACIMA DE 700 PONTOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Técnico de Administ,-a",~o

NIVEL XIV - ACIMA DE 700 PONTOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Analista de Administr-a",~o

NIVEL XV - ACIMA DE 700 PONTOS

CARGOS ADMINISTRATIVOS - Analista Financeir-o

- Assistent.e Social

- Bioquímico

- Chefe de Gabinete

- Dentista

- Médico
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21. Mestre de Obras

Descri~~o Detalhada:

Organizar e supervisionar as atividades dos seus subor-
dinados;

Coordenar e orientar as diversas tarefas de constru~~o;

Interpretar plantas e croquis;

Elaborar pareceres técnicos sobre o desenvolvimento de
suas atividades;

Acompanhar o andamento das obras,
de e}\ecu~:~o;

seguindo cronograma

Verificar a qualidade dos produtos que est.o sendo tra-
balhados;

Observar estoque de material de constru~~o;

Elaborar escalas de trabalho para os servidores;

Providenciar para que a exeClt~~O de obras n~o obstrua o
tr--ànsi to de vai cul os ou pessoas.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 10. Grau compleo

Experiência: 5 (cinco) anos
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9>tefeiluta Q)ITurlic:ipa(de guatanésia
MINAS GERAIS

22. Motorista

Descri~~o Detalhada:

Dirigir veiculos de carga e passeio~ carregar e trans-
portar pessoas e mercadorias;

Entregar e receber materiais e documentes;

Abastecer o veiculo sob sua responsabilidade;

Verificar bIeo, água, amortecedores e press~D de pneus;

Proceder a limpeza do veiculo, lavando-o e encerando-o;

Manter atualizada a documenta~ào do veiculo;

Zelar pela conserYai~D do veiculo;

Seguir obrigatoriamente o que determina a legisla~~o de
trt~nsito;

Carregar e descarregar mercadorias a serem entregues-.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 6a. série do 10. grau + carteira de habi-
Ii ta~àD

Experiência: 6 (seis) meses
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23. Motorista de Caminh~o

Descri~~o Detalhada

Dirigir veicules pesados, transportando cargas diver-
sas;

Zelar pela conserva~~o do veiculo;

Carregar e descarregar mercadorias a serem transporta-
das;

Proceder a limpeza do veiculo~ lavando-o e encerrando-
o;

Manter atualizada e regularizada a documentai_o do vei-
cu l o ]

Abastecer o veiculo sob sua responsabilidade;

Seguir o itineràrio previamente definido;

Realizar viagens;

Verificar periodicamente, óleo, .gua, press.o de pneus
e outros componentes.

Requisitos Básicos.

Escolaridade. 6a série do 10. grau + carteira de habi-
lital'gro

Experiência. 01 (um) ano
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24. Operador de Mãquinas

Descri~~o Detalhada:

Operar màquinas e equipamentos em pavimentai~o terra-
planagem, desobstru~~o de vias, obras de construc;;~o,
aF·a~~D, nivelamento e acerto de vias urbanas e rurais;

Verificar os niveis de óleo, lubrificantes e press~o de
pneus;

Efetuar manuteni~o corretiva, quando possivel;

Zelar pela seguran~a da máquina e transeuntes;

Solicitar ao mec~nico, que efetue reparos, na máquina;

Efetuar nivelamento de terrenos, preparando-os para o
calt;;amento;
Retirar terra e entulhos, favorecendo o acesso.

Requisitos Sãsicos:

Escolaridade: 5a. série do 10. grau + carteira de habi-
lita~~o

Experiência: 01 (um) ano
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25. Pedreiro

Descri~~o Detalhada:

Preparar~ limpar~ medir, fincar estacas, alinhar terre-
no com fio de nylofl ou outros, assentando tijolos,
adaptando-os com massas, nivelando-os e fi>:ando às me-
didas, confornle o terreno;

Fazer a massa misturando cimento, areia e
cionando àgua, utilizando enxada ou outras

Construir alicerces, com pedras ou cimento, para formar
a base de paredes, muros, canaletas, meios-fios e cons--

tru~eH:?S similares;

Reconstruir ou reformar meios-fios, canaletas, lajes,
pisos, paredes, utilizando ferramentas próprias;

Demolir constru~bes, retirar escombros e separar mate-
rial reaproveitàvel;

Zelar pela seguran~a prÓpria e de seus ajudantes.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. série do 10. grau

01 (um) ano
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Çj)tefeiluta &rrur\icipa( de Ç}uatan.ésia
MINAS GERAIS

O!. ANALISTA DE ADMINISTRAt;~O

02. ANALISTA F INANCE IF:O

03. ASSISTENTE SOCIAL

04. ATENDENTE DE ENFERMAGEM

05. AUXILIAR ADMINISTRATIVO

06. AUXILIAR DE BIBLIOTECA

07. AUX ILIAR DE CONTABILIDADE

08. AUXILIAR DE ESCRITORIO

09. AUXILIAR DE FARMACIA

10. AUX ILIAR DE INSPETORIA
llo AUX ILIAR DE LABORATORIO

12. BIOQUIMICO

13. BIBLIOTECARIA

14. COORDENADOR DE CRECHE

15. DENTISTA

16. ENGENHE IF:O AGRONOMO

17. ENGENHEIRO CIVIL

18. FISCAL DE TRIBUTOS

19. INSF'ETOF,ESCOLAR

20. MEDICO

21. ORIENTADOR EDUCACIONAL

22. PROFESSOR

23. PROFESSOR DE EDUCAt;~O FISICA

24. RECEPC ION ISTA

25. SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO

26. TECNICO DE ADMINISTRAt;~O

27. TECNICO DE CONTABILIDADE

28. TECNICO DE CULTURA
70



g>t~f~iluto Q)l1un.icipo( d(;! guoton.lisio
MINAS GERAIS

29. TECNICO FINANCEIRO

30. TECNICO SANITARISTA

31. TECNICO DE TURISMO E LAZER

32. TELEFONISTA

33. VETERINARIO
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01. Analista de Administra~~o

Descri~ao Detalhada:

Organizar, cODrdenar~ planejar e desenvolver as ativi-
dades administrativas da Prefeitura;

F'romover o aperfei;oamento de métodos, processos e sis-
temas de trabalho;

Proceder a estudos especificos, coletando e analisando
dados;

Orientar a aplica~~o de normas gerais;

Tomar parte em estudos referentes a atribui~~es de car-
gos, fun~~es e empregos e a organiza~~o de novos qua-
dros de servidores;

Participar de projetos ou planos de organizaiâo dos
servi~os administrativos, compondo fluxogramas, organo-
gramas, CF"Onogramas e demais esquemas ou gr~ficos das
inforfoa~eJeS!l visando aumentar a produ"tividade e e"ti--
ciência dos servic;;:os;

Supervisionar os trabalhos relativos à administra~~D de
mater-ial e patrimônio;

Racionalizar processos e procedimentos~ com intuito de
aperfei~oar as atividades e/ou diminuir c:ustos;

Elaborar diagramas, gr.ficos e outras formas de infor-
ma,:~o;

Confeccionar e propor altera~bes de lay-out;

Estudar, analisar, propor, redefinir e implantar formu-
lêrios e outras ferramentas administrativas;

Elaborar revisâo nos métodos e pr-ocessos n~o sistemati-
zados;

Sugerir a implanta~~D de servi~os a serem informatiza-
dos e participar de equipes de anàlise de servi~os a
serem automatizados;

Atuar na programai~o, elaborai~o e definiiâo de politi-
cas de beneficios, treinamento e aperfei~oamento dos
servidor-"es;
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Analisar e divulgar para os servidores,
instru<;;Ôessobre o Estatuto.

Requisitos Basicos:

Escolaridade: Curso Superior Completo

Experiência: 2 (dois) anos
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02. Analista Financeiro
Descri~~o Detalhada:

Planejar e elaborar os programas financeiros e oriamen-
tàrios da Prefeitura, calculando e especificando recei-
tas e custos;

Fazer a cDnciliaç~o dos projetos e segmentos da Prefei-
tura, analisando os aspectos finarlceiros;

Examinar o fluxo de caixa, verificando documentos per-
tinentes;

Analisar os balancetes e os balanços, procurando evitar
d.istor!>tres;

Controlar despesas especificas, créditos financeiros e
or~amentàrios descentralizados e outros;

Elaborar a tomada de contas da Prefeitura,
aos órg~os responsáveis;

Y'°emetendo-a

Promover auditoria nos diversos órg~os da Prefeiturai

Elaborar relatbrios ou demonstrativos de acompanhamento
fisico - financeiro da programaiao anual e plurianual;

Elaborar or!>amentos correspondentes a planos, programas
e projetos;

Progran)ar, calcular, apropriar, corrigir e acompanhar
custos da Prefeitura e proceder a devida an~lise;

Supervisionar a classifica~~D e prepara~~o de registros
contàbeis, conforme Plano de Contas;

Acompanhar rigorosament~, a aplica~~o das determinai~es
da lei no. 4.320;

Atualizar o Plano de Contas;

Elaborar relatbrios periódicos,
para decis~o superior;

fornecendo subsidios

Elaborar e coordenar a execu~~o de càlculos relativos a
recolhimentos legais de impostos e taHdS;

Realizar análises contábeis.

Requisitos Basicos:

Escolaridade: Curso Superior Completo

Experiência: 2 (dois) anos.
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03. Assistente Social

Desc.-i,.1oIoDetalhada:

;"conselhar-
equilibr-io
a d i.rràm i c a
pr ornovean do

e orientar servidores afetados em seu
emocional, baseando-se no conhecimento sobre
psicosocial do comportamento das pessoas,
o seu ajustamento ao meio social;

Pr-omover- a par-ticipaç.o consciente dos individuos em
grupos~ desenvolvendo suas potencialidades e promovendo
atividades educativas, recreativas e culturais, visando
o progresso coletivo e a melhcJria do comportamento 1n-
dividual;

Desenvolver a consciência social do individuo, aplican-
do a t~cnica do ser-viio social de gr-upo aliada ê par-ti-
cipa~~D em atividades comunitárias, interrelacionando o
individuo com o grupo;

Pr-ogr-amar-a a~_o bàsica de uma comunidade no campo so-
cial, médico e outros;

Orientar os municipes e as diversas comunidades, no
sentido de promover o desenvolvimento harmOnico;

Fazer anàlise s6cio-econOmia dos habitantes da cidade;

Colabor-ar- no tr-atamento de doen~as psicosomáticas,
atuando na remQ~~o de fatores psicosociais e EconOmicos
que afetam os individuos;

Facilitar na comunidade, a for-mai_o de m.o-de-obr-a que
atenda as necessidades do mercado local;

Assistir ~s familias nas suas necessidades básicas,
orientando-as e for-necendo-lhes suporte material, edu-
cacional~ médico e de outra natureza;

Dar assist'ência ac.'menor- carente ou ao infrator, asse·-
gurando-lhes a recupe,..a~~oe a integra~~o na vida comu-
nitàr-ia;

Cadastrar pessoas ou familias que vivem em condic;hes de
miser-abilidade extrema, visando sanar esta cQndi~~o,
quer- seja em distribui~.o de casas pr-6pr-ias ou mesmo de
alimentos.

Requisitos Básicos:

Escolar-idade: Cur-so Super-ior- de Ser-vi~o Social + Regis-
t.ro no Conselho.

Exper-iência: 2 (dois) anos
75



Çhefeiluta Q'ffiurlicipa( de guatan.ésia
MINAS GERAIS

04. Atendente de Enfermagem

Executar tarefas simples de enfermagem.

Atender pacientes~ preparando curativos, aplicando in-
je~~es, vacinas e soros.

Esterilizar material a ser· utilizado.

Recolhar material utilizado e providencia a sua esteri-
lizaç.g(o.

Colher material para exames laboratoriais.

Cuidar da higiene e alimenta~.o dos pacientes.

Providenciar para que os pacientes sejam pesados e me-
didos.

Elaborar papeleta dos pacientes.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 10. Grau completo.

Experiência: 01 ano
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05. Auxiliar Administrativo

Descri~~o Detalhadê:

Conferir e arquivar documentos em pastas especificas;

Atualizar fichàrios e arquivos, classificando os docu-
mentos;

Efetuar controle de requisiiôes e recebimentos do mate-
rial de escritório;

Datilogr-afar correspondência e}~ter-na e interna,: t e xt oss
diversos, transcrevendo originais, manuscritos ou im-
pressos;

Minutar atos administrativos;

Efetuar cálculos para elaborai.o de quadros estatisti-
cos;

Atender a chamadas telefÓnicas,
r'ecados;

anotando ou enviando

Realizar serviiDs externos em institui~~es comerciais
OLl bancárias;

Distribuir documentos em geral~ para os diversos ór-
g.os:

Efetuar levantamento de dados para subsidiar pareceres,
informa~bes e relatórios;

Retirar cbpia de documentos.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 10. grau completo

Experiência: 6 (seis) meses
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06. Auxiliar de Biblioteca
Descri~~o Detalhada:
Atender os leitores, orientando-os no manuseio dos fi-
chàrios e localizai~o de livros e publicaiÔes, para au-
>~iliá-los em suas consultas;

Efetuar o registro dos livros retirados por empréstimo,
anotando seus titulos, autores, códigos de referéncia,
identidade do usuàrio, data prevista para entrega e ou-
tros dados de import.ncia, para garantir a futura devo-
lUl=ào dos mesmos e obter dados para levantamentos esta-
tistic:os:.;
Controlar a entrada dos livros cuja data de devolui~o
esteja vencida, preenchendo 1ormulàrios
remetendo-os pelo correio a !:.;eus Llsuàrios
modo, para possibilitar a recupera,:ào dos
devolvidos;

apropr-iados,
OLl de outro

volumes ng(o

Repor nas estantes, os livros utilizados pelos L,sL.ários
posicionando-os nas prateleiras de acordo com o sistema
de classificai~o adotado na biblioteca, para manté-los
ordenados e possibilitar novas consultas e registros;

Manter atualizados os fichários catalográficos da bi-
blioteca, completando-os e ordenando sua fichas de con-
sulta, para assegurar a pronta locali2a~~D dos livros e
publica,:bes,

Datilografar fichas e etiquetas;

Limpar os livros ou supervisionar" a Iimpeza dos mesmos;

Carimbar e conferir documentos.

Requisitos Básicos:
Escolaridade: 10. grau completo

Experiência: 06 (seis) meses
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07. Auxiliar de Contabilidade

Descri~~o Detalhada:

Cor,ferir documentos contàbeis~ de presta~~D de contas e
servi~Ds;

Conferir e fazer anota~bes em livros de contabilidade;

Fazer cálculos;

Preparar e conferir balancetes e balan~os;

Elaborar empenho de despesas;

Conferir a folha de pagamento;

Arquivar documentos contàbeis e manter o arquivo de to-
da a documenta~~o processada;

Anotar e registrar dados nos livros de diàrio e raz~o;

Preparar e emitir anualmente a declara~.o peri6dica do
IC~lS para aprecia,.i\!o e controle dos superiores e Escr-i-
t órí.o Central.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 10. grau completo

Experiência: 06 (seis) meses
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08. Auxiliar de Escritbrio

Descri.~o Detalhada:
Enviar- malotes;

Postar correspondências;

Protocolar documentos;

Cuidar do arquivo do setor;

Datilogra"far documentos~ minutas~ relat6rios e outros;
Atender telefonemas, dando i.nforma~bes e r"ecebendo reca-
dos;

Atender servidores e público em geral;

Montar escalas de servi~Ds;

Supervisionar trabalhos de limpeza no pr-édio da prefei--
tur-a.

Requisitos Básico,
Escolaridade: 10. grau completo
Experiência: 06 meses
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09. Au,:iliar de Farmácia

Descri~~o Detalhada:

Distribuir medicamentDs conforme prescrito em receitas;

Efetuar o controle dos medicamentos em estoqLle, zelando
pela sua boa cDnserva~~o;

Levantar necessidades de medicamentos para repor o es-
tc.qut?;

Recolher medicamentos vencidos ou que apresentem alte-
ra~bes;

Organizar arquivos e fichários;

Realizar pequenos trabalhos de datilografia referentes
as atividades da àrea de atua~~o

Requisitos Bàsicos:

Escolaridade: 10. Grau completo

Experiência: 6 meses
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10. Auxiliar de Inspetoria
Descri~~o Detalhada:
Auxiliar a inspetoria no atendimento direto aos profes-
sor"es;

Controle e distribui<;:âode todo o material didático aos
pr"ofessores;

Emitir nota de autoriza<;:âode compra;

Efetuar compra de gêneros alimenticios para a merenda
escI31ar-;

Planejar, orientar e supervisionar as atividades da me-
r"enda esco 1ar;

Efetuar o controle de qualidade da merenda escolar.

Requisitos Básicos:
Escolar-idade: Magistério

Exp~riência: 1 ano
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11. Auxiliar de Laboratório

Descri~~o Detalhada:

Manipular tubos de ensaio;

Auxiliar o técnico em suas atividade;

Esterilizar material a ser utilizado;

Colher material e guardé-lo para posteriores exames;

Etiquetar os tubos de ensaio, identificando os proprie-
t~rios dos exames;

Marcar data para serem apanhados os exames;

Efetuar a entrega dos exames;

Encaminhar exames aos médicos sDlicitantes~ quando assim
for ex í q.i.doj

Coletar amostras para análise.

Requisitos B~sicos:

Escolaridade: 20. grau completo

E::-:periência: 2 anos
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12. Bioquímico

Descri~~o Detalhada:

Realizar pesquisas sobre a composi~~o~ fun~~es e pro-
cessos quimicos dos organismos vivos;

Testar e analisar substàncias e materiais colhidos;

Estudar a aiào de alimentos,
subsbt~ncias;

medicamentos e outras

Par-ticipar da execu~~D de programas, estudos~ pesquisas
e outras atividades de saÚde;

Realizar ou participar de reuni~es com a sociedade, pa-
r-adefinir a~t\es que melhorem as condi~bes de vida;

Analisar e determinar probabilidade de doen~as epide-
miolbgicas, aler-tandD par"a sua prolifera~~o;

Testar a qualidade da água consumida pela popula.;:ào.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: Curso Superior de Bioquimica + registro
no Conselho

Experiência: 0 anos
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13. Bibliotecária

Descri~~o Detalhada:

Atender aos u5uàrios~ orientando-os em suas necessidades
de <.:ompêndios, instruindo-os sobre a loca 1i zaç;~o de 1i-
vros, manuseio de fichàrios e qual a melhor bibliogra-
fia;

Registrar os livros retirados por empréstimos~ anotando
seus titulas, autores, códigos, identidade do usuário,
data para entrega e outr"os dados;

Solicitar a aquisi~~o de novos acervos bibliográficos;

Providenciar a inscri~~o de leitores n~o cadastrados;

Manter atualizados os fich~rios catalogréficos da bi-
blioteca, complementando-cJs e ordenando suas fichas;

Manter o acervo em bom estado de conservai~o e utiliza-,.~o;
Repor nas estantes, livros utilizados pelos usuários,
posicionando-os nas prateleiras;

O~ganizar os t~abalhos da biblioteca;

Montar campanhas que despertem na popula~.o em geral, o
interesse pela leitura;

Efetuar levantamentos de documentos sobre a cidade e
seus cidad'àos e manté-~los sob sua guarda!" ct-iando assim,
a Mem6rj,a Municipal.

Requisitos B~sicos:

Escolaridade: Curso Superior completo em Biblioteconomia
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14. Coordenador de Creche

Descri~~o Detalhada:

Coordenar e supervisionar o serviço dos fllncionários da
casa da cr ian~e:1;

Cuidar da higiene e saúde dos alunos controlando peso e
alifTIenta~~o;

Efetuar contatos com o pessoal da L.B.A.;
Efetuar o planejamento escolar;

Efetuar relatório mensal
alunos;

sobre o desenvolvimento dos

Emitir boletim mensal ~ trimestral junto a L.B.A.;

Requisitos Básicos:

Escolaridad~: 10. grau completo d~ magistério

Experi"ência: 3 anos
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15. Dentista
Descri~~o Detalhada:
E>:aminar os dentes e a cavidade bucal~ utilizando apa--
re lhos, ou por via d:i.rE-?ta .• para ver-if.icar- a incidência
de càries e outras afec~~es;

Identificar as afec~bes quanto a extens.o e profundida-
de, valendo-se de instrumentos especiais, exaloes labo-
ratoriais e/ou radiol6gicos, para estabelecer o plano
de tratamento;

Aplicar anestesia troncular, gengival ou tópica, utili-
zando medicamentos anest~sicos;

Extrair raizes e dentes, utilizando boticbes, alavancas
e outros ir)strumentos;

Restaurar cáries dentárias, empregando aparelhos e
subst'áncias especiais" como amálgama, cimento, por'cela--
na, ouro ou outras subst'àncias;

Fazer limpeza profilàtica dos dentes e gengivas, ex-
traindo tàrtaros, eliminando a instala~.o de focos de
infec~~o;

Substituir ou restaurar partes da coroa dentària, re-
pondo com incr"usta;::ties ou COF"oasproteticas par-a com-~
plementar ou substitui~ o brgao dentàrio, facilitar, a
mastiga~.o e restabelecer a estética;

Tratar de afec~bes da boca, usando procedimentos clini-
cos~ cirúrgicos e/ou protéticos;

Fazer pericia odontoadministrativa, examinando a cavi-
dade bucal e os dentes, visando fornecer atestados para
admiss~D de servidores, concess~D de licen~a, abono de
faltas, e outros;

Fazer pericia odontolegal, para fornecer laudos,
ponder a questbes e dar outras informa~ôe.;

res-

Aconselhar- a popula~.o sobre cuidados de higiene bucal;

Realizar tratamentos especiais, servindo-se da prbtese
e de outros meios para recuperar perdas de tecidos mo-
les ou ósseos;

Prescrever ou administrar medicamentos, determinando
por via oral ou parenteral, para prevenir hemorragia
pós-cirúrgica ou avuls.o, ou tratar de infec"ôes da bo-
ca e dentes;
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Diagnosticar a mà oclus~o dos dentes, examinando-os por
ocasi~o da consulta DU tratamento ..
Requisitos Básicos:
Escolaridade: Curso Superior em Odontologia + Registro
no Conselho

Experiência: 2 anos
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16. Engenheiro AgrOnomo
Descri~~o Detalhada:
Elaborar programas de assistência técnica adequado às
necessidades do municipio;

Atender solicita\=ljesdos produtores rl..-ais do munici-
pio;

Assistir aos produtores rurais, orientando-os no empre-
go de têcnicas e na comercializa~~D dos produtos;

Elaborar pareceres técnicos quando solicitado;

Colaborar na prepara\=~o de m~o-de-obra para atividades
agricolas;

Fazer análise de solo e compatibilidade de aceita~~o de
produtos agricolas e pastos;

Elaborar e supervisionar projetos referentes a culti~os
agricolas e pastos;

Desenvolver projetos de incentivo
instala~~D de sementeiras e mudas,

rural, através da
para distribui~~o;

Verificar a necessidade de corre\=ao de solos,
de calcário e outros produtos.

através

Requisitos Básicos:
Escolaridade: Curso Superior em Agronomia + registro no
Conselho

Experiência: 2 (doisl anos
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17. Engenheiro Civil
Descri~~o Detalhada:
Elaborar, executar e dirigir
relativos a sistemas de àgua

projetos de engenharia,
e esgotos, constru~bes,

rodovias vicinais e municipais;
Proceder a avalia ••~o geral das condi ••t)srequeridas para
a obra, analisando o projeto e examinando as caracte-
risticas do terreno;

Calcular os esfor~os e deforma ••t)es previstas na obra
projetada ou que a afetem, consultando tabelas e efe-
tuando compara ••t)es, considerando fatores como carga
calculada, press.o de égua, resistência aos ventos e
mudan~as de temperatura, visando orientar na qualidade
dos materiais a serem utilizados;
Elaborar projetos de constru •••o, preparando plantas e
especificai~es da obra, equipamentos, m_o-de-obra e ma-
teriais, efetuando càlculo dos custos;

Dirigir a e>:ecui_o de projetos, acompanhando e orien--
tando as fases da obra;

Preparar programa de trabalho, apresentando plantas,
croquis, cronogramas e outros dados;
Elaborar normas técnicas para orienta •••o dos trabalha-
dores em obras;

Emitir laudos e pareceres, realizar vistorias e fisca-
liza~""o técnica.

Requisitos Básicos:
Escolaridade: Curso Superior em Engenharia civil + Re-
gistro Conselho

Experiência: 2 anos
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18. Fiscal de Tributos
Descri~~o Detalhada:
Executar atividades de fiscalizai~o tributária fazendá-
ria;
Controlar tarefas relativas a tributai~o,
e ar-recada~~o;

fiscalizai~o

Examinar e analisar livros fiscais, contábeis, notas
fiscais, faturas, balanços e outros documentos dos con-
tribuintes;

Expedir notificaiôes, autos de infrai.o e laniamentos
prev í sst.o a em leis regulamentadas e cbdigos municipais;

Instruir processos tributários, efetuando levantamentos
fiscais e diligências;

Cobrar Contribui~.o de Melhoria, em raz.o de obras pú-
blicas executadas;

Visitar estabelecimentos comerciais, industriais e
prestadores de servi~o, com a finalidade de fiscaliza-
i_O do pagamento das taxas e impostos municipais;

Elaborar o cadastro econômico de contribuintes munici-
pais;

Verificar a legislai~o fazendo uso nas situaiôes perti-
nentes;
Emitir guias para o recolhimento dos contribuintes,
junto ao brg.o municipal ou instituiiôes financeiras;

Elaborar relatbrio de vistoria.

Requisitos Básicos:
Escolaridade: 20. grau completo

E>:periência, 01 (um) ano
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19. Inspetor Escolar

Descri.~o Detalhada:

Coordenar as atividades de ensino em unidades educacio-
nais;

Planejar~ orientar e supervisionar atividades de ensino;

Assegurar o processo de educa~~o através de acompanha-
mento dos professores e educandos;

Promover campanhas que favore;am a presença em aulas;

Propor altera~bes no sistema educacional dos estabeleci-
mentos do municipio;
Interagir constantemente com os 6rg~os estaduais e fede-
rais, no sentido de aprimorar o ensino municipal.
Requisitos Básicos:

Escolaridade: Magistério completo

E>:periência: 3 anos
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20. Médico

Descri~~o Detalhada:

Examinar os pacientes, auscultando~ apalpando ou fazen-
do uso de instrumentos especiais~ no sentido de deter-
minar diagn6stj.co ou, se necessàrio, receitar exames
cfJmplementares;

Analisar e interpretar resultados de exames de raio-X,
bioquimico, hematol6gico e outros, comparando-os com
padr~es normais, para confirmar doen~as e proceder
diagnbsticos;

Prescrever medicamentos, indicando dosagens e respecti--
va via de administra~1;(o, bem como cu í daríoa a serem ob-
ser-vados para conserva)'"' ou F'estabelecer- a saúde dos pa-
cientes;

Manter ficha médica dos pacientes examinados, anotando
a conclusâo diagn6stica, evolu~~D das doen~as, para
efetuar orienta~~o adequada e acompanhamento médico ne-
cessár-i.o;

Emitir atestados médicos, de saúde, sanidade~ aptid~o
fisica e mental, 6bito, visando atender deter-minal;j:ôes
legais;

Realizar exames periódicos dos servidores da Prefeitu-
ra~ mantendo acompanhamento m~dicD;

Atender às urgências clinicas~ cirúrgicas ou trauma to-
lógicas;

Participar" de reuni~es com a comunidade para desenvol--
ver a consci@ncia de higiene, cuidados básicos e melho-
r-ias nas c(Jndi~bes de saúde dos municipes.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: Curso completo de Medicina + registro CRM

Experiência: 4 anos

Jornada de Trabalho:

03 (três) horas diárias com no minimo 13 consultas/dia.
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21. Orientador Educacional

Descri.~o Detalhada:

Assistir aos educadores e educandos~ em estabelecimen-
tos de ensino;

Ordenar e integrar os elementos que exercem influência
na forma~~D dos educandos, aconsel hando e aux í, 1iando os
alunos na SOlU~~D de seus problemas;

Ajustar os educandos ao meio em que vivem,
os na escolha de op~be5 básicas;

orientando-

Promover o desenvolvimento intelectual e forma~.o inte-
gral da personalidade dos educandos;

Sugerir alterai~es no calendário escolar,
épocas de colheita e plantio;

atendendo

Promover campanha junto aos educandos,
cuidarem da higiene e da saúde;

no sentido ,je

SLlger~ir pr'ogramas didáticos que atendem aos interess..es
especificas dos alunos.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: Pedagogia - Orientai~o Educacional

E>:periência: 02 anos
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22. Professor

Descri~~o Detalhada:

Estudar o programa do curso, analisando o seu conteúdo,
para planejar- as aulas;

Elaborar o plano de aula, selecionando os temas do pro-
grama e determinando a metodologia com base nos obJeti-
VDS visados;

Preparar e selecionar material didático, valendo-se das
prbprias aptid~es ou consultando livros e manuais de
instru~bes, ou ainda o serviço de orientaçBo pedagógica
do brgào de EducaçBo da Prefeitura, para facilitar o
ensino-aprendizagem;

Ministrar as aulas, levando os alunos à leitura de tex-
tos de diversos autores, visando a interpreta~~o e
ccmpreens~o, à descoberta de fatos importantes da lin-
gua portLlguesa~

Fazel'" e>:posit;:~es te6ricas pertinentes, para desenvolver
nos alunos a capacidade de compreens~D!I comunicac;~o e
eN pres!:~~o;

Aplicar nos alunos exerci cios prAticas complementares,
induzindo-os a expressarem suas idéias, através de de-
bates, questionàrios e reda~~es, para proporcionar-lhes
formas de se desinibirem verballnente e poderem se ex-
pressar por escrito, desenvolvendo a criatividade e fi-
xando os conhecimentos adquiridos;

Promover com a classe, trabalhos de pesquisas, que de-
senvolvam nos alunos, p racioncinio lógico, a capacida-
de de abstraçào, o poder de sintese e de concentraçBo
que os habilitem a() manejo das opera~:ee=.;

Desenvolver com a classe, trabalhos de pesquisas, que
possibilitem aos alunos, despertar o sentimento ecoló-
gico, que promovam a aquisi~:?:o de conhecimentos elemen-
tares de educa~~o, higiêne e saóde, dos fenOmenos da
natureza e dos seres que a constituem;

Elaborar e aplicar provas e outros exerci cios
lia~ào, para verificar o aproveitamento dos
testar a validade dos métodos de ensino;

de ava-
alunos e

Despertar nos alunos o interesse por livros, promovendo
visitas às Bibliotecas, semana do livro de determinado
autor~ e outros;
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Incentivar o funcionamento de equipes esportivas da
classe, concorrendo na socializa~~D dos alunos e forma-
i_O integral de suas personalidade;

Registrar a frequéncia, a matéria dada e os trabalhos
efetivos, avaliando o desenvolvimento do curso.

Colaborar na execu~~D de programas civicos, culturais e
artisticos, concorrendo para a integra~~D escola e co-
munidade.

Requisitos Básicos:

Escolaridade:
Curso normal em nível médio, para a educa~~o pré-esco-
lar e a primeira etapa do ensino fundamental.

Curso de Licenciatura em nivel superior, gradua~~o cur-
ta para a segunda etapa do ensino fundamental.

Experiência: 06 meSES
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23. Professor Educaç~o Flsica

Descriç~o Detalhada:

Elaborar planos de aula, analisando contéudo e progra-
ma;

Efetuar promo~ôes de eventos esportivos;

Controlar o material esportivo bem como os equipamentos
utilizados para a prética da educa~~o fisica;

Efetuar a implanta~~o de novas modalidades esportivas;

Efetuar calend.rio esportivo do municipio;

Promover interc~mbio esportivo com
cidades;

outros órg~os ou

Emitir relatórios com refer.neia às atividades desen-
volvidas em sua àrea.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: Superior completo em Educa~.o Fisica.

E>:periência: 02 (dois) anos

97



9>tefeiluta QJT[urücipa[de guatar\ésia
MINAS GERAIS

24. Recepcionista

Descri~~ Detalhada:

Atender a visitantes~ clientes, fornecedores e pessoas
da comunidade, questionando suas pretensbes, para in-
forln~-los conforme seus pedidos ou encaminhá-los aos
Org.os da Prefeitura;

Atender chamadas telefbnicas, manipulando telefones in-
ternos ou e}:ternos, de disco ou bot~o, para prestar in-
forma~fjes e anotar recados;

Registrar as visitas e os telefonemas atendidos, ano-
tando dados pessoais e comerciais dos clientes, forne-
cedores ou visitantes, possibilitando o controle dos
atendimentos diár-ios;

Atualizar arquivos, fichários e livros de controle;

Efetuar, eventualmente, SerYi~DS datilográficos.

Requisitos B~sicos,

Escolaridade: 10. grau completo

E><periência: 06 (seis) meses
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25. Secretária do Gabinete do Prefeito

Descri~~o Detalhada:

Prestar atendimento ao Gabinete do Prefeito, em redaçào
de projetos de leis~ mensagens à Cêmara, Decretos, Por-
tarias e demais documentos oficiais;
Redigir e enviar oficios solicitados pelo Gabinete do
Prefeito;

Atender a visitantes, clientes, fornecedores e pessoas
da comunidade, questionando suas pret.ensbes, encaminhar
seus pedidos ao Gabinete do Prefeito ou aos demais 6r-
gàos da Prefeitura;

Registrar visitas e os telefonemas atendidos, anotando
dados pessoais e comerciais, possibilitando o controle
dos atendimentos diérios;

Atualizar arquivos, fichàrios e livros de controle;
Efetuar servi~os datilográficos;

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. grau completo

Experiência: 03 (três) anos
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26. Técnico de Administraç~o

Descri~~o Detalhada,
Controlar os resultados da avaliai_o de desempenho dos
servidores;
Orientar e aconselhar servidores acerca de problemas
funcionais e comportamentais;

Montar diagnóstico de treinamentos, através de levanta-
mento das necessidades;
Elaborar progralnas de treinamento;
Elaborar relatbrios de atividades da sua área:

Efetuar c~lculos;

Atuar em processos de racionaliza~~o;

Atuar em altera;Des de lay-out;

Participar de estudos sobre métodos e processos náo
sistematizados;
Elaborar fluxogramas, organogramas e demais gráficos
das infonna;Des do sistema.

Requisitos B~sicos,

Escolaridade: 20. grau completo

Experiência: 02 (dois) anos
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27. Técnico de Contabilidade

Descri~~o Detalhada:

E};ecutar a escy-itura~%(o de livr'os contábeis como Diár-io,
Registro de Inventário, Raz~o, Conta Cor-r'entE, Caixa e
outros;

Controlar os trabalhos de análise e concilia~ào de con-
tas, conferindo os saldos, localizando e retificando
possiveis e rro e para assegurar a corr-er;2:\o das oper'aç;:bes
contábeis;

Proceder a classifica~.o e avaliai_D das despesas, ana.-
lisando a sua natureza, para apropriar custos de bens e
!::;erv i ~os;

Efetuar DS cAlculDs de reavaliai_D dD ativD e de depre-
cia~~D de veiculas, máquinas, m6veis e instalaç:bes, ba-
seando-se nos indices adequadOS a cada caso, para aten-
der as disposi~~es pertinentes;

Elaborar balancetes, balanços e outras demonstra~bes
cont~beis, aplicando as técnicas apropriadas para apre-·
sentar resultados parciais e totais da situa~~o patrimo-
nial~ econOmica e financeira da Prefeitura;

Organizar relatbrios sDbre a situai_D geral da Prefeitu-
ra, transcrevendo dados estatlsticos e emitindo parece-
res t~cnicos, para fornecer os elementos contábeis ne-
cessàrios ..

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. Grau completo

E>:peri~ncia: 2 anos
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28. Técnico de Cultura

Descri~~o Detalhada:

Coordenar e planejar as atividades que visem fortalecer
a cultura local.

Estabelecer metas visando a implanta~âD de atividades
culturais.

Paticipar da elabora~~o das festas locais.

Dirigir grupos teatrais.

Elaborar pe~as, ou adaptar peças de outros autores.

Dirigir grupos de dan~a e folclóricos.

Promover eventos culturais no Municipio.

Pr·omover a participa~~o dE' grupos cultur-ais locais em
eventos dentro ou fora do Municipio.

Apoiar" as manifesta~t1Es r-eligiosasl' folclóricas, etc.

Cadastrar os artistas, artes~os, poetas e autores locais.

Promover exposi~~es e feiras dos artistas e artes.os
locais, dentro e fora do Municipio.

Apoiar lan~amentos de livros de autores locais.

Coordenar e elaborar festivais de m6sica.

Incentivar a banda local~ promovendo sua participa~~o em
eventos.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. Grau completo

EHperiência : 02 anos
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29. Técnico Financeiro

Descri~~o Detalhada:

Organizar os servi~Ds financeiros, baseando no plano de
contas, livros e documentos, visando o seu per"feito
controle;

Elaborar anàlises e gráficos que comprovem a situa~~o
financeir"a da Prefeitura;

Calcular e acompanhar indices divulgados pelos órg.os
federais;

Avaliar os dados fornecidos pela área contábil;

Assessorar na elabora~~o de projetos;

Conciliar contas do Ativo e Passivo, através da demons-
tra",:ltoda decomposic;;:ltodos saldos, verificando a sua
exatid~D, possibilitando o fechamento dos balancetes e
balanl'=DS;
Controlar o movimento de caixa, analisando os dados;

Atualizar-se com rela~~o ao mercado financeiro, politi-
ca financeira governamental, para anàlise e procedimen-
tos.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. grau completo

Experiência: 02 anos
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30. Técnico Sanitarista
Descri~~o Detalhada:
Participar de execuiao de programas de saúde;

Realizar trabalhos preventivos na àrea de sanitarismo;

Examinar projetos~ processos e outros documentDs~ ela-
borar estudos e pesquisas, emitir pareceres, laudos e
relatbrios;

Realizar vistorias e fiscalizai~es técnicas;

Desenvolver atividades relacionadas a orienta~~o cor-
respondentes à alimentos~ nutri~~o e fiscali2a~âo vete-
F'inária;

Colher material e encaminhar para exames de laborató-
r-io;

Requisitos Básicos:
Escolaridade: 20. grau completo

Experi@ncia: 2 anos
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31. T~cnico de Turismo e Lazer

Descri~~o Detalhada,

Cadastrar os pontos turisticos de interesse;

Elaborar calendário de festas populares
no sentido de divulgá-las para despertar
turistas;

e religiosas,
interesse de

Participar da elabora;.o da festa de aniversário da ci-
dade;

Fomentar a cria;.o de infra-estrutura turística no mu-
nicipio;

Estabelecer programas, em conjunto com a comunidade,
que desenvolvam o turismo local;

Promover eventos que despertem em cidades circunvizi-
nhas interesses pelas festas e eventos.

Elaborar programas que desenvolvam o lazer no munici-
pio;

Cronogramar atividades que despertem o interesse da co-
munidade, de todas as faixas etàrias;

Concorrer para a elabora!õ=~o de eventos que forne;am
tranquilidade e descanso para a comunidade;

Fazer estudos para ampliar e incrementar no municipio
atividades tais como:locadoras de video, cinema, boa-
tes, clubes sociais, festas populares, entre outras;

F'r'omover junto a comunidade "Rua do Lazer" li IlFestival
elo Sorvete", "Festival do Guaraná", IIFestival do
ChOppll, entre outr-os;

Promover atividades culturais, como "Mostra de Poe-
sias", "Mostra de Livros", apr'esenta~e5es teatrais e ou-
tros.

Requisitos Básicos:

Escolaridade, 20. grau completo

Experiência: 02 (dois) anos
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32. Telefonista
Descri~~o Detalhada:
Operar- mesa telef'bnicC\, manuseando teclas:, transferindo
liga!"fjesexternas e controlando o fluxo de sobrecarga
nos troncos;

Estabelecer ligaiÔes externas conforme solicitado, dis-
cando o número do telefone;
Anotar recados, quando a pessoa chamada estiver ausen-
te;

Testar, diariamente, a aparelhagem, verificando seu
funcionamento e solicitando reparos1 quando necessàrio;

Fazer lan!"amento das ligaiôes efetuadas para emiss~o de
r-eIa tbrios;

Atender as liga~fjes externas, procurando encaminhA-las
de maneira ràpida e eficiente, passando para o órg.o de
pessoal, quando n'.l.\ohouver identificai'.l.lo.

Requisitos Básicos:
Escolaridade: 4a. série de 10. grau

Experiência: 3 (três) meses
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33. Veterinário
Descri~~o Detalhada:
Planejar e desenvolver campanhas e servi~os de fomento
e assistência técnica relacionados com a pecuária e a
saúde pública~ para favorecerem a sanidade e a produti-
vidade dos rebanhos;

Supervisionar e executar programas de defesa sanitária;

Elaborar e executar projetos agropecuarios;

Fazer profilaxia, diagnósticos e tratamento de doenias
de animais~ realizando exames clinicas e de laborató-
rio, para assegurar a saúde dos animais;

Promover- a fiscaliza~ào sanitár-ia nos locais de manipu-
la~~D~ armazenamento, matadouros e abatedouros, comer-
cializa~.o dos produtos de origem animal, além de ve-
rificar sua qualidade para consumo, determinando visi-
tas "in loco" para fazer cumprir a legisla~~o E assegu-
rar à comunidade produtos em condiiôes de consumo;

Promover controle de zoonoses, efetuando levantamento
de dados, avaliaç~D epidemiológica, programa~~o,
iàO, supervis.o e pesquisa, para possibilitar a
laxia destas doen~as;

e>:ecu-
profi-

Fazer' uso de métodos e programas que asseguram prodLli:l!o
racional e economia para os produtores.

Requisitos Básicos,
Escolaridade: Curso Superior Completo de Medicina Vete-
rin~ria + Registro no Conselho

E>:periência: 02 (dois) anos
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FUNçcES GERENCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE

GUARANESIA

CHEFE DE GABINETE

(lSSESSORES

ASSESSOR JURIDICO

i-í"SESSOR AD~lINI"TF:ATIVO ~lUNICIPAL DI"TRITAL

CHEFE DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

CHEFE DEPARTAMENTO FINANCEIRO

CHEFE DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA

CHEFE DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDU"TRIA E COMERCIO

CULTURACHEFE DEPARTAMENTO DE EDUCAt;AO, TURISMO, ESPORTE
E LAZER

CHEFE DEPARTAMENTO DE SAUDE E PROMOt;1'IOSOCIAL

CHEFE SETOR DE ARRECADAI;:I'iO

CHEFE SETOF: DE ASSrSTE'NCIA "OCIAL

CHEFE "ETOR DE CONTABILIDADE

CHEFE SETOR DE COMPRAS

CHEFE SETOR DE CULTURA

CHEFE SETOR DE EDUCAt;I'IO

CHEFE SETOR DE ESPORTES

CHEFE SETOR DE ESTRADAS MUNICIPAIS

CHEFE SETOR DE L It1PEZA PUBLICA

CHEFE SETOR DE OBRAS
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CHEFE SETOR DE PESSOAL

CHEFE SETOF: DE PATRIMONIO E SER'·/IÇOS GERAIS

CHEFE SETOR DE SAUDE Pt:lBLICA

CHEFE SETOR DE TESOURARIA

CHEFE SETOR DE TRANSPORTES

CHEFE SETOR DE TURIS~lO E L.AZER
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CHEFE DE GABINETE

Assessorar o Prefeito em suas relai~es politico-adminis-
trativas com os municipes, Órg~os, entidades públicas e
privadas e associa~~es de classes;

Cumprir os prazos estabelecidos na lei org~nica para
san~àD ou vetos das leis aprovadas pela C~mara;

E>:ercer a recep~~D e acompanhamento das rela~bes e>:ter-
nas e internas do chefe do executivo;

Assistir ao Prefeito em elaborai_o e proposii_O de pro-
gramas de trabalho;

Representar a Prefeitura em grupos e cDmiss~es internas
e e>:ternas;

Redigir e expedir a correspondência do Chefe do Executi-
vo e fazer publicar as suas atividades;

Recepcionar visitantes;

Marcar audiência com o Prefeito;

Redigir~ registrar~ publicar e expedir as atas e prepa-
rar o expediente interno e externo a ser assinado ou
despachado pelo Prefeito;

Redigir os atos oficiais, em mensagens, expDsi~bes, re-
latbrios e correspondência oficial;

Manter arquivo sob os originais de Leis, Decretos, Por-
tarias, convênios, indica~~es, mo~Ôes, requerimentos e
outros referentes ao Executivo MIJnicipal;

Representar o Chefe do Executivo, quando determinado~ em
solenidades do Municipio ou em outras localidades.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. grau completo

E>:per-i1éncia:
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ASSESSOR JURIDICO

Dirigir a Assessoria~ coordenando a elabora~~o de Sll8S

politicas~ diretrizes e planejamento, bem como definindo
!õ3uaorganiza;:a-o;

Determinar providências e estabelecer contatos necessá-
rios ao desenvolvimento das atividades de sua àrea de
atua~~o;

Defender os direitos e interesses do Municipio, em Juizo
ou fora dele, ou fazer-se representar para tal fim;

Prestar assistência juridica ao Prefeito Municipal e aos
brgàos da Prefeitura, bem como elabora pareceres sobre
consultas for-muladas;

Orientar a unidade organizacional para a manuten~~o
atualizada das leis municipais e da legisla~~o estadLlal
e federal de interesse da Procuradoria;

Visar os pareceres elaborados por advogado da Assesso-
ria;

Promover a realizai_O de estudos juridicos determinado
pelo F'y"efeito;

Promover desapropriai~es amigáveis ou judiciais, bem co-
mo o pagamento das indeniza~~es correspondentes;

Promover a cobran~a judicial da divida ativa e de outras
rerldas legalmerlte e>:igiveis;

Manter o Departamento Administrativo informado do anda-
n~ento da cobran~a da divida e demais rendas;

Promover a defesa da Prefeitura Municipal
trabalhistas;

em qLlest~es

Cumprir e fazer cumprir as competências previstas no Es-
tatuto do Servidor P0blico, na sua área de atuai_O;

Promover o entrosamento da Assesoria Juridica com as de-
mais unidades organizacionais da Prefeitura Municipal;

Requisitos Básicos:

Escolaridade: Curso Superior de Direito +
OAB/MG.

Inscrii~o na

Experiência: ~ (tr.s anos)
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CHEFIAS DE DEPARTAMENTOS

Supervisionar e coordenar a execu~~o das atividades rela-
tivas ao Departamento;

Analisar, coordenar as atribui~bes dos seus subordinados,
distribuindo as tarefas do Departamento, determinando pra-
zos para execu~ào;

Elaborar relatórios sobre as atividades do seu Departamen-
to;

Organizar e propor escalas de férias dos seus subordinados;

Fazer reunibes periódicas com seus subordinados;

Cuidar da parte disciplinar do pessoal do seu Departamento,
sobre a presen~a, horas extras, faltas, atrasos e descum-
primento do Estatuto do Servidor P6blico e desrespeito às
normas e determina~Oes;

Sugeri.r o aperfei~oamentD de seus comandados,
treinamento e desenvolvimento;

através de

Redigir documentos, pareceres e instru~~es;

Autorizar requisi~~D de material, observando o consumo;

Preparar dados de inquéritos administrativos sobre irregu-
laridades cometidas por seus subordinados.

Proferir despachos sobre assuntos relativos á sua àrea~ en-
caminhando à inst~ncia superior~ quando for o caso;

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. Grau completo

E>:periência: 02 (dois) anos
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CHEFIAS DE SETORES

Executar e fazer cumprir as atribui~ôes emanadas dos depar-
tamentos;

Emitir relatórios dos servi~os executados~ quando solicita-
dos.;

Aprimorar a qualidade dos servi~os e atividades desenvolvi-
das no setor-;

Racionalizar e disciplinar as atividades do setor;

Orientar e sugerir ao departamento solu~~es para problemas
ocorridos nas àreas;

Analisar as atribui~~es de seus subordinados~
as tarefas do setor;

distribuindo

Elaborar relat6rios sobre as atividades de seu setor;

Organizar escala de f~rias de seLIS subordinados;

Cuidar da parte disciplinar do pessoal do seu setor;

Sugerir o aperfei~oamento de seus subordinados através de
cursos de treinamento e desenvolvimento.

Requisitos Básicos,

Escolaridade: 20. grau completo

Experiência, 02 (dois' anos
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04. Babá

Descri~~o Detalhada

Zelar- pela part.e higiênica das ct-ianr;as;

Cuidar do preparo da alimentai~O das crian~as, obser-
vando criteriosamer1te os horàrios Estabelecidos;

Cuidar da troca de fraldas, roupas, etc.;

Conservar;~o da limpeza dos ambientes onde as crianr;as
t.ransitam;

Observar o estado de saúde das crian~as,
qualquer anormalidade aos seus sllperiores.

comuni c an do

Requisitos Básicos:

Escolar"idade: 4a. série do 10. Grau

E,.:periência, 1 (um) ano
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01. Ajudante Geral

Descri~~o Detalhada:

AlJxiliar de pedreiros, carpinteiros e outros oficiais,
consertando cercas, demolindo concretos e/ou asfaltos;

Carregar e descarregar caminh~es, executar entregas;

Lavar e polir autombveis;

Recolher lixos, sucatas e entulhos em geral, colocan-
do-os em vasilhames apropriados, para serem transporta-
dos ao depbsito de lixo;

Limpar àreas da Prefeitura, raspando, varrendo,
do, utilizando equipamentos do tipo: vassouras,
enxadas, raspadeiras, baldes, carrinhos de m~o
tros.

lavan-
pás,

e OL'~-

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. s~rie do 10. grau

E>:periência: 03 anos
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01. AJUDANTE GERAL

02. ALMOXARIFE

03. AUX ILIAfl DE JARDINEIRO

04. BABA

05. COLETOR DE LIXO

06. CONTINUO

07. COPEIRA

08. COVEIRO

09. ELETRICISTA

10. ENCARREGADO DE CEMITERIO

11. ENCARREGA0 DE CORREIO/JARDINAGEM/DISTRITO

12. ENCARREGADO DE LIMPEZA URBANA

13. ENCARREGADO DE PEDREIRO

14. FAXINEIRA

15. FISCAL DE OBRAS

16. GARI

17. GUARDA

18. LAVADEIRA

19. MAGAREFE

20. MERENDEIRA

21. MESTRE DE OBRAS

22. ~10TORISTA

23. MOTORISTA DE CAMINH~O

24. OPERADOR DE MAQUINAS

25. PEDREIRO
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02. Almol<arife

Descri~ao Detalhada:

Verificar a posi~~o do estoque~
nlente o valor das mercador-ias e
clades:. f u t.urasj

Examinando periodica--
calcularldo as necessi-

Preparar pedidos de reposi~.o;

Controlar o recebimento do material entregue por forne-
cedores~ confrontando as notas de pedido e as especifi-
caç;bes com o material entr'egue:t assegurando sua per'fei-'
ta cl1Y"Tespond"éncia com as anotal;t.es efetuadas;

Armazenar materiais e produtos~ identificando-os e de-
terminando sua acomoda~âo de forma adequada, para ga-
rantir uma estocagem racional e ordenada;

Providenciar as condi~be5 necess~rias para a conserva-
~~o do material estocado, evitando danos e perdas des-
tes materiais;

Registrar a entrada e saida dos materiais no almoxari-
fado~ 1aniando em livro~ fichas~ mapas apropriados e/ou
terminais, para facilitar as consultas, controles e
elabDra~~o de inventários.

Requisitos BAsicos:

Escolaridade: 7a. série do 10. grau

E>:per-iêncii:\:01 (um) ano.
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03. Auxiliar de Jardineiro
Descri~~o Detalhada:

Auxiliar no preparo da terra~ adubando-a~ irrigando-a e
efetlJsndo tratos necessàrios para receber p plantio;

Auxiliar no preparo de canteiros e arruamentos;

Capinar e limpar áreas;

Varrer os jardins e parques, mantendo suas áreas
pas;

lim-

Colher os montes de lixo, despeJando-o em lat~es,
tos 01...1 outros depósitos apropriados;

ces-

Pcida r árvor-es.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. s.rie do 10. grau

E>:periência: n~o e>:igida.
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05. Coletor de Lixo

Descri~~o Detalhada

Percorrer os logradouros~ ruas e pra~as~ conforme ro-
teir'o estabelecido~ para recolher o lixo;

Despejar o lixo amontoado ou acondicionado
em caminhbes especiais~ carrinhos ou outro
valendl3-se de ferramentas manuais;

em 1a tetes:.,
depósito,

Transportar o lixo e efetuar o S8l1 despejo em locais
das tinados.;

Desempenhar fun~ôes de coletor em veiculos motorizados
ou tracionados por animais~

Requisi tos Básicos:

Escolaridade: 4a série do 10 grau

E>:periência: n~D exigida.
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06. Continuo

Descri~~o Detalhada:

Auxiliar nos 5ervi~os simples de escrit6riD~ abrindo
pastas, plastificando folhas, preparando etiquetas e
auxiliando nos servi~Ds administrativos;

Colher assinaturas em documentos diversos, como ofi-
cios, circulares, cheques, reqllisiçbes e outros;

Encaminhar visitantes aos diversos setores da Prefeitu-
roa, acompanhando-os ou prestando-lhes informa~ôes ne-
cessàrias para atender às solicita~~es destes;

Efetuar pequenas compras e pagamentos de contas,
à rede bancária;

junto

Distribuir documetos junto aos diversos setores;

Entr"egat- corTespc~ndências a particulares;

Efetuar entregas e recebimentos, assinando ou soli~i-
tando protocolos que comprovem a execu~~o do servi;o;

Atender telefonemas e prestar informa~~es;

Servir caf~ e Igua no seu setor de trabalho;

E>:ecutar ser-vi~os internos, entregando documentos, men-
sagens ou pequenos volumes;

Fazer requisi;~D de material de escritório para o seLI
setor;

Entr"egar e receber o material sDlicitado~ conferindo e
levando para o sell brg~o.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. s~rie do 10. Grau

E):peri@ncia: 3 (tr@s) meses
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07. Copeira

Descri~~o Detalhada:

Preparar caf~~ chá e sucos;

Distribuir as garrafas para os diversos 6rg~Ds da Pre-
feitura;

Fazer controle de estoque de café e a~ucar;

Solicitar compra, na falta de irlgredierltes para a copa;

Manter água na geladeira;

Zelar pela limpeza e organiza~~o da copa;

Cuidar da higiene do seu ambiente de trabalho;

Servir âgua e cafezint)o, quando solicitado.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. série do 10. grau

Experiência: 3 meses
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08. Coveiro

Descri~~o Detalhada,

Preparar a sepultura escavando a terra e escorando as
paredes cja abertl\ra, ou retir"ando a làpide e limpando o
interior da covas jà existentes, permitindo o sepulta-o
menta;

Auxiliar na coloca~~o de caix~o, manipulando as cordas
de SlAstenta~~o, visando a perfeita coloca~~o na sepul-
t.ur~a ;

Efetuar limpeza e conserva~~o de jazigos;

Fechar a sepultura, recobrindo-a de terra e calou fi-
>:ando a laje, assegurando a inviolabilidade do tÓolulo;

Executar servi~D de vigilancia do cemitério;

Auxiliar no transporte de caix~es;

Auxiliar a exumar cadàveres.

Requisitos Básicos,

Escolaridade, 4a. série do 10. grau

Experiência, 01 (um ano)
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09. Eletricista

Descri~~o Detalhada:

Montar instala~bes de baixa e alta tens.o;

Reparar instala~bes de baixa e alta tens.o;

Interpretar esquemas e especi f ica~t5í·?S para seu traba-
lho;

Utilizar chaves e ferramentas manuais;

Fazer uso~ quando necessàrio, de aparelhos de medi~~D
elêtrica, material isolante e equipamentos de solda;

Passar fia~ào por tubos ou outros locais designados;

Fazer manuten~ào preventiva, substituindo fio:- desemca-
pados ou com defeito;

Ligar e desligar chaves de comando geral e de quadros
de fo.-~a.

Requisitos Básicos:

Escola.-idade: 4a. sé.-ie do 10. g.-au

Experiência: 02 (dois) anos.
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10. Encarregado de Cemitério

Descri~~o Detalhada:

Organizar as atividades de limpeza do cemit~rio;

Orientar as atividades dos trabalhadores sobre suas or-
clens;

Verificar o cumprimento de suas determina~ôes;

Montar escala de trabalho;

Proibir que os ajudantes trabalhem sem equipamento ade-
quado;

Informar as seus subordinados quaisquer alterai~es que
sejam passadas pelos seus superiores;

Promover o cadastramento dos túmulos do cemitério.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. s~rie do 10. grau
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11. Encarregado de Cemit~rio/Correio/Distrito

Descri~~o Detalhada.

Organizar as atividades de limpeza do cemitério e do
correio/distrito.

Orientar as atividades dos trabalhadores sobre suas or-
dens;

Verificar o cumprimento de suas determina~bes;

Montar escala de trabalho;

Proibir que os ajudantes trabalhem sem equipamento ade-
quado;

Informar aos seus subordinados quaisquer altera<;:Ôesque
sejam passadas pelos seus super'iores.

Requisitos Básicos.

Escolaridade: 4a. série do 10. grau

Experiência: 1 (um) ano.
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12. Encarregado de Limpeza Urbana

Descri~~o De~alhada:

Org~niz~r e supervision~r ~s ~tivid~des de limpeza pú-
blica;

Planej~r e orient~r as ~tivid~des dos tr~b~lhadores sob
suas ordens;
Verific~r o cumprimento d~s su~s determin~ibes;

Mont~r escal~ de trabalho e itiner.rio;

Verificar const~ntemente, estado de luv~s. bot~s e uni-
formes dos trabalh~dores;

Proibir que os ajud~ntes tr~b~lhem de chinelos, desc~l-
~os ou sem luvas;
Inform~r ~os seus subordin~dos qu~isquer ~lteraibes ou
determina~ôes que sejam p~ssadas pela Administrai_o.-

Requisitos Básicos:

Escol~rid~de: 7~. série do 10. grau

E>:per-iênci~:2 (dois) anos

55



9>tefeiluta QíITunic:ipa(de guatanésia
MINAS GERAIS

13. Encarregado de Pedreiro

Descri~~o Detalhada:

Organizar e supervisionar as atividades relacionadas a
sua área;

Orientar os trabaltsadores sobre suas obras;

Verificar o cumprimento de suas determina~bes;

Pr"oibir que os ajudantes trabalhem sem os equipamentos
de seguran~a necessários;

Fazer escala de trabalho;

Verificar o equipamento de trabalho de seus subordina-
dos;

Informar aos seus subordinados quaisquer altera~ôes que
sejam passadas por SEUS slJperiores;

Requisitos Básicos:

Escolaridade, 4a. série do 10. grau

E>:peri'éncia, 1 (um) ano

56



C]ltl?fl?iluto Q'Jl1urüc:ipo( dI? guotonésio
MINAS GERAIS

14. Faxineira

Oescri~~o Detalhada:

Remover o p6 de mÓveis, paredes, tetos, portas, janelas
e equipamentos, espanando-os l:om flanelas ou vassouras
apropriadas, recolhendo posteriormente com pá;

Limpar escadas, pisos, passadeiras e tapetes,
do-os, lavando-os e encerando-os;

var-ren··-

Limpar" utensilios, como cinzeiros e objetos de adorno,
utilizando pano ou esponja;

Arrumar banheiros e toaletes, limpando-os com água, sa-
b.o, detergente e desinfetantes;

Reabastecer banheiros e toaletes com papel
toalhas e sabonetes;

higiênico,

Coletar o lixo de depósitos, recolhendo-os em lat~es.
para deposità-lo na lixeira ou incinerador;

Remover móveis ou utensilios, facilitando a limpeza.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. série de 10. Grau

E>:periéncia: 3 (tres) meses.
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15. Fiscal de Obras

Descri~~o Detalhada:

E::·:aminar projetos aprovados e acompanhar lIin loco" sua
E';.:ecu~~o;

Executar trabalho da inspe~~o e vistoria executadas pa-
ra instruir processo;

Conferir dimens~es, circulares, áreas, muros divisórios
e outros itens~ examinando a observància do projeto
aprovado;

Fazer verificaç.o completa em obras concluidas para
concess~D de baixa;

Notificar e lavrar autos de infra~~o, embargos e pre-
encher laudo de vistoria em obras onde haja inob5erv~n-
cia de procedimentos relativos a. apLlr~a~:3"Dde pr-oie t oss,
bem como descumprimento de dispositivo legal;

Informar processo de renovaç.o e transferência de al~a-
rà, reforma, licen~a de demoli;~o, aprDva~~D, modifica-
iào de projetos e outros casos afins e dar parecer;

Informar em processo r'elativo a edifica,:eles,o tipo de
imóvel, área ocupada, croquis de local, modificac;:tjes do
projeto aprovado e acréscimo de área;

Solicitar o embargo de constru~~es irregulares já noti-
ficadas e ou sua demDli~~o de acordo com o previsto na
legisla,:ào vigente;

Apreender, quando necessàrio, materiais de constru~bes
clandestinas;

Promover o cumprimento da legislaç.o relacionada a
constru~~D de muros, passeios, redes de esgoto e águas
pluviais;

Advertir e multar empresas que estejam operando em de-
sacordo com as normas ambientais;

Fiscalizar, observar e promover o cumprimento das leis
ambientais e de uso e ocupa~~o do solo.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 20. grau completo

Experiência: 2 anos
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16. Gari

Descri~~o Detalhadã:

Varrer o local determinado, utilizando vassouras;

Reunir ou amontoar a poeira e o lixD~ fragmentos e de-
tritos~ empregando ancinho ou outras ferramentas~ para
posterior coleta;

Colher os montes de lixo, despejando-o em
tos ou outros depbsitos apropriados, que
coleta e o transporte pe ra o depbsitcq

1a tbes ~ ces-
facilitem a

T•.anspo •.ta•.ca•.•.inhos, fazendo a va•.•.edu •.a e coleta do
11;:0.

Requisitos Básicos:

Escola •.idade: 4a. s~•.ie do 10. g•.au

E}:peri"ência: n~o e}(igida
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17. Guarda

Descri~~o Detalhada:

Controlar a entrada e salda de servidores, identifican-
do-os quando necessàrio, n~o permitindo a infra~~o das
not-mas;

Controlar entrada e saida de veiculos, identificando os
motoFista;

Controlar entrada e saida de materiais, checando as no-
tas fiscais ou documentos de autoriza~~o;

Efetuar rondas;

Fiscalizar o tr~nsito interno de veiculos;

Fazer cumprir as normas e a disciplina nas dependências
da Prefeitura, com rela~~o à seguran~a;

Fazer o registro de quaisquer ocor"rências, que indiquem
infra~~D das normas dentro da Prefeitura.

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. s.rie do 10. grau
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18. Lavadeira

Descri~~o Detalhada:

Selecionar as pe~as a serem lavadas, separando-as se-
gllndo tipo, cor, natureza do tecido, para dar-olhes tra-
tamento correto e evitar que manchem ou se deformem;

Lavar a roupa, mergulhando-a em ~gua e sab~D, friccio-
nando-a ou comoprimindo-a sobre a pedra do tanque, ou
acionando os comandos da máquina de lavar, para retirar
a sujeira impregnada;

Enxaguar a roupa, passando-a em água limpa para retirar
os residuos do sabào e outros solventes;

Promover a secagem da roupa, utilizando màquina própria
ou dependurando-a em local ventilado, para permitir sua
Lltili:zat;:~D;

Classificar e marcar as roupas, visando sua identifica-
~~D;
Passar a r owpa ,

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. série do 10. Grau

Experiência: 3 (três) meses
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19. Magarefe

Descri~~o Detalhada:

Efetuar o abate de animais encaminhados ao matadouro;

Preparar os animais abatidos para a entrega aos locais
de distribuiiào estabelecidos;

Realizar e controlar o recebimento dos animais para se-
rem abatidos;

Realizar o controle das condi~bes de saúde dos animais
a serem abatidos;

Verificar as condi~~es sanitárias de abate e distribui-
~ào dos animais abatidos;

P""omover a manuten~~D das instalac;:bes do matadour-o em
adequadas condii~es de higiene;

Requisitos Básicos:

Escolaridade: 4a. série de 10 grau

E>:periência: 01 (um) ano
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20. Merendeira

Des~riç~o Detalhada:

Distribuir merendas~ transportando-as em bandejas e
carrinhos, para servir aos estudantes;

Cozer 05 alimentos e ingredientes, conforme o cardápio;

Elaborar cardàpio que atenda às necessidades dos estu-
dantes cOfoensais;

Zelar pela boa organiza~~o da copa, limpando-a,
dando os utens1lios nos respectivos lugares;

guar---

Executar a limpeza de talheres,
Lltensilios da copa;

vasilhames e outros

Controlar diariamente as mercadorias existentes, visan-
do manter o nivel de estoque.

Requisitos Bási~os:

Escolaridade: 4a. série do 10. grau

E>:peri"ência:06 (seis) meses
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LEI No. 120', de 15 de IIgosto de 1991.-

'''DispCle sobre o Eslatuto uo
Prevldên~ia So~ial dqs Serviuores
de Guarant!sia"

FUlluo de
UO ~Iuni0.:1 piu

o Prefeito Municipal de Gu.ran~sia,

Fa~D saber que a Cémar~ ~unicipal de GLlaranésia ~prOVOLI~
e eLl, san~iono a seguinte Lei:

Art. 10. - O FUPRE6G - FLlnuo de Previu0ncia 800.:ial dos
Servidores do MLlni~lpio de GLlaranésia, fica aprovado,
~onforme consta do presente EstatLlto.

Art. 20. - Fica aprovado o fLlncionamento do
conforme estrLltLlra organiz.\~ional, em iH1f~}:O.

LlPFiESU,

Art. 3D. O func'ionaml?nto do FUPBESG 5f2r·~l c[)n'furmb'
definido'neste EstatLlto e em Regulamento.

Art. 40. - Esta lei entré\ em vigo," n a daUI dE' sua
pLlblica!"l\)'o•

Guaranésia, 15 L1e L1e 199.\..-Agosto
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TITULO I

SITUAÇAO JURIDICA E FINALIDADES
CAPITULO IJNICO

SITUAÇAO JURIDICA E FINALIDADES

Art. 10. - O Fundo de Previdência SocJ.al dos Servidures
do Municlpio de Guaranésia FUPBESCJ" é uma E~ntidadf.2
aut~rquica, dotada de personalidade Juridica de direito
p~blico e patrimOrlio próprio, eoo, autonolllia técr)ica~
administrativa e financeira, com sede e foro na cidade de
Guaranésia, Estado de Mina~ Gerais, e destir)a-se é
presta~ôlIo previdenciária aos servidor""3 do l'luni cí p í o f,) di?

seus dependentes, na forlll8 do presente Estatl~to.

TITULO II

DOS SEGURADOS E DEPENDENTES

GAPITULO I

DOS SEGURADOS

Art. 20. - SllIo segurados obrigat6rio,,"' do FUPHESrJ, todos
aqueles que elleq:am cargos públicos ou funl'~o público,
ainda que em caràter temporàrio, assim discriminados:

I - os servidores municipais, submetidos
prbprio, desde que tenham menos de 60
anos à data da Sll.1 filia,,:J.o;

ao f"(?yimE'
(ses:'~E::nta )

Parlllgrafo Ilnico - A filic\l;ll\o compulsória i~ que se roefer-",
este artigo n'lo\oé ewtensiva àqueles selJuraúos qLIE? nest",
data sejam contribuintes de Previdência Social UrlJan<l,
com mais de 30 (trinta) anos de contribui~êo, para
servidor do sexo masculino e 25 (vinte e cinco) anos par"a ~
servidor do se>lO feminino, belll COIIIO para sE'rvidor
aposentado que retorne ao trabalho do Municlpio.

5
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Art. 3D. - Perderá a qual idade de SE.'I;Jurf.:,dr.:.\ aquel E.' qUb'
deiHsr de contribuir por um prazo de 6 (seis) I,\üses
consecutivos, excetuandu-se a hip6t~se do artigo 60.
e seus par~gra·fos.

Par~gra1'o único
ser~ dilatado.

o prazo a que se refere as·te ~1-'LigD

a) - até 06 (seis) Iheses após 11aver cessado a
para segurados acometidos por doen~a que
sua segregaj,:i1(ocompulsória;

SF..:."~!rf2ya~~[)
impDI·~tf;::' em

b) - até 06 (seis) meses após o seu livramento,
segurados sujeitos ~ deten;~o ou reclusRo;

c) - até 12 (doze) ,nases para segurados que jé ler"lha'f.
contribuldo com mais de 120 (cento e vinte)
contribuij,:C/esprevJ.üencH\rias pc\r•., o FUPHG"'I;3.

Art. 40. - A perda da qualidade de 5eyuradD~ if'lplica fla
caducidade dos direi to5[õinere"ntes a esta condi\:ôo.

Art. 50. - Aquele que se dE.?pvinculs.r e}~pcJntanei:HJiente de
fun~ll!oque o submeta ao r-egime deste E!õtatuto e aos que
s~o ~ontribuintes da Previdéncia Social Urbana, na forma
do artigo 20., paràgrafo Onico, n~o ê facultado c vinculo
Junto ao FUPRESG.

•','.0

Parágrafo (mi~o - No Caso deste artigo, o
dever. o~orrer até· o dia 10 (dez) do mas
ven~ido, havendo atraso ,no re~olhimentD, o
sujeitaré a uma·multa de~OX (dez por ~ento)
juros moratórios de IX (hum por cento)
atualiza!õ=:!(omonetéria de acordo com a lei •

recolhimento
sl?l,Juinte ao
con t.rLbu í.n ce
ao més" mais

au m(?~:; e

Art. 60. - Ao servidor legalmente lio:r<no:i••do, cu õ\·rc\st".do
do servij,:o sem vencimento, é facultc\do l"eo:ulhHI"
mensalmente, até o dia 10 (dez) do més sr~g'-linte ,,1t)
vencido, diretamente ao FUPRESG, sua contribui~ào mensal,
calculada de acordo com seu estipêndio-de-contribuiiâo
sempre atualizado, correspondente ao cargc3 OLI fUfl\:::rO.

Paràgra1'o 10. O servidor legalmente afastado uu
licenciado, sem vencimento, contribuir~ com sua parte H B
da entidade empregadora' •.

ParágrafD 2D. - 05 segurados de que tratam Da artigDs
50. e 60. perderllo esta qualidade, se atrasarem o
recolhimento de 6 (seis) contribL\i~Cles consecutivos.

6
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Parágra"fo 30. - N~o será permitidc.' C) l"'E1cDlhimentc:. da
contribui~~o ")ensal~ na Jlipótese de débitos arlteriQI-eS~
sem liquida~~o destes acrescidos de .)ILllta de 20% (vi'lle
por cento), juros ,noratbrios de 1% (UIJ) por cerlto) al~ "lés
e atualiza~~o monetéria dos valores~ fia forlna da lei.
Parágrafo 40. - A proibio;;l,\o õI que
30. n'IAo ser"é considerada, no
parcelado seu d.bito, devidamente
Executivo do FUpr-lESG.

se refere ao ~Jarágra'ro
caso do seguralJu ter
autorizado PGlo Ger·erlte

CAPITULO 11

DOS DEPENDENTES

Art. 70. - Consideram-se.' .dependentes do seyLtI-i~,do!,
efeito deste Estatuto:

pi;:\r~a

I O cOnJuge ou companfle~ro(a), os "filt.os solteirus de
qualquer condi~~o, menores de 2.1 (vintE;:> e um) ~ ou
de 24 ( vinte e quatro) anos que f.!'Stf?jEHH CU 1'··!5e:\lldo

faculd~de, sujeito a comprova~~o de frequérlcia
semestral,ou invatido;

11 - A pessoa designada menor de 18 (dezoito) anos ou
maior de 65 (sessenta e cinco) anos ou inv~lidB;

III Os pais,

IV Os irmàos, de qualquer condi~~o, menores de 18
(dezoito ) anos OU inv~lidos.

Parllgrafo 10. - Equiparam-se a 'filtll:'"n.1S condit;t.es
inciso I, mediante declara~ào do segurado: u enteadu;
menor que por determina~àu judicial, e"tej '"
guarda e o menor que esteja sob sua tutela e
condil"Cles suficientes para o própriu sustento

do
D

sc,b a sua
n~L\ pCI~'SL\ii.~

e edLlc';;\I;~u.

Parollgrafo 20. - Ine>:islindo cOnjugue, cOl1lpanheiru (aI,
com direito ~s prestat;Cles, a pessoa de"ignada puderà
concorrer com os filhos, mediante declara~.o escrita do
segurado.

Parégrafo 3D. - Os dependentes definidos
deste artigo, mediante declara~ào escrita
poder~o concorrer com o (a) companhe í r-o
cOnjuge Ou com a pessoa designada, salvo
filh65 com direito às prestat;Cles.

no ih!11l l1I
do Sf?guratlu,

(a), com c-
se e>:istir

7
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Art. 80. - A dependência econO'l.ica das pessoas
no item I do artigo anterior ~ presuloida e
devem ser cOlnprovadasp facultando-se ao
verificar, através de sindic~Tlciafl em qLlc;IlqLtt?í

realida.de da dependência..

.indicii:\d"'IS
ii:IS dt2'm~":;,iB

FUPHESG
tnemp o , e

Art. 90. - N~o terà direito és pre5la~bes~ o
Judicialmente s~parado ou divorciado, ao qual n~o
sido ass~gurado a percep~.o de alimentos, oU que
incorrido em abandono do lar conjugal, sem justo
declarado Judicialmente essa situaibo, por
transitada em Julgado.

c()nj ulJe
l[!nl',i";',

l'iUUVE'I~

mo k ivo ,

I:
I Art. 10 Considera-se companhe!,-" ou

pessoa que, sem ser- casr.lda,mantém un iào
segurado ou com a segurada, de acor-do CCHíI

do artigo 226 da Consti t\.li~.o Federa I.

ct:Jllipii:',nheir'u i.:\

est[,vel cum D

Q pa,"'ál;,ll"'a"fn 3D .•

Paragra-to 10. - A prova da L1ni~D fJslávE·l poder,~" SfH- 'fE\itr.1
por do cument.o comprobatório - COIl1Llff1:,nes;IJIo dorní.cLlLo,
contas banc~rias conj~ntas, procura~~o ou fian~a~
reciprocamente outorgadas, registros aOl associa~Oe5 de
qualquer natureza ~ onde conste o (a) companheiro (j:\) COIf)U

dependente, bem como qLlalqLler outro elemento qLle leve ti
con1irma~~o do fato" devendo as düvidiilS SE'f-em
esclarecidas por justificativaS administrativas.

I,
\..

Parâgrafo 20. - A e>:islência de filho C[)lHum cCom 0(".)
c:ompanheiru(a), como dependente, ou a Lnd a , ;i\ ocol'Téncia
de casamento eclesi&stico, supriré a e):igQncia de
designa~:to. '

....~.
Art. 11 - A designa~~o de companheiro(a) é alo de vunt"de
doIa) segLlrarlo(a) e n~o pode ser suprida, ressalvado u
disposto no parágrafo único deste c\l"tigu.

Paràgrafo Ilnico - A designa~~o só porJer'áser reconhecidi'
"post mortem", mediante pelo menos 3 (tn~s) das PI"(YVaS
de vida em comum, prevista no parágrafo lu. do artigo 10.

Art. 12 A e>:istência
inscritos, n~o impedirá a
ao primeiro que requerer,
se fizer JLIS.

do cÔnjuge e companhr.;d.ru(a)!I
cDncess~o da pens~o! por IJ~Qrte,
pagando-se a este, a cota que

Art. 13 - Qualquer eMclus~o de cOnjLlge ou companheiro
(a), somente produzirá efeitos a partir da.~ata em qUB SB
real i;:al".

<,
f\ -,

/

8
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Art. 14 - O (a) co.,~panheiro (a) conccrr-I~ré:

I Com filhos meno•...es do (ta) seyUI'·cltll) (':',) (JE-2' Lju.:;\lquel"
natureza;

II Com o cOnJuge do (a) segurado (a), desde que a
inscri~~o d~ste(a) n~o tenha sido cancelad~~ LjLlar)do
as cotas dos filhos sarao a eles distribui das e a
outra cota, correspondente a 50% (cinquenta per
cento) do valor da pens~o distribuida ao cOnJuge e
o (a) companheiro (a).

Art. 15 - O (a) companheiro (a) perderá a in5cri~~o e
direitos consequent~s, quando for cancelada a deslgr')a~~u
pelo Ca) segurado (a) que dever. justificar e comprovar
os motivos do cancelamento, ou quando desaparecerefT~ as
condi.,Cles inerentes <li vida: eJII comum;

CAPnULO II I

DAS I NSCRIÇ:OES

Art. 16 - A inscri;~o do la) segurado (a) e dependente é
feita no ato do ingresso no servi~o público municipal.

Parágrafo IJnic:o - Ocorrendo o falecilll,~nto do segur';;\l.!o,
sem que este tenha 'feito a inscri\ô=i.'Io d,? seL'!;. dependl2ntr2s,
estes poder;\\o promove-la atr<.wés de Sf~US prucuradores DI.I
tutoreS.

Art. 17 - O cancelamento da inscri'i'~rJ do ct1njuge, SO'"l!ntl!
sera admi tida nas si tua'i'Cles previstas no õ\rti'JD 'lo. DL!

mediante certid'lilo de anula;~o de casamento, ou pr ov e dE'
óbito.

TITULO III

DAS PRESTAç:oES

CAPITULO

DAS PRESTAÇQESEM GERAL

Art. 18 - As presta'i'í:les previdem:iál"ias clsseYLlraú"Is pelo
FUPRESG, consistem em beneficios e servi",os.

9
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Par~rafo 10. Beneficio é a presta'iJi:\o pe-?cL\ni~'ll""ia I:h::;~vid.:::,
aos segurados e seus deper.dentas.

Paràgra1'o 20.
proporcionad •."
condicionada
'f inanceiras e

Servi.;;o é a presta~~D
~os 6egur~dos e
às possibilidades

t~c:nicas do FUPRESG.

assislencial B ~er
seus dfl'pen(\(;;'nt,~!.:;~

c\dmini sl,"''::\ ti v..::\s·~

Parágrafo 30. - Os benu'ficios 'e sel"vil,os I;;el"'';;uPI"L'=t",tJos
na forma e c:ondi~Cfus f;?stabelecid,3 pelo CunbE'lhu LlE~

Administra~~o, observando o disposto nt2st[~ E:'.i:;.tatutD.

1 quanto aos segLlrados:
.'

a) proventos de aposent~dol~ias por invalidez~
idade e por tempo de servi!"o;

pOI'-

b) auxilio-natalidade;

c) abono-f amil ia;

d) licenia para tratamento de saúde;

e) licen;a à gestante, à adotante e
pa tern idade;

11 quanto aos dependentes.

b) pecúlio;

111 quanto aos segurados e dependentes:

a) auxilio-reclus~o;

b) auxilio-funeral;

c) assistência à saúde.

Parágrafo Onico Por det:is~o
Administral"í\lo,o FUP'RESG poderá adotar
prestaç:~o previdenciária, mediante
atuarial, para fixa~~o das respectivas
para custeio.

do Conselho de
outras formas de
pr év lEI av a 1 iê:',"',l\O
fontes de rE!Cel.t",

10
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CAPITULO I I

DAS ESPECIES DE PRESTAI;CES

SEÇI'IO I

DAS APOSENTADORIAS

Art. 20 - A aposentadoria seréconcedida BCS segurados
nas seguintes condi~~es:

I por invalidez permanente, selldo 05 prOVef")"loB
integrais quando dec:or·renles de ac í dan Lo elTi SE'I'~vi~:()!I

moléstia profissional ou doen~a grt;\ve~ conté\yio!:."':oi:' l:;.iU

incurável, especificada em l,ei, e prupurcit:Jni::li!::i- nos
demais casos;

11 compulsoriaJI)ente, aos 70 (se'tenta) anos de idade,
se do seMO masculino, ou 65 (sessenta e cinco) anos, se
do seXD feminino com proventos propcH~I::ionEtis ao tenlpu dE.I
servi~o;

111 vo1untariamen\e:

a) aos 35 (t~inta e cinco) anos de servi~o~ se do
seMO masculino, e aos 30 (trinta) anos, se do sexo
feminino, com proventos ~n~egrais;

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exerc1cio em
fun~CleB de magistério, se professor, e 25 (vinte e cinco)
anos, se professora, com proventos integr.üs,

1,,-
c) aos 30 (trinta) .,nos de sel"vil'u,
masculino, e aos 25 (v~nte e cinco) anos,
feminino, com proventbs proporcionais ac
servi~ol

SE' du s·e>:u
SFl do se:·:o

"lE~fI)pO de

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem, e 60 (sessenta), se mulher, C<")IO pl'·ovlzntos
proporcionais ao tempo de servil'0.

Par~grafo 10. - Consideram-se doenl'c\s Ip·cwes, contagios;;,!;
ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste s,rtigo:
tuberculose ativa, aliena~;!(o mental, neop1asia lIli.diyna,
cegueira posterior ao ingresso no servi~o públicu,
hansenlase, cardiopatia grave, doen\i@ de Parkinson,
paralisia irreverslve1 e incapacitante, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia ·'grave, estados C\vói\r1f,••dos do mó.l
de Paget (ostelte deformante), s1nlln':"IIII?de
imunodeficiência adquirida AIDS, casos graves da
diabetes, leucemia e outras que a lei indicar, com base
na medicina especializada.

1,1
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'. Parágrafo 20. l\Ios casos de I?HEH"'cl cio de õ::\ ti vidade'!:;
consideradas penpsas, insa-lubres ou pel-iyQsag~ a
aposentadoria de que trata o inciso I 11:0 1:11 i rie i::\ lia" ,.:;>

"el', observar~ o disposto eu, lei especi'fica.

Art. 21 - A aposentadoria c:ompulsõriê:\ SI?I-~\ i::\LltOflit\tic: •.;;\ e
declarada por ato, com vigência a par'tir do dia i"lediato
àquele em que o servidor atingir a idade limite de
permanencia no servi~o de' ativa.

I, Art. 22 A aposentadoria voluntária L)U

vigorar~ a partir da data da publica~.o
ato.

PL)'''' inval ide:;.:
do I~·e~:;:.pl~t:tivu

Art. 23 - Para contagem de tempo pi:H"il ':1 i:\posentallor"ia pu,'"
tempo de servi~D é compu'tado!' além du tempo de ser'vil;;o na
entidade empregadora que mantem o FUI''I'~EL'iG, ~,qul?le tempo
em que o benefici~rio cor.tribuiu para outra previdOrlcia
como:

a) empregado;

b) trabalhador autúnol!l0' avu r so ou tempol"ól'-io;

~) titular de firma individual;

d) diretor, membro de conselho de sociedade anônillla,
sócio-gerente, sócio-solidário, súcio-cotista que
recebe pró-labore e s6c10 de indústria;

e) - outros casos previstos nas leis previdenciórias.

Parágrafo 10. - O tempo de servi.,.o ·for,-,da enU.dc,de
filiada ao FUPRES8, dever~, obrigatoriamente ser
comprovada, na forma do regulamentLl, n~o se BIJmeLtí nuo
prova exclLlsivamente testemunhal.

Parégra'fo 20. - E compu tado ainda, e>:igitla a compl"ov.,,,.o
o tempo de sevi~o militar, inclusive volLmtArio, o tempo
intercalado em que o beneficiàrio esteve em gozo de
licen~a-saúde ou aposentadoria por invalidez.

Art. 24 - A aposentadoria por invalidez é d"'vid,,, ao
segLlrado que, estando DLI n'ol!oem gozo de Iicen".,--stlúde,
for considerado incapaz' e insusceptivel de reabilita"lo
para o exercicio de atividades que lhe garanta a
Il.\bli.l.st'Qm;.I.iiI, e" enq\.ltlnto parmanecar essa 1:ondi\i~\o.

12
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Paragrafo 10. A C:Dnce9Sjj.~o de ~\pDsl::"nti:'\durit:\ pUJ'"

invalidez depende de verifica~àcJ das cor)dj.I~D~s
estabelecidas neste artigD~ n)ediante eMan,es ol~dicos~ a
cargo de uma junta m~dica designada paIo FUPRESG.

i .• Paragra"fo 2D. Em caso dt? doen~i:'" qUE? reqLlt,?ir~i:' i;\

segrega~~o compulsória" ao aposentacJcH""iE:1 pu,'" Lrr veLdtf re z
independa de licen~a-saúde pr~via e de e>;aIJle realizado
pela junta m~dica, sendo deviUa a contar da data da
segregat;:~o.

Paràgrafo 3D. - Quando no l~>:afhe médico é cons'la"ti';-,Uiil ;;',
incapacidade total e definitiva do segurado, B
aposentadoria por i'lvalidez, indeper.de de licen~a-sa6de
pr~via, sendo devida a partir do 160. (dúciflios.",Lu) dia
do afastamento das atividades' ,)U da data do n"·quc,-.imE,nto,
se entre aquele e esta decorrerem mais de 30 (trinta)
dias. . ,
Parégra1'o 40. - O aposentado por inval id""
sob pena de suspens~o do beneficio, a
e)lameSJl tratamentos e _processos de
profissional proporciQnada pelo FUPRESG.

est~1 Dbl-igado,
511bmE:\ter-~j(~ cl

re e b.í 1i ti~~~'O

Art. 25 - Verificada a r.l?cl.lpera••~o do
incapacidade para o trabalho, o
imediatamente.

seyurado de sua
beneficio cessa

Parégrafo 10. - O aposentado por invalidez que retornar
voluntariamente ao trabalhol' teri.\ sua .:\post:!nteldt.:.~rii::\
cancelada.

•..•.,.

Parégra1'o 20. - O aposentado por invalidez que estiver
eltercendo atividade econômica, 'ler[, seu bene'f;lcio
suspenso e ser~ submetido a nova perícia fl)édica, para
reavaliat;:l:Iode suas verdadeiras condil"Des •

Art. 24 - O valor dos proventos de éIlK'sE'nti;,dol-i",s;X"
iguais ao último valor de contribuili'ào e ser~, revislo na
mesma data e proport;:l:Io,sempre que se modificar a
remunerat;::lIodos servidores em atividade.

valor correspondente a
aposentadoria, inclusive
terceiro) salário, par~
atendimento de saúde.

lO/. (dez POI-

referente ao
fazer face

o FUPf,ESEl, com
centu) de sua

1::;.0. (L1él:imlJ
às despesas COlO

Art. 27 - O aposentado contribuirá pai-a

13
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SEÇAO 11

DO AUXILIO-NATALIDADE

Art. 28 - O auxilio-natalidade constituirá de qu~r)'lia
equivalente a u,o 5al~rio-f»inimo vigerlte no Pais~ à data
do parto e'serà pago de UIJ)a só vez à gestante segurada DLI

ao segurado pelo parto de SUol esposa ou Ct)mpc\l'lhEi~iraniXn
segurada, ou ainda, a companheira dRsignada, na forma do
artigo 70., itelo I, desde que inscrita h~ pelo jTlenOS 30(1
(trezentos) dias antes do parto.

Parégrafo 10. - O beneficio será devido~ desde que o
5egurado tenha cUloprido o periodo de carQr')cia de 12
(doze) meses de contribui~~D, nos úlli'llOS 12 (doze)
meses, tanto para o FUF'RESG quanto paI'".' a r)f"evidf:,,",cj,a
social urbana.

ParAgrafo 20. Cumprido o periodo de carência, [)
au>&ilio-natalidade poder~l ser pagtJ antecipi;:ldamentp.!, é;\

partir do 80. (oitavo) mês de yestai10 em valor
correspondente a um s~l~rio~n)inimo vigente no Pais à data
do requerimento.

ParAgraf'o 30. Considera-se nascimento. pc,,'a
deste Estatuto, o parto-o~orrido a partir ~o 60.
mês de gestar;~o e o fi Iho n ••ti-lIlol,-to,ocor!"ido
conduta criminosa.

e"rei to
( ~3e)llct)

Sf~'m i.:\

Art. 29 - O segurado ter A direito, para cada filho que
nascer, a um aUXilio-natalidade, que sel"ildevido a <\penas
um dos ,geni'lares se ambos forem segul"ados.

SEÇ~ III
DO ABONO-FAMILIA

Art. 30 O abono-familia constituirá em uma cota
percentual de 7"1. (sete por centl1) do respectivo
vencimento do servidor, para cada filho de qualquer
condi~~o, até a idade de 14 anos, ou menor de 24 anos,
sem rendimentos prbprios, desde que cursando faculdade,
suj ei to a cOlllprova~:l\'osemestral de 'frequéncia.

Parágrafo 10. Para e'feito de pagamento das cotas
mensais do abono-familii; ser.o exigidas as ceftidDes de
nascimento e carteira de vacina~.o atualizada, para os
'filhos de até 7 (sete) anos.

Parágrafo 20. Anualmente, am data a ser fi>:;:,d<1pelo
FUPRESG, será exigida do seyLlrado, uma I"elar;:\íodos 'filhos
menores de 14 (quatorze) anos, firmando que os mesmos s~o
seus dependentes e que vivem sob sua guarda, bem como a
apresentai~o dê carteira de vacinar;lo atualizada •.

14
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Art. 31 - As en-lidc\deB e,np,"'egado'-i::1s !:::'E;·1~2íD J'"'l~5P[)I·I~:;c~tV(2.i.5

pelo pagamento das cotas fllensais do abor.o-falllilia w ser~IJ
reembolsadas=, mediante dedLl~~o do vaLor' tutal ~ di,;I!::;
contribui~~es II,ensais dos segurados a ser'e'T) repassadas ao
FUPRESG, conforme determina o'artigo 61..

SEÇI'\lJIV

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAODE

Art. 32 - A licen\>CI para tratamento de saúde é devida ao
segurado do FUPRESG q~e ficar impossibilitado de
trabalhar por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Pa.r::t.grs"fo 10. - Durante o per !_f.Jdo de .1i cf~n~';"'\~-Si;\údHo
segurado recebe o va lar c:orrespOndf.l11 te ~,IJ seLl vericimen llJ

e vantagens~ con.o se em atividade estivesse.

Par:tgrafo 20. -~ A licenc;a-saú~J;:1 é tJr~vidc\ a con"tar- L10 .160.
(décimo se>lto) dia de afastámento da at L v itlade le tlU'";H-~·,
enquanto o segurado per/ll;anecerincapaz par'a o tr-abalho,

Parâgrafo 30. Se o segurado em licen,.a-saúdll é
insusceptlvel de recupera;~o para as suas atividadllB
habituais, deverá, portanto, submeter-sE! ao P'-UCI?SSU ti,?
reabilita~~o profissional, para o llxercicio de outra
atividade, em outro cargo, que seji\ mais cO/llpatj,vel com
suas habilidade~tlsicas e intelectuais. O beneficio 56
cessará quando o segurado estiver apto para o desempenho
de atividades que garantirá sua subsist0ncia II tle seus
dependentes, ou ainda, se considerado inapto será
aposentado por invalidez.

Parâgrafo 40. O segurado em licen;a-saúde está
obrigado, sob pena de suspens'ão do benef J. cio, <I
submeter-se a exames médicos, a tratamento e prC!Cf?S50 tle
reabilita~~o profissional, p~oporcionado pelo FUPRESG.

Art. 33 - Durante os primeiros 13 (quinzf?) dias do
afastamento das atividades profissionais, por motivos de
doenc;:aou acidente de tr'abalho , é de respc1ns<\biIidéld" ti",
enti~ade empregadora efetuar o pagamento ao segurado.
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SEÇAO VI

",. DA LICENÇA A GESTANTE, A ADOTANTE E DA
LICENÇA-PATERNIDADE

Art. 34 - Será concedida licE?n~.;a à gF..?sti:H"l'tf:.\

cento e vinte dia.s consecutivo!::,!' sem
remunera~o\'ro.

se~~LlI"'i:;~di.:l~

pr't?j U.'i.Z[)
por

Úi::1

Parágrafo 10. - A licen~a poderà ter iniciD nc) rH-ifUt?.i.I-D

dia do nono Inês de gesta.;:~o.. salvo antec.ipat;:tíu pur~
prescrijõ:llComéuica.

Par:&grafo 20. No ca$Q de J1ascimen to pl"'ematul"'O!" a
licenjõ:aterá inicio '" partir'uo parto.

Parágrafo 30. - No caso de nati-mor-to!, dl?t:ur~l"'idDS:, 30
(trin ta) dias do event.o·; a segurada !i;.er~:", submetida il

exame médico e, se julgada apta, reass;umil ..t1 o En:erclciu.

Parágrafo 40. - No ,caso ue aborto n~o criminoso
por méuico o1'ical, a serviuora teré uil"eito '-,C:;O
dias de repouso remunerauo, no m1nimo.

atestado
(trinta)

Art. 3~ - Para amamentar o próprio filho, até a iuada da
06 (seis) meses, a segurada lactante terà direito
durante a Jornada de trabalho a uma hora pra amamenta~ao,
que poder~ ser parcelada em doia per10dos de 30 (trinta)
minutos, conforme a necessidade.

•t,

Art. 36 - O (a) segurõ\tlo (a) que CldotClI"
judicial de crian~a ue até lllll ano
concedidos 90 (noventa) dias de l1cen..,.'
ajustamento do adotado ao novo lar"•

ou obtiver guarda
de idade ser~o

reIllUnf..?ré\úa !I

Parágrafo Ulico - No caso tle adot;~o ou çJuélrdajULJicicd da
crianr;::acom mais de L1m ano de idade, o pr;;lzDde que tr'ata
este artigo ser~ de 30 (trinta) dias.

Art. 37 - Fica assegLlratlo ao segurado qUl;>se tOI"rI<1r paj,,'
licen~a de O~ (cinco) dias úteis no decorrer da primeirCl
semana ap6s o nascimento uo filho, sem preJulzo do sau
vencimento e demais vantagens.

Paràgra1'o 10. - Ao servidor que se encontreu" em IJD,;O dl.~
f~rias, n~o ser. concedida a referida licent;Cl.

Parhgrafo 20. Transcc'l"ridi.' a primeira S12llliiln,,1e o
servidor n~o tendo feito uso da licen~a, de que Lrata
este artigo, perderá o seu direito.

16



.~...

0Ptefeiluta QJT[unicipa[de guawnQ.uia
MINAS GERAIS

Parágra:fo 30. - No"retorno -ao trabal h(:) (h:~Vf~I"'~~ o !i:H.HJllI'·"f~IJU

fazer a devida cOlnprova~~o~ através de cUI~tid~o de
nascimento.

SEÇro VI I

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 38 - Bert1 licent.:iadD~ com rE'lHl\n81'·C\~~O .i..n"lE'vr"al ~ o
serv idor aciden 1:ado em se,"vi \0'0.

Art. 39 - Configura acidente elnservi~o o dano "flsico ou
.nental, sofrido pelo servidor e que se f"elaciurle filediata
ou imediatamente~ com as atribui;~es do cargo e}:erLidl~.

Par:agrafo llnit:o - EquipatC)-se ê:10 ê:\c.:idf.Jnte E'Ih sr::i'l'"v:LI;O U

dano:

I decorrente de agress~o e n~o pruvocada pelo servidor
no exerclcio do c~ryo; e

II - sofrido no percurso da residéncia para o local ~e
trabalho, e vi~e-verBa, respeitado o perlodo 11)éxi"IO
para o percurso.

Art. 40 - O servidor acidentado em serviio que necessite
de tratamento especializado poder~ ser tratado em
institui!õ';l(oprivada, a conta de recursos püblicus.

Parllgrafo Ilnico - O tratamento recomendado 1'0'" médico
o'ficial em insti tui\ó=;l(oprivada. cons1:itui medid,,) de
e):ceS:;l(o'e somente seré admissivel quando ine;·:i»tJr~,m
meios e recursos adequados em institui",.\o pública •

Art. 41 - A prova do acidente sera feita nu prazu de 10
(dez) dias, prurrogável quando as circLms1:~'nr.:i",s o
elligirem.

SEÇNJ VIII

DA PENSNJ POR MORTE

Art. 42 - Por parte do 'segurado, que houvel" CLlfIiP'"id", o
perlodo de carência de 12 (duze) meses de con1:ribui~~u,
ser~ garantido uma pens;l(oaos seus dependentes, no valor
correspondente a um estipêndio de cOlltribuif'~O, L) qual
será obrigatoriamente atualizado na mesma .propori~o dos
reajustes dos servi dures da entidade empregadora de
origem do ex-segurado.
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c) - para os 1i11105 que cOlnpletarelh 21 (vis)"le e UII,)

e n';lloforem. inválidos;

d) - para os dependentes menores designadus
con,pletarell'18 (dezoito) anos~

qU':~ínLIC)

e) - para o, pensionista ir)válido~ se cessar- a invalidez.

Art. 49 - A pensào devida ao dependentg incapaz, em
virtude de al ien~\tt:~o mente\l,,, cOlllprovi"lLlc\ pur 1ilUdc) mélJ.i co
emitido por bry~o compet.en te da lIlunlr:J. pa I idi\dl2:t sH::.'r·i.\ paga
a titulo provis6rio, durante 90 (nuventa) dias
consecutivos, mediante ter-mo de compr'omisso lé.\YI~·i:!\ljo no
ato do recsbimen·top; ast:Sinado pelo cõnjuge suuI'-eviventa e
OIS pagamentos subsequen'll.s ao procur"adol"' jl.lclicial",~,nte
delSignado.

Art. 00 - Nenhum dependente poderá recebfU" I!i\i;\is LI\.::' Uflli:t

penss':1o por morte, salvo se for filhu de ~Jerli'lDI'·US
segurados, ou em cago da aC:L~mL\la~~u;:"da t:argus~ ,.H~·I,;;~yistDS

em lei.

Art. 51 - O direi to ao bene'f i cio n~o p,"'escreve!' 111&\:; o
pagamento n~o reclamado-el~ 5 (cinco) anos, conlr.\IJos da
data em que lSe torne devido, retornarà aos cofres du
FUPRESG como receita, resguardados cs direitos de
menores, incapazes e ausentes.

SEÇAO IX

DO PECtlLlO

Art. 52 - Por morte do lSegurado, será devido
de 10 (dez) sal~riolS-mlnimos vigentes, aos
regularmente inlScritolS.

um pecúlio
depentJE:-:n"les

Paràgrafo 10. O pecúlio será rataado
elSpecificado no Regulamento delSte Estatuto.

con ·fDnlH':.~

Paràgrafo 20. - O pecúl io seré pago ap6~;.ser I.deLLlii,dous
delScontolS de d~bitos do segurado, por ventura eHistantes,
Junto ao FUPRESG.

Paràgrafo 30. - N;\!o havendo dependente CI valor do pel:ú1 Lo
lSerá revertido para o FUPRESG.
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..;. SEÇAO X

DO AUXILIO-RECLUSAO

I

Art. 53 - Aos dependentes do segLlri:HJo Ue"LE"".1:.u lAI I~·ec:.:luso ~
que houver cumprido o periodo de carÚncia de 12 (doze)
meses de. contribLli~~o!, o FUPHEEH3 Pl~[~star-~\
aUK11io-reclus~D~ nas meSJnas condi~bes estabelecidas para
pens'lilopor morte, conformE! artigo 4::., '" partir di" d"d:a •.'m
qUE! se verificar a perda de libertade do segurado.

Paràgrafo 10. - O requerinlento de auxilio-reclLI5~O serà
instru1do de despacho de pris~o ou da senten~a
condenatbria e seré mantido enquanto durar a r81:1us~o ou
deten~~o do seguradD~ nledlante comprovac~~o trimestral~
através de a.testado firmado por 8L1türiui::H.::le CtHl'lpetl::!ntt~~.

Par~grafo 20. - Ser~ descontado do auxilio-reclLls~o a
c:ontribui~~o previdenc:i~\I''':'ia, para cobrir c"\s;despe!;.C\!.::. CDm

assist1'!ncia médica / hospital",," / odontológica tlus
dependentes. Ocorrendo o "falf?cirnen"lo do 1,·"t~c:lu5o!, (J

benefl~io seré transforloado elo perlsào por Illorte~
automaticamente, con'fo..''''lIIe estabelece o al...tigD i~~. e E,eus
parágrafos.

Parâgra1D 30. Do au}:i~io-ret:ILls~IO!l 20i~ (vintE' puro
cento) ser~o depositCldos~ em caderneta de pDupanJ;iJ em nome
do recluso.

SEÇro XI

DO AUXILIO-FUNERAL

,\.
Art. 54 - Será concedido aos depenLjentr~s do segL"..",do
falecido o auxilio-funeral, em valor correspondente a 1
(um) salário-minimo vigente à êpoca do óbito.

Parágrafo !Jnico - N~o havendo
funeral ser'liloreembolsadas
mediante c:omprova~~o. até
salário-minimo vigente.

dependente~ as despesas do
a quem tiver custeado!,
o limite de i (LI"')

Art. 55 - Por morte de dependente inscrito, será pagD ao
segLlrado um auxilio-funeral de um sAlario-minimo vigente
no páis, no dia do falecimento.
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SEÇI'lOXII

DA ASSISTGNCIA A SAUDE

Art. 56 - (J FUPRESG manter'i::\ cunvênio dl'? EI!::~'::"'i~~;t(!nc.ia
médica I hospitalar I odontológica / farm8c0utica e
ambulat.ori.al, ou estabelecimento pl....bpl'~iu~ P'='I""i;' '.Ji~II'~""'I·itJI~·
aos seus segurados e dependentes saúde e bL'IW'"·f:S~t':::,I'"
social, dentl"o dos limites estabelec.it..lospelo Con!:;ldhu ele?
Administra~~o, elo regulalnel1to especii~ico 8 de acorelo COI1)
c~lculos atuariais.

Art. 57 - Os conv!ànios mim tidos pe I o
de forma plena, dentro dos limites
Conselho de Administrai~o a saóde
municlpio, bem como seus dependentes

FUPRESG~ g~rantj.r~u
estabelecidos pelo
dos ser-vidores do

insr.::r i tU!::i-.

Par:"grafo \Jnico - Os convénios dev",'r'~utfi:r UII' cunlxL1Je
rlgido pelo FUPRESB, visando garantir UI" bOlll 5er-vi~o e
evi tar abusos (I tanto por par.te dos sr=yur"adl:Js e como dus
prestadores de serviios.

TITULO IV

DO CUSTEIO

CAPITULO I

DAS FONTES DE RECEITAS

Art. ~8 - A receita do FUF'HESG será clJnstitLlida de:

contribui.,tles previd[;mcH\rias mG'nsais t..Iu~;
segurados ativos, aposentados, em lieenl;:a-si\üde,
gestantes e em aUMllio-reclusào, descontAvai. em
folha de pagamento pelas entidades empregadoras,
correspondentes a 10% (dez pt)r ew) Lu) dus
respectivos estipêndios de eontl-ibui",i:lo;

Il contribui~~e$ previdenci~rias mensais
entidades empregadoras, de valor igual a
(quinze por cento), do total da folha
pagamento de seus servidores;

dEIs'
15;'~
de

lII c:ontribl.li'il!!es
pensionistas,
cento) para
assistência á

previllenc:iél"ias mensais de
em valor igual a 10% (dez
cobrir despesas de convênio
saúde de seLIS dependem tes;

plJl"
t..Ie

seus
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contribui~~~s previ~enciàri~s It)ensais daqueles
que se encontram e'l)~uHl1ic-reclus~I~~ eçll valor
igual a :10% (dez por'cento) de seu au):ilio~ para
fi ..\Zer 'face aos convênios de Sé:;tÚLIe , pai-a seus
dependentes;
subveni~D financeira das entidades e'Jlpreyadurss
destinadas a cobrir insuficiência 'técnica Ou
financeira, que por ventur"a se verifique rll~
FUPRESG~ em cada exe~clcio fi(laJ1Ceiro~ devido Jla
proporç~u das contribuic;t'l?s 1J'1f:::ng·ais Lh? cr:lda
entidade~ segundo a respoJlsabilidade de cada
Lima, definida no item I I de!:;~te '::lfNtiçIU;

receitas patrill.oniais, e>:traordinàrias e
corre~~o monet4ria;

revers~o de quaisquer i'Tipol-têrlcias iriclusive eljj
virtude de pres.c:ll"'i~~D de beru,rflcios;

juros!, mul'tms!, ta>:as ou ilJipol...t~lncic\5 devida!::,:, em
decorrência de pl"'e~ta,p:atode servi 'ir.);

as re$titui~~e$!, pagalllun'to5, v8,')cill.eJl'tos e
salàrios prescritos elo favor das eTltidades
empregadoras, bem como as faltas descorlladas dos
servidores eín - virtude de clusG'nci.::\s n~\o
Justificadas ou faltas disciplinares;

as i"~ort.ncias de pens~es prescritas;
os rendimentos dos valores pertr<ncent.?!>
FUPRESG;

iH)

XIII

XII doaliOI:les,e legados; e

outras receitas.

CAPITULO II
DO FUNDO DE GARANTIA DAS PRESTAÇOES

Art. 59 - O resultado do e)lercicio, após o b,ü••n ç o
geral, constituirá o "Fundo de Garantia das Prest.".I~es,
que se dividirá em " Fundo de Garantia Realizado" e em
"Fundo de Garantia a Realizar", sendo este representado
pelos créditos ainda "h.o satisfeitos na data do
encerramento das contas.
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Par~gra"D 1.0 _ O "J:;'undo de G~;\I~'é:\nti "" I·~;;E-~.B1 .iz edo "
dee;.dDbrar-6e-~, de acordo com aval ia!; ~~n ·têCrL\ ce !:~e'Jundo
c~,lcL\lo$ atu~,riais~' em II~-:;;esl?rva T.~cn.iL;i:' de I~t:rlc··fJ. cios
Concedidos" e "Reserv~ 'r~cnlca de Defle'flcio5 a CDT,ced~r".

Parágrafo 20. Após t:J5 c::':d culL's c+e e r-e e e r..•.V;.iIr.-;.!I d(:;> eco r-cj o
caio o parbgrafo 10.~ D ex~u9sD, que se v81~i·ficar, seré
levado ~ conta de "Reserva de ~ontint;.l1i~'-·lcii·'" ~ uu E'IH C.::\L:':'O

de se constatar insLrfic.it:nciê'\!, SEH"'éestt:\ r'E:Hdi~~tr-i:\dc:\ Cl)IIiU

"D~ficit Técnico".

Parágrafo 30.
obrigatoriamente, os

CDj-I!i;:' Lii:·'I....i~1 li

elenlentos menciorlado5 nesta al'-tigD.
Do

CAPITULO 111
DO ESTIP~~IO DE CONTRIDUIÇAO

Art. 60 - Considera-se ~stip@r~dio de con"tribui~~o~ para
efeito deste Estatuto~ a SOfl)~. paga ou devida a titulo de
refllL\l1erar-~o!l tais comos venCilliE'nto!:-;~ pl~('\vE~ntIJ!:;!,

grati1ica~~a$~ inclusive~ de fun~~o e lJe proclu~~u~ ~ulas
extra5~ adicionais por telnpo de servi~o~ pDI~cen"Layel")s uu
cotas, abonos pr'ovisórios., horas l?;.:"tri.~s-;~ ':ILI.iciun.;,\is
noturnos, insalubridade/, ~peíiculosiLlc:.~dt?!' OU"t''""i.H5 \I.::"\nt.;:\gE~ns
pessoais por direito adquirido.

Parágra-ro 10. Nilil)s~? inclui no ln;tip0nLlil) dI?
contribuijõ:i1!oo ê,bono-famil ia, diárias I? ajudas d\2 Ll.mto
de viagens e verbas de representa~Des.

Parhgrafo 20. -- No Ce\SO ~e a cumu 1at;:~u pE?r·lrd titl,-;I por· lui ~
o estj.p"~ndio de c:ontribuic;;~o sert1 ci:\lt:ul.:"ldü lev';H",do·"se 8111

conta a soma total recebida, ou devida.

Paràgrafo 30. - O estipêndio de LUJ1tribuil';~\O 'sc,,,-ó '"
imporbancia correspondente ;;,0 Illês de traba 1no, ntlo se,
excluindo as redu~Des ou a parte ni1!opaga por faltas ou
penalidades.

CAPITULO IV
DOS PERIODOS DE CARENCIA

Art. 61 - Periodo de carência ~ U nLUnel"c) IId_nimu dG'
contribui~Des mensais, indispensáveis para que o
benefici.rio fa~a jus a~ prestaiDes pecuniárias,
consideradas a partir do transcurso do primairo dia dus
meses de suas competências.
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"
Paragrafo único - Os peril::HJos de car·t:-?I'·,cic\~ piilri-':\ CDr"tLI2SS:A(J

de pre5ta~~es pecuniérias, const8r~o dD J~egulafnerllo ~esL8
Estatutu.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇOES GERAIS RELlHIVAS A
ARRECADAÇRD E DESPESAS DO FUPRESG

Art. 62 - I~s entidades empregadul'""aE; respc:.ns~\vE'j.!:l.' pr.::du
desconto em folha, das contribui~Des de seus serviLlor'es~
bem como pelo seu recolhilTlento ClD FLJPHE:3G~ iH.::r'f;?!::;.c:i.di:;\ de
p~rte correspondente ê sua contribui~~o, fic:aln obrigadas
a fazê-lo no prazo máx í mo de 10 (dez) dias, c.::c:.n'Li.:\Llur::; dE'
sua efetiva~~o~ sob pena de responsabilidade p85soal de
seu prepostD, se'R preJuizo do disposto r.o p~régra-f[J ünico
deste artigu. .
Parágra.fo lliico As contribuit;t~('H; rÜ:'1'u ,"'ecul hiLl';I!:!.' rro
prazo estabelecido rleste artigo fica0) sujeitas a uma
multa de 20% (vinte por centó), juros moratórios de li:
(hum por cento) ao mês mais atl.1i.11iziJ.,~o IHcn",etéria du~;
valures na forma da lei.

Art. 63 - As entidades e,nprey~doras~ sujeit~s ~ reyillle
or!,=amentário pr-ópr-Lo , estabelecer~lo i:lnui::llmenteas
dota~~es necessérias p~ra cobrir suas responsabilidades
junto ao FUPRESG.

Art. 64 ~ A aplica;~o das reservas e disponibilidades do
FUPRESG"obedecer~ o plano de aplio:a~.o aprovado pelo
Conselho de Administra~.o, com base em estudos
técnico-atu~riais, cOln observancia~ no que couber às
normas da legisla~.o "fiscal.

Art. 65 - As contribLlir;:~ese v aLc.•res devido!; <'o FUpr~[!:;G
pelos segurados, serao arrecadadas por desconto em folha
e recolhidas na forma do artigo 65.
Parâgrafo 10. - O segurado n~o ser. consideradu em mora,
se a entidade empregadora incidir em atraso no
recolhimento do FUPRESG, das cuntribui~Des descontadas.
Parágrafo 20. -
presumem 'feitos
de pagamento,
responsAveis pelas
ou descontarem em
Estatuto.

Os descó'ntos das cunt,"'ibL1ir;~l?S 1JIl:1n!:3r:1is
no ato da quita~~o das respec"livas "roltlas

fi~ando as entidades empregadoras
importlncias que deixarem de descontar
desacordo com as di5posi~De5 desole
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Art., 66 - QUi.\lquer ret:lamiill;~o eobr-e CLH·~·tribuil;ihu !::.:'E>I~·i:\
dirigida à entidade empreg.:\dor.t\ qt.IH~ r.:IPÓS ouvi,'- o
FUPRESG, providenciarà as ccrre~Des necess~rias~
promovendo rest:itui~C,fes ou cobrando .,:15 tJi'l'er'E~nl~i,;\~:i qUE'

porventura 'fOrf!1lJapu''"'i-\d.:.-\s.

Art. 67 - Incun_be,o ~s entidades en~~)regaiJoras todas as
pr~avid-ênr.:ias par e consiynal,'lto em 'foll"'Ii:;\ de Pi:H.Ji:HIlL'n tu e
recolhimento ao FUPRESG, das illlportàncias 4\Je fOr-el)l

devidas a este, com r'espl?c:;tivas J'-E'lj:.·q;::ijE~s:" nL.IlId.rl"'~'li!:.;;
discriminativas.

Art. 68 O FUPRESG fiscalizaré a arrecada~~u e
recolhimento da5 contribui~~es, prê'Ilio$ ou quaiscluer
outras import'~ncia.s que lhe sejam df.?vidas bE'fI'I como U~j·

respectivos registros cont~beis~ CUI')prindo às efltldades
empregador~s prestar os 'asclareci,nerlto5 que se fizer"enl
necessários.

Art. 69 Mediante requisi~~o
entidades empregadoras ~brigad~s a
pagamento dos segurados, a seu
illlport't'\ncias correspondentes
responsabil idade daqueles 'pél"ante o

de r~Ur~RESG fical.1 as
descontar na folha de

servi~o~ qLlais[lUer
a dividas ou

FUPHESG.

Parágrafo Ulico - O prazo p,,1ra I"ecol hll1lento dos
ao FUPRESGs~o aqueles definidos no artigo
Estatuto, bem como os encargos IJe'fin idos em seu
único.

descuntus
65 des.tl-?
pal'·:::'I.Jra"r:u

TITULO VI
.....

DA ADMINI5TRAÇ~O

CAPITULO IJNICO

Art. 70 - A estrutura orgc\nica do FUPf':l,E;GcOlllpn2L'ndn:

Ol"g~os normativos, fisc.\1 e reCUI"S".l:

a) Conselho de Administrélt;::l!o

b) Conselho Fiscal

I I CJrg'l:\oE>:ecuti vo i

a) Gerente E>:ecutivo
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Art. 71 - O CDns[~lho de Administralf.'~l;:' SF.:"I'~f.·, c:ul)~:;titl.lJ.dl; de
3 (tr'~s) membros efetivos, que ser~D indicê::'\dus~ pc-lu CI',E-?-(e
do Poder Executivo.
Parâgrafo ~o. Caberá ",o Che're rJ".
Municipal a indica~.o do Presidente
Administraj;:il(o,d'sn tre os indicados.

.~oder E}:ecutivo
ti!:.:,; Cunst:!·ll·'I[) LI I?

\ '.
I'
I,.'"

Parágrafo 20. _. Os membros indicados LI21'"à'U m",,',ddtud!0 02
(dois) an06~ podendo ser reconduzidos para 'T,arldatoB
consecutivos, até o m'ximo de 02 (duis).

I, .•

Art. 72 - O Conselho de Administra~~o dr.:>.1ibel-;~II,..ti, CDm a
pre6en~a de maioria absoluta de seus Illefl)bros~ caL,endl:) dr,
Presidente o voto de qualidade.

I,

i
\'

Parágrafo único - Perder~~ o mandato, D Con~,;ell--IE;·j, ro 4UE~

deiMar de comparecer a 3 (três) reurliD~s cor)secutivan,
sem Justificativa que CDnlprove o real illlpe~imento~ aceito
pelo Conselho, a seu critério.

Art. 73 - O Conselho Fiscal será cunstitl.llLlo
(·três) membros e'fetivos,. indicados pelu Ch,?'fe dl)
Executivo.

de 03
PuLl",\'-

Parâgrafo 10. - Caberé ao ChErfe do Puder E>:ecuU,vu <l
indicaj;::lIodo Presidente do Conselhl.' FiE;c,;Il, dentr'e Da
indicados.

)

Parâgrafo 20. - Os membros do Conselho de
e o Gerente ExeCutivo, 0.0 podem particip<lr
Fiscal e vice-versa.

{~dmini~j 1I'"a Ii~D

do Con!:.;el ho

Art. 74 - Caberá ao Conselho Fiscal a veri'ficõ\t;:.omensal
dos balancetes do FUPRESG, aprova~il(o d,;\s con t aa .,nuõ\:ls,
bem como dar parecer sobre os atos do Gerente Executivo,
verificar o cumprimento deste Estatutu, Regulamento e
Normas baixadas pelo Conselho de Administra~ào.

26
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Parhgra-fo lu. _.. o 'Conselho f~~isci:\l 1-'E~ur'lil'-i:\I!I DI'-Ll.in i"il'-'i ,,,,m[}n"lE.)

uma vez por m~B:- para i:~pr'l?ciar o [t,::,liElncE?te 1I'I,:,7!rl!;~''::;ll t:)~
ext''''i:\ordina,-i.a.mente, qLlclnuo convoc.:adu pee La n!dE:.f:?f1lb.lÉ~ié'l'

com um tel"'~o dre pre5ent;~, em reL\ni~\c.:.\ cr.JnvL'cF.,di;"
especifica'l.ente para este fim~
Paràgra-fo 20. -- II ConselhD Fisci':\l divu.lqi:,I-;r, ~ i'llt~:·n=':;-i~,l,nL·r,·lll'l'
para todos, os servidores do Municlpio, o resultado d~
verifit:i.\f.:~o lI\en$.:;\1 tios bc,lancetes E' 5f2U parE:,cE'I'· j~1
respeito di:' cn~sc;imento e evolLI~:i\u p",t.r-ifl,ord."dL/U
FUF'IiESG.

Art. 75 - O Gerenle Execulivo
Executivo, em alo próprio,
ser. de sua livre escolha.

sel~á nC)flI8ac!Q pfi-:lu CI"IE~"fE'
publicado o'ficial"ler'lle~

du

Art. 76 - A conlpetência do Conselrl0 de AdJJlir)islra~~o~ do
Conselho Fiscal e do ~Gerente Executivo COI-Istar~o llo
regulamento deste Estatuto.

TITULO VII

DAS DISPOSI~OES FINAIS

CAPITULO \JNICO

Art. 77 - Caso a receita arrecadada ~lelas contr·ibLli~Des
dos servidores, a~rescida do percenlual referente a
contribui~~o das entidades e",pregadoras~ n~u seja
suficiente para cumprir as obriga~beB do FUPR~SG. o
Tesouro f'1L1nicipal cOlllplementa"..~ os valol'"es neCE.)S'~::'i=\r·i(Js•

......
Art. 78 - As atas de reunii1(odo Conselho de ?\dminislr·c·",'",o
e do Conselho Fiscal ser.o registradas em Cartóriu de
Registro Civil para que produ~a seus afeit.os legais,

Art. 79 - Os atos de designa~.o do Conselho Fiscal e do
Conselho de Administra~.o ser.o assinados pelo Chefe do
Poder E>lecutivo.

Art. 80 - A critério dO,Conselho de Administra~.o poderá
ser convocado o Mini~t~rio Público, para aluar c~"o
Curador do Fundo Previdenci~rio.

Art. 81 - N;)!oser-á permitido o recollümen-r.o ,31-,tt~t:.ipddode
corrtr-Lbu í cào com a finalid.\de de SLIPI"il"Cé\rl'i!nci",.
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Art. 82 - Este Estatutó entra em ·'1igul'· nc',', LJi::',Li;, de:- !:::-L\;~\

publicaf'=~o,. '''"f:?vot;)i:)dcIS as tJiSpL~~,;i~t.es E'ln cDr·ILt'·"~II··iL!~

Guarané&ia!ll 15 r.Ie /lgosto r.Ie 1991.-

'.~.'.
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"AUTORIZA CHIAÇÃO E DENOiUilAÇÃO DE UI,IA ESCOLA-

NÚCLEO E CLASSES VINCULADAS".

o Prefei to ~;iunicipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Hunicipa1 de Guaranésia
aprovou e eu, Prefeito Nunicipaf, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. j s., Fica, o Sr. Chefe do Executivo Hun í c LpaI , autorizado a

criar uma Escola-Núcleo, na Fazenda Bela Vista do Imperador, denominada Pré-Esco-
lar IIBalão nágico" e as Classes Vinculadas a esta Escola, áenominadas:

1- Pré-Escolar rtuní.c í.pa l "Branca de Neve!' , localizada na fazenda Boa Vista;

2- Pré-Escolar Municipal "Pingo de Gente", localizada no Distrito de Santa Cruz
da Prata;

3- Pré-Escolar Nunicipal "Gotinha de Amor", localizada à Rua Dr. Ary Honteiro Dias,
nQ 85;

4- Pré-Escolar Municipal "Chapeuzinho Vermelho", localizada à Rua Dr. Ary I--Tonteiro

Dias;

5- Pré-Escolar r,Iunicipal "Tr-em da Alegria", localizada na Fazenda Graminha.

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei

entrará em vigor na data de sua publicação.

Guaranésia,

aos 06 de
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..un.i c í.pa I de - .i.ua+anea au ,

ÍO-~)l'OVOU E; cu, ounc í cnc e p:cOJ,iul~:;c 2. se2,uin teL:'.~l :

11- Fica, o 0enhüi~ Chefe LO ""';xecutivo, L,:utoriz5:C:o a p1:'C-

caç ao é:e nc i o-cti on •

l'UO uv iLí zcc.o s r'ecuI"'SOS 00 Ol"ç2J:Gnto vigente, un i cace ':);:.04- Serviço <1e \.Juras,

'JiélÇ8.0 e ,;~~cr"viços -(h~;)<ino;:;, ver-ba 4110.\)0- OOi'eiS pú:olicé1.s e :;:nstr:úuçõcs, ace o

va l or- de Cr-..,lU.OVJ.CQ0,OC' (Jeis i"'ülhões ,-,e cr-uzeâ r-os ) •

tiOS 22 c.e OU-':;U;jl'O de l::.-.1S1.-
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U ?re:feito l.unicipal ele Guaran0sia •

.?aço sao er- que a Ca;'Iô.l'E .Iun í.c í.pe L de Guara.nésiL ...:.

no Conj uni.o ,l-lélbL::úcional i-l;2.iquara.

J':..r·~.1:::- /ica, o Jen:J.or Chere 00 Lxecu'c~vo .turu c í paj , ;J.uto-

r-Lzudo 8. cr í ai- Cr-ec.re ~~unicipD.l, ?ré-Bscola e bscola .urn í.c í.pa I. de 19 b;rau,

hr",~. 22- Fica, i[;uali!iente aucor í aauo a construção c.a unida-

c.e C.8 eus í no , ) ar-e. tunc Lcnc.ncní:o U2 :":;scola ora cr-í.aúa,

c-ao uc i Li zaco s recursos do orç8iilento visen'~e, a-cé o va Lo;: de Cr',,~,d.OO().000,00

(Oito :lílhües c.e cruzeiros), à. un:id2.(~eor-ç auencar-La 02.05- Servi~os u8 itiuca-

Ç;éiO e C1.il-C;UI'a, veTOU 4110.00- ü,)1'as pú'olicas e Ins~.:;alQ.,:;;.ões.

OU'CUCJ"if 10\'1.-

;I~y'~~J:'
e i.Lo uwIici}J<:Ü-
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i\. r- t., 2º-- Para a-;:enüer' us Ci.CS)8UaS G.8CO.l....rentes (ics·~&. Lei, s~

r-ao uL,iliz0.uus l"'eCU2~OC G.Oor-çar lento viL811"Ce, .:.:::~é o val oi- de CI';.~15. UU0.UOO, 00

(CiUi11'38 uiE'lões .:e cr-uz a í.i-o s ) , ;:. un t uaoe Oi....s:E:.ijlen"Cá~ ...ia U2.05- Ser-v í.ço c e EGuca

çs.o B CuLtan-a , ve3:"'J2 -i l Lo , ~)O- Ubl'8.S Pú-olicas c ins-;.~alD.ções.
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e i a G.,,)rovou e eu, cunc iono e »r-omul.r o 2. G€zuin-r..;e .L~i;

- ,As í Lo 0ClO vi cen..e de i:\:iulo c.c Oua....-'&nesic:., 00

}
.

lY1- .:
""'" ',-'iu.c; P__,,:.,
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L E I N" 1213-
lIALT2HA é1.LÍQUOTAS DA TA~':A 0~ ILUdn,;AçÃO PÚBLICA

li: DÁ OUTH.AS 2RüVID~I~CIAS 11

o Povo do l,Iunicipio de Guaranésia, por seus repre-

sentantes, o.ecrete e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12- As ali quotas Dara a Túxa tie Iluminação Pública, 50-
ore o imóvel situado no logradouro já servido de Iluminação Pública ou que dela
venha a ser-v i r=-ae , a ser aplicada a par-t í r- do exercicio de 1992, se:c..ão as cons-

tantes do Artigo 3Q•

Ar-c. 22- A 'i'axa oe iluminação Pública também incidira sobre
ô o imóvel consti tuido por lote vago ou lote contendo edificações em construção ou

já construidas, porém não consum:i..(oras de energia elétrica, situaQos elil lograc.ou-
ro servido de Iluminação Pública ou que dela venha a servir-se.

Parágrafo Único- O imóvel que se enquadrar neste ar"tigo sera

taxado a r-azao de 1% (um por cento) ao mês, sobre o valor da t.ar-í.t'a de Iluminação

Públlca vigente no mês de .jane í.r-o 00 ano a que se referir, e suabe Lec í.do pelo 1)e-

par-t.arnerrto .<acional de Águas e Sne:cgia:ê:létrica - DHAEE.

Art. 32- Observado o disposto no Art. 12 desta Lei, CObrar-s~
a a Taxa de iluminação Pública, mensalmente, calculada sobre o valor da Tarifa' . (

Ilu:ninação Pública vigente, devendo ser adotado nos intervalos de classes indica ~

\\
----------------r--------------------'<-~\

dos, os percentuais correspondentes.

CLASSES PERCENTllAIS DA TAXA DE IP

O a 30 Isento

31 a 50 1,5 /o

51 a 100 3,0 0.-',0
101 a 200 5,0 cr

'"
201 a 300 8,0 c-

lO

Acima de 300 10,0 N

CONTItiUA.-
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COilTnjUi1.çÃO. -

i\.'::'~·C. 4.0.- o pr-ouuco ta t axa 0:;''''2 cri ado , constituirá receita,

destinada pr-i.or í t.ar-í aucrrce a cobr í.r- e remunerar 03 serviços e ciispênciios ela

Hunicipalidade, decorrentes da instalação, custeio e consumo de energia elé-
trica para Iluminação Pública, bel7l cono para a melhoria e amplL::ção do servi-
ço.

Art. ~Q- A arrecadaçao da 'I'axe, relativa ao />.l't. 1Q

Lei, s cr-a fei t a df.r-ecamen t:e junto às contas part í cul.cr-e s de consumo de

gia, mcc í arrce Convênio, a s er- celebrado com a Co.ap arih í.a Energética de

ener-

Gerais - CEI'~:::G-,ficando, neste caso, o Poder .Lxecutivo des ó.e já autorizado a

f'Lr-mar- o r-e f'er-i uo Convênio.

Art. 62- lceal.í.z ado o Convênio, & Cil,~IG cont.ab í Lt zar-a 8 28-

co Lher-a , mensalmente t o pr-ocu co da taxa para a ?refei tura ;,Iunicipal, f i cando

o recolhimento oí.apon Í vel na CEilIG, era Belo .Ior-á zonce , em uma conta vinculada

exclusivauente às finalidades previstas nesta Lei.

Parágrafo 12- A CG~'".iIGapr-eserrcar-a a Prefeitura, merusa Lmerrue ,

a fatura r-eLa'ci.va ao f'or-nec imerrt;o ele energia elétrica acompanhada üe um Coril-

pr-ovam.e da arrecadação total da Taxa de Iluminação Pública.

Parágrafo 2º- i~,uando o saldo des ua conta vinculada for in-

suficiente par-a cobrir o valor da f'a tur-a de fornecimento cie energia elétrica,

o "'::xecutivo l,iunicipal deverá providenciar a liquidação do valor da diferença,

c.e acor-do COf,1 os prazos e condições constantes da respectiva fatura.

o !'supe:i:'uvi'c'l everrcua L, verificado entre °li1ontan-cearrecac.ado àa Taxa e o vó.lor da fa"Lura, poderá ser aplicado, pela
C.r~;IIG, para aqui tação parcial ou total ~G outras faturas subsequentes, rela-
tivas ao f'or-neo í.ruent.o de energia elétrica à Pr-ef'e í "cura lIuni c í.p aL, c ainda '\

havendo saldo, ,:>ocierá ser destinado a cusce ar- ocr-as ue expans ao e/ ou rCielÍlOra~ '\ J-!
uent.cs do sistema de Ilui,iinação PÚblica, e ae extensão de redes urbanas do r\(\!\

CO,.'c,- ,,'. \J.-.l..Ll'iUA.-

.tuní.c ipí.o, caso a Prefeitura aucor-a ze ,
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sara r'e í, oca c i r-eca.nerrce pela ?refeitura i.iuni.cLpa I , en conjunto com os í.mposcos

9~ediQl e terri~orial.

Art. vQ- ,C;sta Lei entrará €tn ví.go; ... nét ca+a de sua puo l.í.caçáo ,

:cevo6adas &8 C.is~)osições em corrtr-ar í o ,

l.ando, portanto, a quern o conhecimento e a execuçao da presente Lei

cue a cumpr-a c a faça cumprir, tão Lrrce í.r-arnen ce como nela se corroem •

pertencer,

.i?refei-Cu:ca l lun i.c í.pe.L ue Cuar-ane s í.a ,

8.0S 15 (~e nove.nor-o cc.: lSJSl.-

,:.0
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CA1'IPEOj.'[A'.iO HunICIPALII

J Prefeito l.luni c i.p a L ele Gue..ra.."'1ésia.

Faço saoer que a Câr.18.1'c. iiun í.c i.pa L de Cuar-ane s í a

aprovou e eu sanciono e .iJi...•ouu l go a s egu.í.nce L:::i:

Ar t , 11._ .ica , o Senhor Chefe Cio 2xecutivo i.íun.i c í.pe L ,J.u-co-

r-Lzauo a cus uear- QS despesas cora a :cealização co 39 Car.rp eonzs t.o .·;unicip&l Cie

F'ut eoo L 08 Salão e ll~ CO:J&Guaranésia de };'utebol, até o lirni te de Cr~:~i•••

300.000,00 ('i'rezentos uiL cruzeiros).

AFl;. 22_ Para atender as despesas deCOrrCIYCeSé.a. ~Jresen-

en cr-ar-a eu vigor nu da-cu de sua i)uolicação.

Pj-oefei-cu:ca .Iun i c í.pa L ue Guul'8.nesia,

;:'08 L::. "ie novembr-o ue 1D01.-

\~ .~'
................->
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o P:cefeito liun í c í pa.l ele uua:canésia •

./aço saóer-' que a Cauar a .Iuni.c í pa L de Uuaranésia

aprovou, e eu s&nciono

Art., :9._ .;.·'ica o 31"'. Ci ie f'e 00 -,-"xecutivo ••un í.c í.pa L au'coriza-

do 8. ãoCt::~ a Co::.'po:..-"'ação :.usical San'cQ. :a2.1·ba:--a, um é1:;::"'iaário no val.or- Ce C:c.; •••

32. OOU,00 (Sessenta e '-tois iiiil cruzeiros).

h.r":.;. oc Par-a atender as c.espesas úccorrcnces c er-ao utili-

zacos recursos elo Oi....çeruen co vi.gerrce ,

/'ü<~. 32- Eevo8,<J.oasas disposiçoes eu; contrário, e:,:,;1:3. Lei

entrará. 8],1 viL;:Ol" na data. de sua publicação.

?l'eI'eitura .Iun i ci.paL «e Guar-ane sLa,

12 de noveuor-o úe 102-1.-

V\,,"\\CI!,!:'()

(."i

&~
tf

,il\ld~l:s:
i to ~lunicip&l-

.~ .. / .....
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las -

apl"'OVOUe eu, sanciono e pr'olll.ulgo a se,:.!;Uily::'e LI..: I !

f\rt. S.2- ':::€vog:&ôacas ó_isposi,~~ões e171corH:;-'-"2:I'io, e sca Lei en-

-:";:"~2.l-'aleu viLor na LatE;. c.e e ua puo Lí.caçao ,

?refGi-t.:ul'B. .run í c í.pa L de '':'uu:cemésia,

'\'
\\,:,:/'\\ .

\'\\ ..

~C\
\\
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o Pre f'e Lto l,~ul1icip8.1 de Guaranésia.

Faço s ao er- Que 8. Car.iar-c, Lun.i c i.pa.L l~e Guarané-

s í o , aprovou c eu s anc í ono e~lromulgo 8 se.zuince LEj::

Ar-t., 12- ::'ica, o ;:)en.lor Cher'e do 1~xecu-tivo iiun.i c ipa L, au-

:"'o:cizacio a conscr-u í ; ••• Ul7l3. ~scola dunicipalLJI'bana, de 1º Grau, no Bairro Bon

Jesus.

;Ú'c. 22- J:)nra acender- as des.?esas uecor-r-ent.es ((-1

Lei, ::"'>81"'2..0uc.l.L'iz auoe l"ecu:csos 00 Of'çU.den-co ví.gence a:cé o valor de (;:"'·3 •••••

10.000.000,00 (Deis Llil:1ões oe cruzeiros).

81TC.{'éli."" CLt v i gor- na CÁatu de sua )uolicuç&o.

Pr-ef'e i.uur-a i.Iuni c í.pa.l ele Guaranésia,

-Inspe-'coria ;,unicipal-

\ ~; -.J ç':)

0'- ,,' .---- •• '
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EXPAI-k.iÃ.O 'l'ELSr"'Ô1HCA 11

o Pr-ef'e í,to Ilun i c í.pa L de Guaranésic:..

l-i'&çO saber que a C&liiara i.lun i c í.pa l, de Gual"anésia

aprovou e eu, Prefei -ColIun.ícLpaL, sanciono e pr-ornu l go a seguinte LEI:

Art. 12.- lica o Sr, Cnef'e do Executivo i.íurrí.c í.pa l , autorizado

a corrcr-auar- cora a En.e;enhaI'ia e Conacr-uçoe s ADGLt.da , as obras de infra-estrutu-

ra de adaptação do préQio, ar condicionaao e posteaçào da rede elétrica, objeto
da cláusula 311 Co Convênio '1'GI/042/90, assinado em 31/rLlaio/1990, até o valor de

Cr:)34 •583. 55S, 00.

Ar-t , 22- Fica í gua Lne nt;e autorizado a 9roceoer a daçao 8;;1pa-

gamento referente a 24 (vinte e quatro) aparelhos telefônicos, para quit;açao dos
serviços citauos no art. lº desta Lei.

Ar...c , 3º- Revogaaas as disposições em concr ar-Lo , esta Lei en -

t.r-ar a CIJl vigor na data Cie sua publicação.

.?rcfcitura l:Iunicipalae Guaranésia,
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U Povo de ôuur-ane s La, por- seus l'ep:"'esel1"ChlYi~eS

sanciono e bJl'ouul,So a se[::uincc T :'T.~~.:.;,.!..•

2. ef'o Lu..r- a )er\.lu'Ca c.e '07 (oi telrca e s ece ) 10"('8s c.o Loce arnenco (} S81' f'e í. "'::0, COLI

;'s,ua, luz e e sr.oco , c.ivi8ç~11C::,O COJ:\ o Loce a.uento J"a:,-'dLil João .Iar-d í , ucr-r-eno lla j .,u-
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"ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 1218

DE 19/NOVEMBRO/1991."

O

·üVU1.....

L ._.

1""- nov\..;",:Ji'':';

1,

CUL.\.,' 'LO,

Seen \?>

,-\ J.,L\{"J:> Li vro

0'\
\.~..../qL.

eq··············
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ü ?rerei to J,,:unicipal ce Gu'?w.:'anéi3ia •

./aço 88.0eI' que a CüWru.....a .nm i c ipa I ele UUa:.. .•.anes í a,

ft:y{'OVOU e eu, sanciono e pr-o.ru l.go a seguinte LEI:

A1.....'c, 12- Fica, o Senha:'" Cnef'e <ia ":::xecu-i.;ivo .runí.c í.p..L, au·co-

r-í zauo a e.ss inar- Convênio com 8. 2;8cretal"ia ue :;~8tado <ia SE,-úüe, para o rece-

o í nerrco oe rep8S;';CS ~'inancei:cos tJara acenúí.uerrco c.e Se::.'viços Lécico-üúonto-

ló.sicos e ,'\ubula.tol'iais à po,tJulação de Uuara:..'1ésia.

l'iCiC<:iS, Or'çamentárias, Financeiras e Contábeis 1'e18:;:i vas ao Corrven í,o •

.~r"L. 32- Hevo6ac.as as disposições eu contrário, esta Lei

entrara em v í go ....na uata De sua puo Lacaç ao ,

,,\03 10 c.e ccaembr-o de 1'.?91.-

.un i c í.pa Lc-

5cC1(
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o 2refei -':0 i·iunicipal c.e úUélC'aaésia.

ii'aço aac er- que a Carn8.I'8.".•un í.c í.pc L de C-uôranési.a a::)I'O-

vou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Ll.:;I:

t.or-Lz ano s, doar a indúst:;ría J. c.1'aueu de Sousa e eia. Lt.da , t fer-r-agens e te-

lhas, uté o va Lor- L€ CY'~;2.000.0()O,OO (Dois ;'lilhões ce cr-uz e í r-os },

Art. 29.- l?al'a acerider- as 6es:.Jesas c.ecor-r-encers

Lei t 881''';::10 u-ciLí z adoa r8Ctll~SOS 0.0 o;....çanerrco Vi.LcIYCe.

?I"eÍ~eit:;ura ~'~unicipal de GUaranésia,

aos 17 (ia ,-,_eZeUQTO c.e 1SS'1.-

d'
I/w-
~Pi.':;,

-{i?1.~e:i' i 't.o ~;:unici92.1-

'\,.\'13 do LivrO

OC\
i7
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dAS G-JI-\AIS11

Ú Povo de Guarunésia, por seus r-epr-escrrcant.cc

na Caraar-a iIun.ic i.p aL c.ecr-eca , e eu, 21.'efeito liun i.c ipa L, sanciono a se-

xr-c , j s.; l"ic8. o Prefeito l'·~ullicipal úe GU8.T'anésia, como Che-

fe do :":xecuc i v o .run i.cLpa l , autorizado a assinar Coriven i.oc , Termos de Coo-

)8ra(;8:0 e 'i'er-n.oa ri.0 i -civos COl,! as Secret::é:L."'ias de F:ste::u.lo de ~iinas Ge:('uis, I

:)oê.(;no.o, receber qualquer par-ce La eu dinheiro e doações e.n nome do ~·~uni-

cI;Jio ce Guaranéoia, car recibos e qui taçG.o, beLl como assinar conpr-on í s -

sos de prestaç3.o de Concas ,

h.r~c. 2~- F'Lcarn rc..tificados t.cc.oa os acordos, 'I'er-no ele Coo)e-

raç ao e Ad i t.anen'co s firmados p eLo Sr. Pr-ef'e i co :.un í.c í.pa L COLl as Secretarias

de ,c.;;:;i:;aciode il í nae G-el'ai.s•

•\:r<:;. 32- lievo.s,ac.i.as as disposiçoes eu cor.ur-ar-í o t está. Lei ent:ca-

r-a eu vi6oI' na c.at a ce suo. )u..)lícação.

"'0~'S" ·'i.-

':'-'.,','",-, ",'x'''-'
~i'~~'>V _Lld. ~~'

I eaco .iur.Lc ipaL«

k, ·!~'L\.2.L'f!J)!)Sl(;O Livro

Q~
,~ J~.j.c.\J: .

~.


